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Especificações para a Pedra Natural
(Contributos para a Selecção e para o Dimensionamento)
A. Casal Moura
As diversas possibilidades e as diferentes condições de utilização da pedra natural acarretam uma larga gama
de exigências e conduzem à necessidade de se poder dispor de critérios de selecção (baseados em especificações)
que permitam confrontar as características de cada tipo de pedra com as necessidades técnicas inerentes a
cada aplicação, de forma a assegurar-se que o material escolhido é adequado aos fins em vista e desempenhará
com segurança as suas funções ao longo do tempo para que foi prevista a sua utilização, sem colapsos ou sem
requerer frequentes reparações, sempre onerosas.
À excepção dos requisitos referentes às características geométricas dos produtos, as Normas Europeias não
disponibilizam especificações para a grande maioria das características técnicas relevantes da pedra natural.
Com o objectivo de obviar a esta importante lacuna, apresentam-se, neste trabalho, valores-guia para as
propriedades físicas e mecânicas mais relevantes para a pedra a utilizar nos diferentes grupos de produtos de
construção, sintetizando o que vem indicado em documentos de diversas origens ou constituindo propostas
nossas. Tem-se em vista disponibilizar uma ajuda técnica aos utilizadores, que julgamos indispensável, e mostrar
como se pode tirar partido dos resultados de alguns dos ensaios preconizados nas Normas para o adequado
dimensionamento dos elementos de construção.
Granito Amarelo Real: Características Gerais e Contribuição para o Ordenamento da Exploração na Serra da Falperra
(NE de Portugal)
Luís M. O. Sousa
A exploração de recursos geológicos deve ser precedida do estudo detalhado dos factores que a poderão
afectar. Neste trabalho apresenta-se a caracterização geral do granito Amarelo Real assim como os resultados
dos estudos de avaliação da fracturação. São também definidas as melhores zonas de exploração, as quais
deverão constituir uma zona cativa.
Os  Recursos Geotérmicos de Baixa Entalpia em Portugal Continental e seu Tipo de Aproveitamento
José Cruz e Carla Lourenço
Em virtude de uma complexa e diversificada geologia, Portugal Continental  possui  um apreciável potencial
geotérmico, evidenciado por um elevado número de ocorrências com temperaturas superiores a 20 ºC, utilizadas
com  finalidades termais  desde tempos antigos. Nos últimos anos tem-se assistido a progressos merecedores
de registo,  traduzidos  na concretização do aproveitamento do potencial de diversos pólos geotérmicos e na
existência de uma carteira de intenções de investimento e projectos de desenvolvimento.
Na presente comunicação relatam-se os principais resultados obtidos até  ao  presente  e identificam-se as
principais intenções de desenvolvimento conhecidas. De igual modo, faz-se uma referência ao enquadramento
legislativo no aproveitamento dos recursos geotérmicos e conclui-se com um enunciado de propostas orientadas
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A Indústria Extractiva em Portugal Continental no Período de 2001 a 2005 – Elementos Estatísticos
Maria José Sobreiro
Com este trabalho pretende-se divulgar os elementos estatísticos da Indústria Extractiva de Portugal Continental
referentes ao período de 2001 a 2005, fazendo uma breve análise da sua evolução. Deste modo, dá-se sequência
à série de dados publicados pelo Ex – Instituto Geológico e Mineiro, apresentando os elementos por subsectores
de actividade (Energéticos, Minérios metálicos, Minerais não metálicos, Rochas industriais e Rochas
ornamentais).
Actividade Mineira
Contratos de Prospecção e Pesquisa
Contratos de Concessão de Exploração
Transmissão da Concessão de Exploração
Águas Minerais e de Nascente
Contratos de Concessão
Contratos de Prospecção e Pesquisa
Transmissão da Concessão




Novas Licenças de Exploração
Cessação da Licença de Exploração
Transmissão da Licença de Exploração
Nomeação de Directores Técnicos
Indústria Extractiva - Comércio Internacional
Evolução do Comércio Internacional – Janeiro a Dezembro de 2006
Informação Vária
VIII Jornadas Técnicas da Pedra
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Especificações para a Pedra Natural




Embora a aparência visual de um produto acabado seja
muito importante, dado que os atributos estéticos das
rochas ornamentais são vulgarmente determinantes para
a escolha de uma determinada pedra, é no conhecimento
das suas características e dos mecanismos de alteração
eventualmente induzidos pelos agentes que sobre elas
irão actuar que deverá assentar a escolha correcta dos
tipos litológicos que melhor se poderão adaptar a cada
aplicação específica, tarefa que ficará simplificada se se
dispuser de casos concretos de aplicação em obra, ou, na
falta destes, de valores de referência para as características
técnicas mais relevantes exigidas para cada caso. É neste
último caso que entroncam a necessidade e o interesse
das "especificações dos produtos".
Todavia, ainda não se encontram fixados em Normas
Europeias os valores para grande parte das especificações
para a pedra natural, à excepção dos respeitantes às
características geométricas dos produtos. Não obstante,
e visando sistematizar o conhecimento actual sobre a
avaliação das propriedades em causa, disponibilizam-se,
neste trabalho, alguns valores-guia referentes às
características físico-mecânicas mais requeridas para os
diferentes tipos de produtos em pedra natural, valores
esses recolhidos em documentos específicos de diversas
origens ou por nós propostos com base numa avaliação
dos resultados de ensaios efectuados em rochas naturais
com características análogas às de comportamento em
obra conhecido. Entretanto, haverá pedras que, mesmo
não atingindo os valores-guia mais vulgarmente
desejáveis, provaram já a possibilidade da sua utilização
em circunstâncias apropriadas, do que se conclui que
todas as pedras são aplicáveis desde que seja ponderado
como e onde devem ser utilizadas.
Como ponto prévio, apresenta-se, no Quadro I, uma
proposta de escalonamento dos valores obtidos, por
ensaio, para cada uma das propriedades fundamentais
da pedra utilizada na construção, que permite ter-se uma
ideia geral daquilo que se deve escolher ou propor
consoante o objectivo em vista, tendo em consideração,
no entanto, que cada tipo de pedra (mármore, granito
ou calcário, etc.) se circunscreve a domínios específicos
no que se refere aos valores para as diferentes
propriedades (por exemplo, são raros os mármores
ou calcários com resistência à compressão superior a
1500 kg/cm2 e, por certo, os granitos apresentarão, quase
sem excepção, valores acima de 700 kg/cm2 para a mesma
propriedade, etc.).
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manutenção durante um período dilatado de utilização
(25 anos, por exemplo).
Consoante o tipo de pedra, o acabamento, o ambiente
em que foi aplicada e o grau de exposição aos agentes
agressivos em função das posições ocupadas pelos
elementos nos edifícios, é aconselhável a realização de
inspecções periódicas (de 10 em 10 anos, por exemplo)
e, eventualmente, proceder-se a uma manutenção
regular, bastando, na maioria dos casos, uma lavagem
simples com água à pressão e a eventual aplicação de
uma cera ou similar, tratamento que resultará no retardar
da sua deterioração.
É oportuno salientar que muitas das alterações estéticas
e funcionais indesejáveis que possam vir a manifestar-se
no decurso da vida útil de uma obra em pedra não devem
ser directamente imputadas aos tipos de pedras
utilizados, porque resultam, na maioria dos casos, de uma
escolha inadequada ou da adopção de sistemas de
colocação incorrectos. Por via de regra, tais situações
penalizam fortemente a utilização das rochas
ornamentais, gerando má informação e criando
preconceitos.
Assim, torna-se importante que o projectista tenha em
conta as características de cada tipo de pedra previsto e
onde e como deve ser aplicado, para se evitar a possível
ocorrência de situações nefastas. Como regra, arquitectos
Em anexo, desenvolvem-se considerações específicas
acerca da resistência à flexão (Anexo A), resistência ao
gelo (Anexo B) e resistência às ancoragens (Anexo C),
incluindo métodos práticos de cálculo, e sobre os
procedimentos a adoptar no que se refere a amostras de
referência e amostras contratuais e quanto à amostragem
para ensaios ou verificações de controlo de lotes e
remessas (Anexo D).
Entretanto, deve ter-se em conta que nunca se encontram
duas peças (blocos, placas ou elementos) de pedra natural
inteiramente iguais, podendo, inclusive na mesma peça,
diferirem, em certa medida, a cor, a tonalidade, a textura
e a proporção relativa dos minerais que a constituem,
pelo que, embora obedeça a um padrão de características
médias de certo modo bem definido, essas características
nunca são absolutamente constantes. Também têm
aspectos diferentes os trabalhos feitos com os mesmos
materiais quando executados manualmente ou
mecanicamente.
Por outro lado, a avaliação de que uma pedra é adequada
para determinada aplicação deve ter em conta a previsão
do seu desempenho ao longo do tempo e do custo da
manutenção. O arquitecto ou prescritor deve, pois,
ponderar criteriosamente a vida útil da obra, os requisitos
técnicos e estéticos, escolher os tipos de pedra menos
susceptíveis de degradação estrutural ou da tonalidade
e que dêem garantias de não virem a necessitar de grande
QUADRO I
Proposta de classificação prática dos resultados dos principais ensaios físico-mecânicos para a pedra utilizada na construção
Características físico-mecânicas
Sentido Resistência Resistência Massa Absorção de Porosidade Coeficiente Resistência Resistência
crescente à compressão à flexão volúmica água à pressão aberta de dilatação ao desgaste ao choque
da aparente atmosférica linear (Amsler) por impacto
"qualidade" (kg/cm2) (kg/cm2) (kg/m3) (%) (%) (x 10-6 por ºC) (mm) (joule)
Baixa < 400 Baixa < 40 Baixa < 2300 Alta >  6,0 M.to alta > 10,0 M.to alto >12 M.to baixa > 10 M.to baixa < 3
10
500 60 2 300 3,0 10,0 12 Baixa 3
Alta Alto 5,5 Baixa
700 80 2 560 1,2 6,0
---Média--- ---Média--- ---Média--- ---Média--- ---Média--- ---Médio 9--- ---Média 3,5--- ---Média 4,5---
1 000 120 2 600 0,5 3,0
1500 160 2700 0,3 1,0 2,0 6
Alta Alta Alta Baixa Baixa Alta Alta
2 000 220 2 800 0,1 0,5 6 0,8 10
> 2 000 > 220 > 2 800 ≤ 0,1 ≤ 0,5 ≤ 6 ≤ 0,8 ≥ 10
M.to alta M.to alta M.to alta M.to baixa  M.to baixa Baixo M.to alta M.to alta
Nota: Na prática, considera-se que 10 kg/cm2 ≈1 MPa
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e prescritores devem, tão cedo quanto possível,
questionar-se ou providenciar sobre o seguinte:
- Certificar-se sobre a origem da pedra a contratar,
eventual variabilidade das suas características na
pedreira, plano de corte mais favorável, disponibilidade
das quantidades necessárias para a obra e formatos
oferecidos. Note-se que algumas pedras poderão não
existir em quantidade suficiente ou poderão não dar para
a confecção de determinados formatos (grandes
formatos, em particular);
- Certificar-se que as características das pedras são
adequadas para a utilização em vista, não só do ponto
de vista estético mas também do ponto de vista técnico,
pelo que é importante estabelecerem-se os requisitos
necessários e, sem demora, realizarem-se os ensaios e os
cálculos de dimensionamento apropriados;
- Certificar-se que a pedra contratada pode ser fornecida
dentro do "timing" estabelecido para a obra, facto
importante na medida em que, muitas vezes, são elevadas
as solicitações de pedra "na moda" e os produtores sentem
dificuldades em cumprir os prazos de entrega;
- Certificar-se das possibilidades de continuidade da
existência dos tipos de pedra seleccionados se forem
necessárias ampliações ao projecto ou se, no futuro,
houver necessidade de reparações ou restauro.
Note-se que a falta de comunicação entre os vários
intervenientes no processo de utilização da pedra - autor
do projecto, fiscalização, exploração, transformação,
aplicação e até de quem redige as normas - leva, muitas
vezes, à execução de trabalhos sem qualidade e a
desentendimentos em trabalhos de qualidade. Não
obstante, como a maior parte das pedras conhecidas já
foram alvo de estudos físicos, químicos e mecânicos,
possança das bancadas, reservas disponíveis, etc., é
possível escolher-se, com uma boa margem de confiança,
o material certo para o sítio certo em função das
quantidades, dimensões e prazos pretendidos.
ESPECIFICAÇÕES PARA OS PRODUTOS EM
PEDRA NATURAL PARA ALVENARIAS* E
CANTARIAS
A - Aparência Visual
É dependente do tipo de pedra e do acabamento. A
permanência, no tempo, dos atributos estéticos que
recomendaram a respectiva escolha é, também, função
da sua susceptibilidade aos agentes atmosféricos.
B - Características Geométricas
Alvenarias **
Pedra dimensionada Pedra tosca aparelhada
Dimensões Faces serradas Faces obtidas por Pedra Tosca
Categoria D1 Categoria D2 Categoria D3 a) corte grosseiro
Comprimento ± 5 mm ± 2 mm ± 2 mm ± 15 mm Sem requisitos
Largura b) ± 5 mm ± 2 mm ± 2 mm Sem requisitos c) Sem requisitos
Altura ± 5 mm ± 2 mm ± 1 mm ± 15 mm Sem requisitos
Flecha 0,3 % da maior Flecha ± 1,5 %  para a
Planeza Flecha 0,5 % da maior Flecha 0,3 % da maior dimensão da face e não maior aresta rectilínea Sem requisitos
dimensão da face vista dimensão da face vista superior a ± 1 mm para da face vista
 a face de assentamento
Desvio de 0,5 % para a maior 0,3 % para a maior 0,3 % para a maior aresta ± 1,5 % para a maior
esquadria aresta rectilínea da face aresta rectilínea  rectilínea da face vista aresta rectilínea da face Sem requisitos
 vista da face vista  vista
Paralelismo
entre o plano da
face vista e o de  
≤1,0 mm
assentamento
a) Elementos adequados a serem assentes em leito fino de argamassa ou para colocação contígua.
b) Não aplicável nos casos de largura extra.
c) Tolerâncias a acordar entre o produtor e o cliente.
* Produtos com espessura nominal superior a 80 mm.
** Para maiores detalhes, vide documentos normativos seguintes: EN 771-6, ASTM C - 503 e ASTM C - 568 e Norme française NF B 10-601 (2006).
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Cantarias ***
Dimensões Tolerâncias a)
Espessura nominal entre 15 e 30 mm, inclusive ± 10 %  b)
Espessura nominal entre 30 e 80 mm, inclusive ± 3 mm c)
Espessura nominal superior a 80 mm ± 5 mm d)
Topos serrados  com Topos serrados com
espessura ≤ 80 mm espessura > 80 mm
Comprimento e largura nominais até 600 mm, exclusive ± 2 mm ± 4  mm
Comprimento e largura nominais igual ou superior a 600 mm ± 3 mm ± 5 mm
Esquadria em placas com dimensões nominais até 600 mm, exclusive ± 1 mm ± 2 mm
Esquadria em placas com dimensões nominais iguais ou superiores a 600 mm ± 1,5 mm ± 3 mm
Planeza
≤ 0,2 % da maior dimensão e sempre ≤ 3 mm, excepto
produtos clivados ou fendidos a)
a) Tolerâncias não aplicáveis a produtos clivados ou fendidos, casos em que devem ser declaradas pelo produtor.
b) No caso de elementos confinantes, a tolerância da espessura vista deve ser de ± 0,5 mm.
c) No caso de elementos confinantes, a tolerância da espessura vista deve ser de ± 1  mm.
d) No caso de elementos confinantes, a tolerância da espessura vista deve ser de ± 2  mm.
NOTAS:- O produtor pode indicar tolerâncias mais restritas.
- No caso de pedra para monumentos, as tolerâncias no comprimento, largura e espessura devem ser acordadas entre o produtor e o
cliente; no máximo, serão de ± 5 mm no caso de não existir acordo prévio e de ± 2 mm no caso de produtos destinados a colocação
contígua.
C - Características Físicas e Mecânicas
- Descrição petrográfica
Trata-se, sobretudo, de determinar a composição
mineralógica, quantificando-se os minerais principais e
acessórios, e descrever a textura (granularidade…), o grau
de alteração, a microfracturação, etc.
- Resistência à compressão
Valores mais vulgarmente requeridos:
granitos > 1000 kg/cm2
mármores > 550 kg/ cm2
calcários > 600 kg/ cm2
ardósias não especificada
NOTA: Na prática, considera-se que 10 kg/cm2 ≈ 1 MPa
- Resistência à flexão
Valores mais vulgarmente requeridos:
granitos > 105 kg/ cm2
mármores > 75 kg/ cm2
calcários > 70 kg/ cm2
ardósias - segundo o alongamento do grão:
≥ 500 kg/cm2
- perpendicularmente ao alinhamento
do grão: ≥ 630 kg/cm2
- Absorção de água à pressão atmosférica
Valores indicativos para os produtos de melhor qualidade:
granitos ≤ 0,4 %
mármores ≤ 0,2 %
calcários ≤ 3 %
ardósias ≤ 0,6 %
Obs: Os grupos ISO de absorção de água estão assim
estabelecidos:
Grupo I a - de 0 a 0,5 %
Grupo I b - de 0,5 a 3 %
Grupo II a - de 3 a 6 %
Grupo II b - de 6 a 10 %
Grupo III b - de 10 a 20 %
NOTA: Valor geral considerado desejável para exteriores em zonas
húmidas: ≤ 0,4 %
Valor habitualmente requerido para exteriores em zonas
húmidas: ≤ 0,5 %
- Absorção de água por capilaridade (a determinar,
apenas, em pedras naturais com porosidade aberta
> 1 %)
- para zonas exteriores pouco expostas
  C1 e C2 ≤ 190 g/m
2.s0. 5
- para zonas exteriores muito expostas
  C1 e C2 ≤ 90 g/m
2.s0. 5
*** Para maiores detalhes, ver prEN 12059
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Obs: C1 - Ascensão da água perpendicularmente aos planos de
anisotropia (estratificação, foliação, etc.)
C2 - Ascensão da água paralelamente aos planos de anisotropia
(estratificação, foliação, etc.)
- Porosidade aberta
Propomos a classificação dos respectivos valores do modo
seguinte:
Muito baixa ≤ 0,5 %
Baixa entre 0,5 e 1,0 %
Média a baixa entre 1,0 e 3,0 %
Média entre 3,0 e 6,0 %
Alta entre 6,0 e 10,0 %
Muito alta > 10,0 %
Valores desejáveis:
granitos < 1 %
mármores < 3 %
calcários < 9 %
ardósias < 3 %
- Massa volúmica aparente
Valores mais requeridos:
granitos > 2560 kg/m3
mármores > 2600 kg/m3
calcários > 2300 kg/m3
ardósias > 2700 kg/m3
- Dilatação linear térmica
Proposta de valores desejáveis:
granitos < 9 x 10-6/ºC
mármores < 12 x 10-6/ºC
calcários < 6 x 10-6/ºC
ardósias e outros xistos < 9 x 10-6/ºC
- Resistência ao gelo, em termos do nº de ciclos de
gelo-degelo sem evidência de deterioração da pedra,
confirmada por ensaio de módulo de elasticidade estático
e/ou por ensaio de flexão:




A expressão apresentada no Anexo B para o cálculo do
número de ciclos de ensaio a realizar de acordo com o
índice de gelo de cada região e com o número de anos
previsto para a vida útil da obra, é a seguinte:
N =
 Ig .n .kt
onde:
N - Número mínimo de ciclos de ensaio de gelo a que a
pedra deve resistir
Ig - Índice de gelo local
k - Factor de susceptibilidade à acção do gelo
t - Temperatura mínima do ensaio (em geral,
t = 12,5 °C)
n - Número de anos desejado para a duração da pedra
O factor de susceptibilidade k à acção do gelo relaciona-se
com as diferentes funções e posições ocupadas pelos
elementos em pedra nos edifícios e tem como máximo o
valor 1.
Factor k Condições de susceptibilidade à acção do gelo
1 Fontes, pilares, pavimentos exteriores
0,8 Chaminés, rodapés, rebordos salientes, áreas sujeitas
a salpicos em paredes verticais
0,4 Balaustradas, cornijas, coroamentos, parapeitos
e corrimãos
0,2 Paredes verticais de alvenaria, placas
apoiadas de varandas
- Proposta de especificações para Portugal Continental,
tendo em conta as zonas de Índice de gelo (Ig) que
estabelecemos para o País (ver Figura B.1 do Anexo B):
Face aos índices de gelo determinados e estabelecendo
que para a maioria dos edifícios privados será de prever
uma resistência ao gelo mínima de 50 anos, a aplicação
da fórmula anterior e dos factores de susceptibilidade k
apontados fornecem os seguintes resultados para os
elementos a utilizar nas fachadas em pedra maciça:
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Zonas de Número de ciclos de gelo-degelo a realizar para
Índice de gelo comprovar a adequabilidade da pedra em função
(Ig)
do factor de susceptibilidade à acção do gelo
em Portugal
 previsto para os diferentes elementos das fachadas
k = 0,8 k = 0,4 k = 0,2
Zona 0 - 5 0 a 16 ciclos 0 a 8 ciclos 0 a 4 ciclos
Zona 5 -10 16 a 32 ciclos 8 a 16 ciclos 4 a 8 ciclos
Zona 10 - 20 32 a 64 ciclos 16 a 32 ciclos 8 a 16 ciclos
Zona 20 - 30 a) 64 a 96 ciclos 32 a 48 ciclos 16 a 24 ciclos
a) Os valores calculados para o local com maior índice de gelo em
Portugal (Lagoa Comprida Ig = 28,6) são, respectivamente, 92, 46
e 23 ciclos.
NOTAS
- As especificações a negro são consideradas irrelevantes.
- Cerca de 85 % do território de Portugal Continental enquadra-se em
zonas não gelivas ou de muito fraca gelividade, portanto isentas de
ensaio de gelividade.
- Cerca de 75 % das pedras naturais portuguesas possuem resistência
igual ou superior a 48 ciclos de gelo-degelo:
granitos: 95 % resistem, no mínimo, a 48 ciclos
mármores: 90 % resistem, no mínimo, a 48 ciclos
calcários: 62 % resistem, no mínimo, a 48 ciclos
ardósias: 50 % resistem, no mínimo, a 48 ciclos
- A generalidade das rochas graníticas e afins resistem facilmente a
mais (ou muito mais) de 100 ciclos de gelo-degelo, pelo que são as
mais indicadas para as situações mais exigentes.
- Granitos parcialmente alterados (por exemplo, os amarelados), alguns
mármores e os tipos de calcários brandos devem ser obrigatoriamente
objecto de ensaio de gelo, nomeadamente para aplicações exigindo
resistências superiores a 24 ciclos de gelo-degelo.
Áreas Áreas Áreas
fracamente gelivas moderadamente gelivas fortemente gelivas
UTILIZAÇÃO (≤ 2 dias/ano com (entre 3 e 10 dias/ano com (> 10 dias/ano com
temperaturas inferiores temperaturas entre temperaturas inferiores
a -5 ºC) -5 e -10 ºC) a -10 ºC)
Paredes lisas verticais ≥ 12 ciclos b) ≥ 24 ciclos
Consolas,
rebordos salientes, ≥ 24 ciclos ≥ 48 ciclos ≥ 96 ciclos
 parapeitos e corrimãos
Cornijas, placas maciças de
 varandas, pedestais, rodapés ≥ 48 ciclos c) ≥ 96 ciclos ≥ 144 ciclos d)
e superfícies horizontais
Pilares de pontes, tinas,
fontes públicas e valetas ≥ 144 ciclos
a) Os elementos de alvenaria são simplesmente declarados como resistentes ou não resistentes ao gelo/degelo, tendo em conta as condições do local
de aplicação
b) Requisito especificado na prEN 12059 para pedra de cantaria em que predominam as superfícies verticais
c) Requisito especificado na prEN 12059 para pedra de cantaria em que predominam as superfícies horizontais
d)Em situações particularmente gelivas poderá ser requerida resistência ao gelo ≥ 240 ciclos
- Resistência ao choque térmico
As Normas EN aplicáveis exigem resistência à deterioração da estrutura e do aspecto visual não inferior a 20 ciclos de
imersão/secagem.
- Proposta de valores-guia genéricos para pedra a exportar destinada a alvenarias a) e cantarias em regiões afectadas
pela acção do gelo:
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ESPECIFICAÇÕES PARA OS PRODUTOS EM
PEDRA NATURAL PARA PAVIMENTOS E
DEGRAUS EXTERIORES
A - Aspecto visual
É comum proceder-se à identificação visual da coloração,
do padrão ornamental, da homogeneidade da textura e
de outras características específicas da pedra e dos
produtos finais, incluindo o acabamento de superfície
das faces à vista. Deve salientar-se que, nos tipos
litológicos de tonalidade escura, se torna mais evidente
a perda de polimento por desgaste que nas pedras de
tonalidade mais clara.
B - Características geométricas
- Lajes em pedra natural para pavimentos exteriores *
Tolerâncias
Classe 0 Classe 1 Classe 2
Comprimento e largura
- Bordos serrados ≤ 700 mm ± 4 mm ± 2 mm
- Bordos serrados > 700mm ± 5 mm ± 3 mm
- Bordos clivados ou fendidos ± 10 mm ± 10 mm
Desvio entre as medidas das diagonais
- Diagonais < 700mm ± 6 mm ± 3 mm
- Diagonais ≥ 700mm ± 8 mm ± 6 mm
Espessura
- Espessura nominal ≤ 30 mm sem requisitos ± 3 mm ± 10%
- Espessura nominal entre 30 e
sem requisitos ± 4 mm ± 3 mm
  60 mm, inclusive
- Espessura nominal > 60 mm sem requisitos ± 5 mm ± 4 mm
- Clivados ou fendidos sem requisitos impostos por norma




Trabalhado fino Trabalhado grosseiro Trabalhado fino Trabalhado grosseiro
Convexidade máxima Concavidade máxima
 300 mm 2 mm 3 mm 1 mm 2 mm
 500 mm 3 mm 4 mm 2 mm 3 mm
 800 mm 4 mm 5 mm 3 mm 4 mm
 1000 mm 5 mm 8 mm 4 mm 6 mm
Empeno das arestas
Comprimento da maior Tipo de acabamento da superfície
aresta rectilínea Trabalhado fino Trabalhado grosseiro
 500 mm ± 2 mm ± 3 mm
 1000 mm ± 3 mm ± 4 mm
 1500 mm ± 4 mm ± 6 mm
Biselado admissível nas arestas vivas
2 mm na horizontal ou na vertical, em qualquer caso
Irregularidades na face vista
Não superiores a 20 mm acima da espessura nominal em qualquer dos tipos de acabamento
- Para maiores detalhes sobre pedra natural destinada a pavimentos exteriores, vide documentos normativos seguintes:
* - Lajes, cubos e paralelipípedos e guias para pavimentos exteriores: documentos normativos EN 1341, EN 1342, EN 1343, respectivamente
- Normas ASTM C - 406, C - 503, C - 568, C - 615 e C - 629 e Norme française NF B 10-601 (2006)
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- Cubos e paralelipípedos em pedra natural *
Tolerâncias
Comprimento e largura
- Entre duas faces clivadas ou fendidas ± 15 mm
- Entre uma face trabalhada e uma clivada ou fendida ± 10 mm
- Entre duas faces trabalhadas ± 5 mm
Espessura
Classe 1 Classe 2
- Entre duas faces clivadas ou fendidas ± 30 mm ± 15 mm
- Entre uma face trabalhada e uma clivada ou fendida ± 30 mm ± 10 mm
- Entre duas faces trabalhadas ± 30 mm ± 5 mm
Desvios de perpendicularidade por corte excessivo de faces laterais clivadas ou fendidas
± 15 mm, em qualquer caso
Irregularidades nas faces clivadas ou fendidas e com acabamento
Acabamento da superfície
Com acabamento Clivado ou fendido
± 3 mm ± 5 mm
- Guias de pedra natural *
ELEMENTOS GEOMÉTRICOS, EM GERAL
Tolerâncias
Altura
Classe 1 Classe 2
- Entre duas faces clivadas ou fendidas ± 30 mm ± 20 mm
- Entre uma face trabalhada e uma clivada ou fendida ± 30 mm ± 20 mm
- Entre duas faces trabalhadas ± 10 mm ± 10 mm
Largura
- Entre duas faces clivadas ou fendidas ± 10 mm
- Entre uma face trabalhada e uma clivada ou fendida ± 5 mm
- Entre duas faces trabalhadas ± 3 mm
Afastamento da vertical de faces vistas inclinadas (biséis ou chanfros)
Classe 1 Classe 2
- Acabamento serrado ± 5 mm ± 2 mm
- Acabamento trabalhado ± 5 mm
- Acabamento clivado ou fendido ± 15 mm
Irregularidades superficiais das faces vistas
- Acabamento clivado ou fendido + 10 mm, - 15 mm
- Acabamento trabalhado grosseiro + 5 mm, - 10 mm
- Acabamento trabalhado fino + 3 mm, - 3 mm
Biselado admissível nas arestas vivas
2 mm na horizontal ou na vertical, em qualquer caso
- Para maiores detalhes sobre pedra natural destinada a pavimentos exteriores, vide documentos normativos seguintes:
* - Lajes, cubos e paralelipípedos e guias para pavimentos exteriores: documentos normativos EN 1341, EN 1342, EN 1343, respectivamente
- Normas ASTM C - 406, C - 503, C - 568, C - 615 e C - 629 e Norme française NF B 10-601 (2006)
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ELEMENTOS ESPECÍFICOS EM GUIAS RECTILÍNEAS
Comprimento mínimo: 300 mm
Acabamento da superfície
Clivado ou fendido Trabalhado
Empeno das arestas do plano da face superior ± 6 mm ± 3 mm
Empeno das arestas laterais até 3 mm das respectivas extremidades superiores ± 6 mm ± 3 mm
Perpendicularidade entre as faces superior e frontal, quando nominalmente ortogonais ± 10 mm ± 7 mm
Distorsão do plano da face superior ± 10 mm ± 5 mm
Perpendicularidade entre a face superior e os topos ± 5 mm, em todas as guias
ELEMENTOS ESPECÍFICOS EM GUIAS CURVAS
Comprimento: é a medida total da curvatura convexa
Comprimento mínimo: 500 mm
Identificação: uma guia curva é caracterizada pelos raios de curvatura das faces côncava e convexa
Tolerância do raio de curvatura ± 2 % do valor declarado em guias trabalhados, clivadas ou
fendidas, relativamente à face maquinada
- Lajes de ardósia **
Devem cumprir o adiante especificado para as placas
em pedra natural para revestimentos exteriores.
C - Características físicas e mecânicas
- Descrição petrográfica
Trata-se, sobretudo, de determinar a composição
mineralógica, quantificando-se os minerais principais e
acessórios, e descrever a textura (granularidade…), o grau
de alteração, a microfracturação, etc.
- Resistência à compressão
- Valores mais vulgarmente requeridos para os produtos
de melhor qualidade:
granitos > 1000 kg/cm2
mármores > 550 kg/cm2
calcários > 600 kg/cm2
ardósias não especificados
NOTA: Na prática, considera-se que 10 kg/cm2 ≈ 1 MPa
- Valor genérico recomendável para pavimentos
exteriores: ≥ 800 kg/cm2
- Resistência à flexão
Valores mais vulgarmente requeridos:
granitos > 105 kg/ cm2
mármores > 75 kg/ cm2
calcários > 70 kg/ cm2
ardósia para exteriores - segundo o alongamento do




Conhecidas as medidas das placas estabelecidas por
projecto e as cargas que se prevê virem a suportar, a
resistência à flexão requerida pode ser alcançada através
do dimensionamento adequado da espessura das mesmas
por intermédio da fórmula na página seguinte indicada.
** Não existem Normas EN relativamente a ardósias para pavimentos, pelo que é aplicável a Norma EN 1341, referente a lajes
130
Boletim de Minas, 41 (2) - 2006
A utilização da citada fórmula possibilitou-nos a
elaboração de uma proposta de valores mínimos para o
dimensionamento da espessura e (mm) de lajes ou placas
quadradas até 900 mm de lado assentes sobre uma base
rígida ou sobre apoios, em função da resistência à flexão
da pedra, ficando demonstrado que, actuando na
espessura, uma mesma pedra pode adequar-se a várias
utilizações:
- Espessura nominal
- Cubos para zonas de uso exclusivo de peões: 50 a 60 mm
- Cubos e paralelipípedos para zonas sujeitas a cargas de veículos ligeiros: 80 a 100 mm
- Cubos e paralelipípedos para zonas sujeitas a cargas de veículos pesados: 100 a 150 mm
- Placas ou lajes para revestimento de degraus exteriores (excepto espelhos): ≥ 20 mm
- Placas ou lajes para pavimentos exteriores com circulação de veículos (espessura desejável): ≥ 40 mm
- Placas ou lajes para pavimentos exteriores, em geral: a espessura é calculada segundo a fórmula seguinte, que
inclui um factor de segurança de 1,6, adequado para o assentamento sobre superfícies rígidas.
e=√ 1,6.1500. l .p    R.w
Utilização prevista p (kN) mínima
Elementos decorativos sem restrições
Lajes ou placas assentes sobre argamassa ou betão em áreas para uso exclusivo de peões 0,75
Lajes ou placas para zonas pedonais e pistas para bicicletas, jardins e varandas 3,5
Lajes ou placas para zonas com acesso ocasional de viaturas ligeiras e motociclos. Entradas de garagens 6,0
Lajes ou placas para espaços públicos de convívio e lazer e áreas comerciais com circulação ocasional de veículos de
emergência e de transporte 9,0
Lajes ou placas para zonas pedonais com circulação frequente de veículos com carga por eixo até 2500 kg 14,0
Ruas e estradas 25,0
Valores de p recomendados para pavimentos flutuantes em exteriores:
Utilização prevista p (kN)
Pátios privados > 6
Zonas pedonais para uso colectivo ou público > 9
Zonas acessíveis a veículos ligeiros a velocidade reduzida > 14
onde,
e - Espessura da placa ou da laje, em mm
l - Comprimento da placa ou da laje, em mm
w - Largura da placa ou da laje, em mm
R - Resistência à flexão, em MPa
p - Carga de ruptura requerida, em kN, segundo a
tabela indicativa seguinte:
NOTA: O factor de segurança poderá ser aumentado para 2 ou para
4, respectivamente quando o assentamento seja realizado sobre uma
base flexível (por exemplo, areia compactada) ou quando o elemento
seja assente simplesmente apoiado (por exemplo, degraus) ou sobre
apoios (por exemplo, pavimentos flutuantes).
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- Absorção de água à pressão atmosférica
Valores indicativos para os produtos de melhor qualidade:
granitos ≤ 0,4 %
mármores ≤ 0,2 %
calcários ≤ 3 %
ardósias ≤ 0,6 %
Obs: Os grupos ISO de absorção de água estão assim estabelecidos:
Grupo I a - de 0 a 0,5 %
Grupo I b - de 0,5 a 3 %
Grupo II a - de 3 a 6 %
Grupo II b - de 6 a 10 %
Grupo III b - de 10 a 20 %
NOTA: Valor geral considerado desejável para exteriores em zonas
húmidas: ≤ 0,4 %
Valor habitualmente requerido para exteriores em zonas húmidas:
≤ 0,5 %
Lajes ou placas assentes Lajes ou placas assentes
TIPO DE UTILIZAÇÃO sobre argamassas ou betão sobre apoios
Resistência à flexão e calculada Resistência à flexão e calculada
Uso privado 80 kg/cm2 e = 15 mm 190 kg/cm2 e = 30 mm
(uso exclusivo de peões) 45 kg/cm2 e = 20 mm 105 kg/cm2 e = 40 mm
70 kg/cm2 e = 50 mm
Uso privado ou colectivo 125 kg/cm2 e = 30 mm 170 kg/cm2 e = 40 mm
INTERIORES (peões e transportes de carga com 70 kg/cm2 e = 40 mm 110 kg/cm2 e = 50 mm
o máximo de 600 kg por eixo) 80 kg/cm2 e = 60 mm
Uso colectivo 105 kg/cm2 e = 40 mm 255 kg/cm2 e = 40 mm
(peões e veículos de carga com 70 kg/cm2 e = 50 mm 165 kg/cm2 e = 50 mm
o máximo de 900 kg por eixo, 115 kg/cm2 e = 60 mm
a velocidade reduzida) 65 kg/cm2  e = 80 mm
Uso público - a velocidade 170 kg/cm2 e = 40 mm
(peões e   reduzida 110 kg/cm2 e = 50 mm
veículos de 80 kg/cm2 e = 60 mm
carga com - a velocidade 255 kg/cm2 e = 40 mm
o máximo de   normal 165 kg/cm2 e = 50 mm
2500 kg 115 kg/cm2 e = 60 mm
por eixo) 65 kg/cm e = 80 mm
EXTERIORES Uso público - a velocidade 295 kg/cm2 e = 40 mm
(peões e   reduzida 190 kg/cm2 e = 50 mm
veículos de 130 kg/cm2 e = 60 mm
carga com 75 kg/cm2 e = 80 mm
o máximo de - a velocidade 275 kg/cm2 e = 50 mm
6500 kg   normal 190 kg/cm2 e = 60 mm
por eixo) 110 kg/cm2 e = 80 mm
70 kg/cm2 e = 100 mm
- Absorção de água por capilaridade (a determinar, apenas, em pedra natural com porosidade aberta > 1 %)
- para zonas exteriores pouco expostas: C1 e C2 ≤ 190 g/m
2.s0. 5
- para zonas exteriores muito expostas: C1 e C2 ≤ 90 g/m
2.s0. 5
Obs: C1 - Ascensão da água perpendicularmente aos planos de anisotropia (estratificação, foliação, etc.)
C2 - Ascensão da água paralelamente aos planos de anisotropia (estratificação, foliação, etc.)
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- Porosidade aberta
Propomos a classificação dos respectivos valores do modo
seguinte:
Muito baixa ≤ 0,5 %
Baixa entre 0,5 e 1,0 %
Média a baixa entre 1,0 e 3,0 %
Média entre 3,0 e 6,0 %
Alta entre 6,0 e 10,0 %
Muito alta > 10,0 %
Valores desejáveis:
granitos: < 1 %
mármores: < 3 %
calcários: < 9 %
ardósias: < 3 %
- Massa volúmica aparente
Valores mais requeridos:
granitos > 2560 kg/m3
mármores > 2600 kg/m3
calcários > 2300 kg/m3
ardósias > 2700 kg/m3
- Dilatação linear térmica
Proposta de valores desejáveis para pavimentos
exteriores:
granitos < 9 x 10-6/ºC
mármores < 12 x 10-6/ºC
calcários < 6 x 10-6/ºC
ardósias e outros xistos < 9 x 10-6/ºC
- Resistência ao desgaste
Proposta de valores:
CARACTERÍSTICAS Tribómetro de Amsler Máquina Capon
DO TRÁFEGO (percurso 200 metros) (disco de 70 mm)
Tráfego intenso (1) Uso público   ≤ 0,8 mm   ≤ 18,0 mm
Tráfego forte (2) Uso público ≤ 2,0 mm ≤ 19,5 mm
e forte a moderado (2) Uso colectivo  ≤ 3,5 mm  ≤ 21,5 mm
Tráfego moderado Uso colectivo   ≤ 5,5 mm   ≤ 24,5 mm
Tráfego fraco Uso privado   ≤ 9,5 mm   ≤ 30,0 mm
(1) Inclui tráfego de veículos pesados e outros de transporte de cargas
(2) Inclui circulação ocasional de veículos de emergência e de transporte de cargas
- Resistência ao escorregamento
- Não é necessária a sua avaliação quando a rugosidade
superficial for superior a 1 mm.
- A avaliar para acabamentos c/ rugosidade igual ou
inferior a 1 mm:
- Valor SRV (Slip Resistance Value) considerado
seguro para pisos exteriores horizontais: ≥ 35
- Valor SRV (Slip Resistance Value) considerado
seguro para pisos exteriores em rampa: ≥ 40
- Resistência ao deslizamento (derrapagem)
Classe 0 Classe 1
Valor SRV (Slip Resistance Value) não requere ensaio ≥ 45
- Resistência às ancoragens
As agrafagens de lajes em pisos, soleiras ou degraus
exteriores são bastante menos comuns que as agrafagens
de paredes. No caso de serem utilizadas, é exigido um
valor mínimo para a força de tracção ao nível do orifício
de ancoragem, o qual deve ser superior ao peso da placa,
conforme abaixo indicado, devendo, porém, a resistência
ao gelo das lajes para pisos exteriores em zonas
fortemente gelivas ser superior a 144 ciclos de gelo-
-degelo ( ≥ a 240 ciclos nos casos mais severos).
- Interiores: ≥ 200 N e ≥ 6/5 do peso da placa
- Exteriores: ≥ 300 N e ≥ 6/5 do peso da placa
NOTA: Na prática, considera-se que 10 N ≈ 1 kg
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- Resistência ao choque por impacto
Valores-guia mínimos tendo por base o ensaio standard,
realizado em placas de 3 cm de espessura:
altura mínima de queda
- uso privado 0,30 m (~3 joule)
- uso colectivo 0,45 m (~4,5 joule)
- uso público 0,60 m (~6 joule)
Valor-guia mínimo para situações especiais (espessura das
lajes ou placas a dimensionar):
altura mínima de queda
- aplicações sujeitas a
  impactos muito fortes 1,00 m (~10 joule)
NOTA: O adequado assentamento de lajes e ladrilhos concorre para o
aumento da respectiva resistência ao choque.
- Resistência ao gelo, em termos do número de ciclos
de gelo-degelo sem evidência de deterioração da pedra,
confirmada por ensaio de compressão (nos cubos e
paralelipípedos) ou por ensaio de flexão (no caso de lajes
e guias):




A expressão apresentada no Anexo B para o cálculo do
número de ciclos de ensaio a realizar de acordo com o
índice de gelo de cada região e com o número de anos
previsto para a vida útil da obra, é a seguinte:
onde,
N - Número mínimo de ciclos de ensaio de gelo a que a
pedra deve resistir
Ig - Índice de gelo local
k - Factor de susceptibilidade à acção do gelo
t - Temperatura mínima do ensaio (em geral, t = 12,5 °C)
n - Número de anos desejado para a duração da pedra
O factor de susceptibilidade k à acção do gelo,
relaciona-se com as diferentes funções e posições
ocupadas pelos elementos em pedra nos edifícios e tem
como máximo o valor 1, aplicável, em particular, a
pavimentos exteriores.
- Proposta de especificações para Portugal Continental,
tendo em conta as zonas de Índice de gelo (Ig) que
estabelecemos para o País (ver Figura B.1 do Anexo B):
Face aos índices de gelo determinados e estabelecendo
que para a maioria dos pavimentos exteriores será de
prever uma resistência ao gelo mínima de 50 anos, a
aplicação da fórmula anterior e do factor de
susceptibilidade k apropriado fornece os seguintes
resultados:
Zonas de Número de ciclos de gelo-degelo a realizar para
Índice de gelo comprovar a adequabilidade da pedra em
(Ig)  função do factor de susceptibilidade à acção do
em Portugal gelo previsto para pavimentos exteriores
k = 1
Zona 0 - 5 0 a 20 ciclos
Zona 5 -10 20 a 40 ciclos
Zona 10 - 20 40 a 80 ciclos
Zona 20 - 30 a) 80 a 120 ciclos
a) O valor calculado para o local com maior índice de gelo em Portugal
(Lagoa Comprida Ig = 28,6) é de 115 ciclos
NOTAS
- Cerca de 85 % do território de Portugal Continental enquadra-se em
zonas não gelivas ou de muito fraca gelividade, portanto isentas de
ensaio de gelividade
- Cerca de 75 % das pedras naturais portuguesas possuem resistência
igual ou superior a 48 ciclos de gelo-degelo:
granitos: 95 % resistem, no mínimo, a 48 ciclos
mármores: 90 % resistem, no mínimo, a 48 ciclos
calcários: 62 % resistem, no mínimo, a 48 ciclos
ardósias: 50 % resistem, no mínimo, a 48 ciclos
- A generalidade das rochas graníticas e afins resistem facilmente a
mais (ou muito mais) de 100 ciclos de gelo-degelo, pelo que são as
mais indicadas para as situações mais exigentes
- Granitos parcialmente alterados (por exemplo, os amarelados), alguns
mármores e os tipos de calcários brandos devem ser obrigatoriamente
objecto de ensaio de gelo, nomeadamente para aplicações exigindo
resistências superiores a 24 ciclos de gelo-degelo
N =
 Ig .n .kt
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- Resistência ao choque térmico
As Normas aplicáveis não exigem este ensaio; no entanto,
para exteriores, será de boa regra escolher materiais com
resistência à deterioração da estrutura e do aspecto visual
por choque térmico não inferior a 20 ciclos de imersão/
secagem.
Notas
Em pavimentos exteriores, é de esperar que a pedra e o
substracto de assentamento dilatem de modo diverso.
Por isso, há que respeitar as juntas estruturais (as que
coincidem com as juntas estruturais dos edifícios, sendo
de adoptar uma largura nominal idêntica) quando
definidas por projecto para a área de aplicação do
pavimento e prever:
- Juntas de colocação - separam os elementos entre si e
têm como objectivo principal compensar eventuais
desvios na geometria das peças. Podem ter desde 1 e 2
mm de largura no caso de ladrilhos ou placas, até aos 8-
10 mm, no caso de cubos e paralelipípedos. No que se
refere às juntas entre as placas de degraus, elas devem
ter, no mínimo, 1 mm de largura.
- Juntas de dilatação - têm por função compensar as
dilatações diferenciais entre a pedra do pavimento e o
substracto e devem ser colocadas com espaçamento de 6
a 7 m, com a largura mínima de 5 mm, ou colocadas
cada 35 a 45 m2 de superfície.
- Juntas de união - são as que resultam do encontro dos
revestimentos dos pavimentos com os das paredes ou com
os dos pilares. Devem ter da ordem de 1 cm de largura.
Quanto ao material para as juntas, utilizam-se produtos
de dois tipos, adequados a diferentes situações e, na sua
aplicação, devem seguir-se as indicações dos fabricantes
dos produtos:
- materiais elásticos que acompanham os movimentos
dos pavimentos;
- materiais que têm uma função selante da junta.
Noutros casos, também se pode utilizar cimento, como é
vulgar acontecer com as juntas entre as placas de degraus.
As juntas entre cubos e paralelipípedos contíguos devem
ser inferiores a 1 cm e serem preenchidas por areia ou,
quando para tráfego de peões e cargas ligeiras, por uma
leitada ou mistura seca e rica de cimento e areia fina,
mistura essa posteriormente humedecida.
Convém ter em atenção que as pedras escuras ou negras
(ardósias, gabros, etc.) absorvem muito mais calor que as
rochas claras e que, por isso, dilatam mais.
O preenchimento das juntas entre os elementos de um
pavimento ou entre eles e as paredes ou pilares só deve
ter lugar após secagem do agente de aderência (3 dias,
no mínimo), e deve ser efectuado, de preferência, com
um material elástico e impermeabilizante. Em qualquer
dos casos, interessa remover, de imediato, os cimentos
ou produtos selantes em excesso.
Algumas vezes, pode justificar-se um tratamento de
impermeabilização da superfície das placas com produtos
adequados, tratamento esse que só deve ser aplicado cerca
de 30 dias após a sua colocação para se permitir a
completa libertação das humidades.
- Proposta de valores-guia genéricos para pedra a
exportar destinada a pavimentos exteriores para regiões
afectadas pela acção do gelo:
Áreas Áreas Áreas
fracamente gelivas moderadamente gelivas fortemente gelivas
(≤ 2 dias/ano com temperaturas (entre 3 e 10 dias/ano com (> 10 dias/ano com temperaturas
inferiores a - 5 ºC) temperaturas entre - 5 e - 10 ºC)  inferiores a - 10 ºC)
Pavimentos inacessíveis
a veículos e espelhos de degraus ≥ 24 ciclos ≥ 48 ciclos a)  ≥ 96 ciclos
Soleiras, patamares e
cobertores de degraus ≥ 48 ciclos a) ≥ 96 ciclos ≥ 144 ciclos
Pavimentos para tráfego
de veículos ≥ 96 ciclos ≥ 144 ciclos ≥ 144 ciclos b)
a) Requisito especificado nas Normas EN 1341, EN 1342 e EN 1343 para marcação CE.
b) Em situações particularmente gelivas poderá ser requerida resistência ao gelo ≥ 240 ciclos.
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Como nota final, deve salientar-se que os projectistas
terão de estar conscientes de que cada tipo de pedra
natural apresenta sempre alguma variabilidade das suas
características estéticas e técnicas e que, por isso, deverão
estabelecer os limites de variabilidade que interessam ao
projecto. É de notar, ainda, que, embora raramente,
algumas pedras importadas poderão não responder
adequadamente às exigências de locais com condições
diferentes das da sua área de origem. Também é preciso
ter em conta que a pedra aplicada em pavimentos
exteriores sofre uma acção dos agentes do intemperismo
e de desgaste por abrasão bastante mais gravosa que a
aplicada em fachadas verticais, pelo que as rochas de
textura mais compacta são as mais recomendáveis para
esse efeito.
ESPECIFICAÇÕES PARA OS PRODUTOS EM
PEDRA NATURAL UTILIZADOS EM PAVI-
MENTOS E DEGRAUS INTERIORES
A - Aspecto visual
É dependente do tipo de pedra e do acabamento. A
permanência, no tempo, dos atributos estéticos que
recomendaram a respectiva escolha é, também, função
da sua susceptibilidade às circunstâncias específicas de
cada utilização (por exemplo, deve salientar-se que é mais
notória a perda de polimento devida a tráfego excessivo
em alguns tipos litológicos de tonalidade escura que nos
de tonalidades claras).
B - Características geométricas
- Produtos semi-acabados e acabados*
Tolerâncias
Espessura nominal entre 12 e 15 mm, inclusive ± 1,5 mm, excepto produtos clivados ou fendidos a)
Espessura nominal entre 15 e 30 mm, inclusive ± 10 %, excepto produtos clivados ou fendidos a)
Espessura nominal entre 30 e 80 mm, inclusive ± 3 mm, excepto produtos clivados ou fendidos a)
Espessura nominal superior a 80 mm ± 5 mm,  excepto produtos clivados ou fendidos a)
Topos serrados com Topos serrados com
espessura ≤ 50 mm espessura > 50 mm
Comprimento e largura nominais até 600 mm, exclusive ± 1 mm ± 2 mm
Comprimento e largura nominais igual ou superior a 600 mm ± 1,5 mm ± 3 mm
Esquadria em placas com dimensões nominais até 600 mm, exclusive ± 1 mm ± 2 mm
Esquadria em placas com dimensões nominais iguais ou superiores a 600 mm ± 1,5 mm ± 3 mm
Planeza ≤ 0,2 % da maior dimensão e sempre  ≤ 3 mm,
excepto produtos clivados ou fendidos a)
a) Tolerâncias a indicar pelo produtor para os produtos clivados ou fendidos.
- Ladrilhos modulares **
Tolerâncias a)
não calibrados calibrados
Comprimento e largura nominais ± 1 mm ± 0,5 mm
Espessura nominal ± 1,5 mm ± 0,5 mm
Planeza, apenas para superfícies amaciadas ou polidas 0,15 % 0,10 %
Esquadria 0,15 % 0,10 %
a) Tolerâncias não aplicáveis a produtos clivados ou fendidos, casos em que devem ser declaradas pelo produtor.
- Para maiores detalhes, vide documentos normativos seguintes :
- * EN 12058; ** EN 12057
- Norme française NF B 10-601 (2006)
- Normas ASTM C – 503, C – 568 e C – 615
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Utilização prevista p (kN) mínima
Elementos decorativos sem restrições
Placas assentes sobre argamassa ou betão em áreas para uso exclusivo de peões 0,75
Placas para zonas pedonais, pistas para bicicletas e jardins interiores 3,5
Placas para zonas com acesso ocasional de viaturas ligeiras e motociclos. Entrada de garagens 6,0
Placas para espaços públicos e áreas comerciais com circulação ocasional de veículos comerciais ligeiros ou
de emergência; parques auto 9,0
Placas para zonas interiores com acesso frequente a veículos com carga por eixo até 2500 kg 14,0
Estações de serviço auto 25,0
Conhecidas as medidas das placas estabelecidas por
projecto e as cargas que se prevê virem a suportar, a
resistência à flexão requerida pode ser alcançada através
do dimensionamento adequado da espessura da mesma.
Os valores de espessura nominal das placas mais
vulgarmente utilizados são os seguintes:
- Placas para pavimentos interiores > 12 mm
- Placas para revestimento de
degraus interiores (excepto espelhos): ≥ 20 mm
- Placas para pavimentos e degraus interiores, em
geral: espessura a calcular segundo a fórmula
seguinte, que inclui um factor de segurança de 1,6,
adequado para o assentamento sobre superfícies
rígidas:
onde,
e - Espessura da placa, em mm
l - Comprimento da placa, em mm
w - Largura da placa, em mm
R - Resistência à flexão, em MPa
p - Carga de ruptura requerida, em kN, segundo
a tabela indicativa seguinte:
NOTA: O factor de segurança poderá ser aumentado para 2 ou para
4, respectivamente quando o assentamento seja realizado sobre uma
base flexível  (por exemplo, areia compactada) ou quando o elemento
seja assente simplesmente apoiado (por exemplo, em degraus)ou sobre
apoios (por exemplo, pavimentos flutuantes).
C - Características físicas e mecânicas
- Descrição petrográfica
Trata-se, sobretudo, de determinar a composição
mineralógica e descrever a textura (granularidade…),
o grau de alteração, a microfracturação, etc.,
quantificando-se os minerais principais e acessórios.
- Resistência à compressão
- Valores mais vulgarmente requeridos para os produtos
de melhor qualidade:
granitos > 1000 kg/cm2
mármores > 550 kg/ cm2
calcários > 600 kg/ cm2
ardósias não especificada
NOTA: Na prática, considera-se que 10 kg/cm2 ≈ 1 MPa
- Valor genérico recomendável para pavimentos
interiores: ≥ 500 kg/cm2
- Resistência à flexão
Valores mais vulgarmente requeridos:
granitos > 105 kg/ cm2
mármores > 75 kg/ cm2
calcários > 70 kg/ cm2
ardósia para interiores - segundo o alongamento do




e=√ 1,6*1500* l .p    R.w
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A utilização da citada fórmula, possibilitou-nos a
elaboração de uma proposta de valores mínimos para o
dimensionamento da espessura e (mm) de placas
quadradas até 900 mm de lado assentes sobre uma base
rígida ou sobre apoios, em função da resistência à flexão
da pedra, ficando demonstrado que, actuando na
espessura, uma mesma pedra pode adequar-se a várias
utilizações:
Lajes ou placas assentes Lajes ou placas assentes
TIPO DE UTILIZAÇÃO sobre argamassas ou betão  sobre apoios
Resistência à flexão e calculada Resistência à flexão e calculada
Uso privado 80 kg/cm2 e = 15 mm 190 kg/cm2 e = 30 mm
(uso exclusivo de peões) 45 kg/cm2 e = 20 mm 105 kg/cm2 e = 40 mm
70 kg/cm2 e = 50 mm
Uso privado ou colectivo 125 kg/cm2 e = 30 mm 170 kg/cm2 e = 40 mm
INTERIORES (peões e transportes de carga com 70 kg/cm2 e = 40 mm 110 kg/cm2 e = 50 mm
o máximo de 600 kg por eixo) 80 kg/cm2 e = 60 mm
Uso colectivo 105 kg/cm2 e = 40 mm 255 kg/cm2 e = 40 mm
(peões e veículos de carga com 70 kg/cm2 e = 50 mm 165 kg/cm2 e = 50 mm
 o máximo de 900 kg por eixo, 115 kg/cm2 e = 60 mm
a velocidade reduzida) 65 kg/cm2 e = 80 mm
INTERIORES Uso público - a velocidade 170 kg/cm2 e = 40 mm
com acesso (peões e veículos reduzida 110 kg/cm2 e = 50 mm
ocasional a de carga com o 80 kg/cm2 e = 60 mm
veículos máximo de
e 2500 kg por eixo
EXTERIORES Uso público 295 kg/cm2 e = 40 mm
na bordadura (peões e veículos - a velocidade 190 kg/cm2 e = 50 mm
de edifícios de carga com o reduzida 130 kg/cm2 e = 60 mm
máximo de 75 kg/cm2 e = 80 mm
6500 kg por eixo)
Valores de p recomendados para pavimentos flutuantes em interiores:
Utilização prevista p (kN)
Escritórios > 2
Áreas técnicas sem equipamentos pesados, centrais telefónicas, estúdios, locais públicos, salas de aula, etc. > 3
Áreas com equipamentos de peso mediano, armazéns, oficinas, etc. > 4,5
Zonas com cargas rolantes intensas, oficinas ou fábricas com equipamentos pesados, etc. > 6
Fonte: NFP 67-102
- Absorção de água à pressão atmosférica
- Valores indicativos para os produtos de melhor
qualidade:
granitos ≤ 0,4 %
mármores ≤ 0,2 %
calcários ≤ 3 %
ardósias ≤ 0,6 %
Obs: Os grupos ISO de absorção de água estão assim estabelecidos:
Grupo I a - de 0 a 0,5 %
Grupo I b - de 0,5 a 3 %
Grupo II a - de 3 a 6 %
Grupo II b - de 6 a 10 %
Grupo III b - de 10 a 20 %
NOTA: A absorção de água em interiores é sobretudo importante para
os elementos em contacto directo com o solo.
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- Absorção de água por capilaridade (a determinar,
apenas, em pedra natural com porosidade aberta
> 1 % colocada em contacto directo com o solo)
- C1 e C2 ≤ 190 g/m2.s0.5
Obs: C1 - Ascensão da água perpendicularmente aos planos de
anisotropia (estratificação, foliação, etc.)
C2 - Ascensão da água paralelamente aos planos de anisotropia
(estratificação, foliação, etc.)
- Porosidade aberta
Propomos a classificação dos respectivos valores do modo
seguinte:
Muito baixa ≤ 0,5 %
Baixa entre 0,5 e 1,0 %
Média a baixa entre 1,0 e 3,0 %
Média entre 3,0 e 6,0 %
Alta entre 6,0 e 10,0 %
Muito alta > 10,0 %
Valores desejáveis:
granitos < 1 %
mármores < 3 %
calcários < 9 %
ardósias < 3 %
- Massa volúmica aparente
Valores mais requeridos:
granitos > 2560 kg/m3
mármores > 2600 kg/m3
calcários > 2300 kg/m3
ardósias > 2700 kg/m3
- Resistência ao desgaste
Proposta de valores:
CARACTERÍSTICAS Tribómetro de Amsler Máquina Capon
DO TRÁFEGO (percurso 200 metros) (disco de 70 mm)
Tráfego intenso (1) Uso público ≤ 0,8 mm ≤ 18,0 mm
Tráfego forte (2) Uso público ≤ 2,0 mm ≤ 19,5 mm
e forte a moderado (2) Uso colectivo ≤ 3,5 mm ≤ 21,5 mm
Tráfego moderado Uso colectivo ≤ 5,5 mm ≤ 24,5 mm
Tráfego fraco Uso privado ≤ 9,5 mm ≤ 30,0 mm
(1) Inclui tráfego de veículos pesados e outros de transporte de cargas
(2) Inclui circulação ocasional de veículos de emergência e de transporte de cargas
- Resistência ao escorregamento
- Não é necessária a sua avaliação quando a rugosidade
superficial for superior a 1 mm.
- A avaliar para acabamentos c/ rugosidade igual ou
inferior a 1 mm:
- Valor SRV (Slip Resistance Value) considerado seguro
em pisos domésticos horizontais: ≥ 20
- Valor SRV (Slip Resistance Value) considerado seguro
em pisos industriais horizontais: ≥ 35
- Valor SRV (Slip Resistance Value) considerado seguro
em pisos em rampa: ≥ 40
 - Resistência às ancoragens
As agrafagens de placas em pisos, soleiras ou degraus
são menos comuns que as agrafagens de paredes. No
caso de serem utilizadas, é exigido um valor mínimo para
a força de tracção ao nível do orifício de ancoragem, o
qual deve ser superior ao peso da placa, conforme abaixo
se indica:
- Interiores: ≥ 200 N e ≥ 6/5 do peso da placa
NOTA: Na prática, considera-se que 10 N ≈ 1 kg
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- Resistência ao choque por impacto
Valores-guia mínimos tendo por base o ensaio standard,
realizado em placas de 3 cm de espessura:
altura mínima de queda
- uso privado e mínimo para
cozinhas - 0,30 m (~3 joule)
- uso colectivo - 0,45 m (~4,5 joule)
- uso público - 0,60 m (~6 joule)
Valor-guia mínimo para situações especiais (espessura das
placas a dimensionar):
altura mínima de queda
- aplicações sujeitas a impactos
muito fortes - 1,00 m (~10 joule)
NOTA: O assentamento directo de placas ou ladrilhos concorre para o
aumento da respectiva resistência ao choque
- Resistência ao choque térmico
As Normas EN aplicáveis exigem resistência à
deterioração da estrutura e do aspecto visual não inferior
a 20 ciclos de imersão/secagem, recomendável, no caso
de interiores, a aplicações junto de fontes de calor, em
particular.
- Resistência ao gelo, em termos do nº de ciclos de gelo-
-degelo sem evidência de deterioração da pedra,
confirmada por ensaio de módulo de elasticidade estático
e/ou por ensaio de flexão:
Não requerem ensaio.
Notas
No que se refere ao tipo e dimensões das juntas dos
pavimentos interiores, remetemos o leitor para o que
sobre o assunto ficou dito para pavimentos exteriores.
Os cobertores e os espelhos de degraus, bem como os
rodapés, deverão ser assentes de forma a guardarem entre
si juntas de 1 mm, que, por fim, deverão ser preenchidas
por uma massa aguada (leitada ou mata-juntas) cuja cor
deverá ser ajustada à cor da pedra. Esta operação deverá
ter lugar após 3 ou mais dias de secagem das argamassas
de assentamento. Contudo, o período de secagem é
variável, dependendo das condições meteorológicas
envolventes.
No caso de juntas superiores a 3 mm, estas devem ser
preenchidas com o material de assentamento e
posteriormente cobertas com um mata-juntas.
ESPECIFICAÇÕES PARA PLACAS E LADRILHOS
MODULARES DE PEDRA NATURAL UTILI-
ZADOS NO REVESTIMENTO DE PAREDES
INTERIORES E EXTERIORES
A - Aspecto visual
É dependente do tipo de pedra e do acabamento. A
permanência, no tempo, dos atributos estéticos que
recomendaram a respectiva escolha é, também, função
da sua susceptibilidade aos agentes atmosféricos (a este
propósito, deve salientar-se que, em alguns tipos
litológicos de tonalidade escura aplicados em paredes, é
mais notória a perda de polimento devida à acção de
chuvas ácidas e/ou a descoloração por insolação excessiva
que nos de tonalidades claras).
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B - Características geométricas
- Placas *
Tolerâncias
Espessura nominal entre 12 e 30 mm, inclusive ± 10 %, excepto produtos clivados ou fendidos a)
Espessura nominal entre 30 e 80 mm, inclusive ± 3 mm, excepto produtos clivados ou fendidos a)
Espessura nominal superior a 80 mm ± 5 mm, excepto produtos clivados ou fendidos a)
Topos serrados Topos serrados
com espessura ≤ 50 mm   com espessura > 50 mm
Comprimento e largura nominais até 600 mm, exclusive ± 1 mm ± 2 mm
Comprimento e largura nominais igual ou superior a 600 mm ± 1,5 mm ± 3 mm
Esquadria em placas com dimensões nominais até 600 mm, exclusive ± 1 mm ± 2 mm
Esquadria em placas com dimensões nominais iguais ou superiores a 600 mm ± 1,5 mm ± 3 mm
Planeza ≤ 0,2% da maior dimensão e sempre ≤ 3 mm,
excepto produtos clivados ou fendidos a)
Localização dos orifícios de ancoragem ao longo do comprimento e da
largura da placa
± 2 mm
Localização dos orifícios de ancoragem nas faces laterais da placa
(a partir da face vista)
± 1 mm
Profundidade dos orifícios de ancoragem + 3 mm, - 1 mm
Diâmetro dos orifícios de ancoragem + 1 mm, - 0,5 mm
a) Tolerâncias a indicar pelo produtor para os produtos clivados ou fendidos
- Ladrilhos modulares **
Tolerâncias a)
não calibrados calibrados
Comprimento e largura nominais ± 1 mm ± 0,5 mm
Espessura nominal ± 1,5 mm ± 0,5 mm
Planeza, apenas para superfícies amaciadas ou polidas 0,15 % 0,10 %
Esquadria 0,15 % 0,10 %
a) Tolerâncias não aplicáveis a produtos clivados ou fendidos, casos em que devem ser declaradas pelo produtor
- Soletos de ardósia ***
Espessura nominal: ≥ 2 mm
Espessura individual básica: Depende da resistência à
flexão da ardósia, das dimensões do soleto e das
condições climáticas locais. Calcula-se a partir da fórmula
seguinte:
- Para maiores detalhes sobre placagens de paredes, vide documentos normativos seguintes:
- Placas e ladrilhos de pedra natural utilizados em placagens de paredes:*EN 1469 e ** EN 12057
- Normas ASTM C - 406, C - 503, C - 568, C - 615 e C - 629 e Norme française NF B 10-601 (2006)
*** Os métodos de ensaio e as especificações referentes a soletos de ardósia para revestimentos constam das EN 12326-1 e EN 12326-2
onde,
eb - espessura individual básica
k - factor climático variável entre 0,9 e 1,40; não
sendo expressamente declarado, é geralmente
considerado = 1,2
L - dimensão da placa perpendicularmente à qual
foi realizado o ensaio de resistência à flexão
R - resultado do ensaio de resistência à flexão na
direcção correspondente a L
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Teor em Exposição ao dióxido de enxofre segundo a EN 12326-2 Ajustamento da




S2 (-) eb + 5 %
S3 (-)
eb ≥ 8,0 mm ou ensaiar de acordo
com 15.2 da EN 12326-2
> 5,0 S1 (-) eb + 5 %
S2 (-) eb + 10 %
> 5,0
(-)
eb ≥ 8,0 mm ou ensaiar de acordo
≤ 20,0
S3
com 15.2 da EN 12326-2






(-) - Não aplicável
C - Características físicas e mecânicas
- Descrição petrográfica
Trata-se, sobretudo, de determinar a composição
mineralógica, quantificando-se os minerais principais e
acessórios e descrever a textura (granularidade…), o grau
de alteração, a microfracturação, etc.
- Resistência à compressão
Valores mais vulgarmente requeridos:
granitos > 1000 kg/cm2
mármores > 550 kg/ cm2
calcários > 600 kg/ cm2
ardósias não especificada
NOTA: Na prática, considera-se que 10 kg/cm2 ≈ 1 MPa
- Resistência à flexão
Valores mais vulgarmente requeridos:
granitos > 105 kg/ cm2
mármores > 75 kg/ cm2
calcários > 70 kg/ cm2
ardósia para exteriores - segundo o alongamento do




ardósia para interiores - segundo o alongamento do




Conhecidas as medidas das placas estabelecidas por
projecto, a resistência à flexão requerida pode ser
alcançada através do dimensionamento adequado da
espessura da mesma (ver fórmula de cálculo no Anexo
A). Os valores de espessura nominal das placas mais
vulgarmente utilizados são os seguintes:
- Placas para revestimentos interiores directamente
assentes: > 12 mm
- Placas para revestimentos exteriores directamente
assentes: ≥ 20 mm
- Placas para revestimentos exteriores agrafados:
≥ 30 mm, a ajustar por cálculo adequado da resistência
às ancoragens exigida para a aplicação em vista.
A partir da espessura básica individual calculada, pode
obter-se a espessura mínima individual em que deverá
ter um soleto de ardósia em função do seu teor em
carbonatos e do código atribuído após ensaio de
exposição ao dióxido de enxofre, de acordo com o quadro
seguinte:
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- Absorção de água à pressão atmosférica
Valores indicativos para os produtos de melhor qualidade:
granitos ≤ 0,4 %
mármores ≤ 0,2 %
calcários ≤ 3 %
ardósias ≤ 0,6 %
Obs: Os grupos ISO de absorção de água estão assim estabelecidos:
Grupo I a - de 0 a 0,5 %
Grupo I b  - de 0,5 a 3 %
Grupo II a - de 3 a 6 %
Grupo II b - de 6 a 10 %
Grupo III b - de 10 a 20 %
NOTA: Valor geral considerado desejável para exteriores em zonas
húmidas: ≤ 0,4 %
Valor habitualmente requerido para exteriores em zonas húmidas:
≤ 0,5 %
- Absorção de água por capilaridade (a determinar,
apenas, em pedra natural com porosidade aberta >1 %)
- zonas exteriores em geral: C1 e C2 ≤ 90 g/m
2.s0. 5
Obs: C1 - Ascensão da água perpendicularmente aos planos de
anisotropia (estratificação, foliação, etc.)
C2 - Ascensão da água paralelamente aos planos de anisotropia
(estratificação, foliação, etc.)
- Porosidade aberta
Propomos a classificação dos respectivos valores do modo
seguinte:
Muito baixa ≤ 0,5 %
Baixa entre 0,5 e 1,0 %
Média a baixa entre 1,0 e 3,0 %
Média entre 3,0 e 6,0 %
Alta entre 6,0 e 10,0 %
Muito alta > 10,0 %
Valores desejáveis:
granitos < 1 %
mármores < 3 %
calcários < 9 %
ardósias < 3 %
- Massa volúmica aparente
Valores mais requeridos:
granitos > 2560 kg/m3
mármores > 2600 kg/m3
calcários > 2300 kg/m3
ardósias > 2700 kg/m3
- Resistência ao choque por impacto
Valores-guia mínimos tendo por base o ensaio standard,
realizado em placas de 3 cm de espessura:
- rodapés e lambris ou outras aplicações em espaços
limitados sujeitas a impactos fortes:
altura mínima de queda: 0,60 m (~6 joule)
- outras situações de impactos menos gravosos que os
precedentes:
altura mínima de queda entre 0,30 e 0,60 m (~3 a 6
joule)
- situações pouco susceptíveis a impactos:
altura mínima de queda de 0,30 m (~3 joule)
Valor-guia mínimo para situações especiais (espessura das
placas a dimensionar):
- rodapés e lambris ou outras aplicações em espaços
abertos sujeitas a impactos muito fortes:
altura mínima de queda: 1,00 m (~10 joule)
A Figura 1 (extraída de Ross, K. e Butlin, R. N., 1989)
sintetiza os valores de resistência ao choque reclamados
para placas colocadas em fachadas, em função da previsão
de impactos tendo em conta a situação que ocupam.
FIGURA 1
NOTA: O assentamento directo de placas ou ladrilhos concorre para o
aumento da respectiva resistência ao choque
143
Boletim de Minas, 41 (2) - 2006
- Dilatação linear térmica
Proposta de valores desejáveis para placagens exteriores:
granitos < 9 x 10-6/ºC
mármores< 12 x 10-6/ºC
calcários < 6 x 10-6/ºC
ardósias e outros xistos < 9 x 10-6/ºC
 - Resistência às ancoragens
As especificações mais correntes exigem para as placagens
de paredes um valor mínimo de resistência a forças de
tracção ao nível do orifício de ancoragem, o qual deve
ser superior ao peso da placa, de acordo com o seguinte:
- Interiores: ≥ 200 N e ≥ 6/5 do peso da placa
- Exteriores: ≥ 300 N e ≥ 6/5 do peso da placa
NOTA: Na prática, considera-se que 10 N ≈ 1 kg
Para ambos os casos:
- A maior dimensão das placas (diagonal, em placas
quadradas ou rectangulares) deve ser < 1400 mm
- Placas com peso superior a 80 kg tornam a colocação
mais complicada, por serem mais difíceis de manipular.
Justificam-se quando colocadas a pouca altura do solo
(rodapés, por exemplo)
- Dimensões standard da cavilha de ancoragem (em aço
inox):
- diâmetro: 6,0 ± 0,1 mm
- comprimento: ≥ 50 mm
- Dimensões dos orifícios de ancoragem:
- diâmetro: 10,0 ± 0,5 mm
- profundidade: 30,0 ± 0,2 mm, devendo os bordos
do fundo do orifício serem boleados.
Entretanto, os esforços induzidos pela acção do vento
exigem um dimensionamento da espessura das placas
mais cuidado, possível através de cálculos adequados,
tendo em conta as características da pressão do vento
em cada local e em função da altura dos edifícios e da
exposição das fachadas à sua acção (ver Anexo C). De
acordo com as fórmulas propostas, proceder ao cálculo
expedito da resistência às ancoragens necessária para
placas colocadas em paredes exteriores, a fim de
suportarem o seu peso próprio e os esforços resultantes
da acção do vento, a saber:
- Cálculo da resistência mínima de base da placa às
ancoragens: ter em conta os resultados do cálculo do
valor de resistência mínima acima indicado para
interiores ou exteriores, para servirem de controlo.
- Cálculo dos esforços cortantes sobre a cavilha
- Cálculo da resistência às ancoragens necessária
- Cálculo da espessura mínima da placa
As equações aproximadas referidas em anexo cobrem,
de modo eficaz, as situações mais susceptíveis da acção
do vento, que se verificam "nas esquinas" e "na fachada
mais exposta" dos edifícios, pelo que os valores resultantes
são seguros. Um cálculo rigoroso terá que considerar,
ainda, os parâmetros indicados no final do referido
Anexo C.
NOTAS: - A largura da caixa de ar deverá ser dimensionada para 1 a
2,5 vezes a espessura da placa (mínimo 30 mm);
- Relativamente aos cantos da placa, os orifícios de ancoragem devem
situar-se, em regra, a uma distância de 1/5 do valor da dimensão
(comprimento ou largura) segundo a qual são efectuados, mas nunca
a menos de 7,5 cm dos cantos.
O método de cálculo expedito proposto possibilitou-nos
elaborar um quadro sinóptico exemplificativo das
resistências às ancoragens requeridas e das espessuras
convenientes para os formatos mais habituais de placas
colocadas a 30 m de altura num edifício situado na Zona
B com exposição normal aos ventos (Pv = 1 kN/m2) e
prevendo 4 pontos de ancoragem, em função de uma
gama de resistência à flexão das pedras entre 6 e 12 MPa:
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Mínimo Resistência Espessura necessária Espessura mínima
Resistência exigido para às obtida por cálculo expedito a adoptar
Comprimento Largura à flexão a resistência às ancoragens Ancoragem Ancoragem Ancoragem Ancoragem
da da determinada ancoragens de necessária segundo segundo segundo segundo
placa placa por uma placa com calculada a maior a menor a maior a menor
ensaio e = 30 mm dimensão dimensão dimensão dimensão
(peso x 6/5) da placa da placa da placa da placa
(mm) (mm) (MPa) (N) (N) (mm) (mm) (mm) (mm)
600 300 6 175 270 * 24 30 30 30
600 300 8 175 270 * 21 26 30 30
600 300 10 175 270 * 19 23 30 30
600 300 12 175 270 * 17 21 30 30
600 400 6 233 360 21 26 30 30
600 400 8 233 360 18 23 30 30
600 400 10 233 360 16 20 30 30
600 400 12 233 360 15 19 30 30
800 400 6 311 480 28 35 30 35
800 400 8 311 480 24 30 30 30
800 400 10 311 480 22 27 30 30
800 400 12 311 480 20 25 30 30
800 600 6 467 720 23 28 30 30
800 600 8 467 720 19 25 30 30
800 600 10 467 720 18 22 30 30
800 600 12 467 720 16 20 30 30
1000 600 6 583 900 28 35 30 35
1000 600 8 583 900 25 31 30 35
1000 600 10 583 900 22 27 30 30
1000 600 12 583 900 20 25 30 30
1200 600 6 670 1080 34 42 35 45
1200 600 8 670 1080 30 37 30 40
1200 600 10 670 1080 26 33 30 35
1200 600 12 670 1080 24 30 30 30
1200 900 6 1050 1620 28 35 30 35
1200 900 8 1050 1620 24 30 30 30
1200 900 10 1050 1620 22 27 30 30
1200 900 12 1050 1620 20 25 30 30
* o mínimo estipulado para exteriores são 300 N
Como regra, a espessura mínima das placas agrafadas
deve ser de 30 mm. Todavia, recomenda-se que,
independentemente dos formatos utilizados, a espessura
mínima das placas de rochas mais brandas (em geral, os
calcários ou os arenitos menos compactos) destinadas a
revestimentos agrafados de paredes exteriores em zonas
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ventosas ou afectadas pela acção do gelo seja igual ou
superior a 35 mm. No caso de placas colocadas
horizontalmente na fachada, deve prever-se, sempre,
uma espessura mínima de 40 mm, qualquer que seja o
tipo de pedra aplicado.
- Resistência ao gelo, em termos do número de ciclos de
gelo-degelo sem evidência de deterioração da pedra,
confirmada por ensaio de módulo de elasticidade estático
e/ou por ensaio de flexão:




A expressão apresentada no Anexo B para o cálculo
do número de ciclos de ensaio a realizar de acordo
com o índice de gelo de cada região e com o número
de anos previsto para a vida útil da obra,  é a seguinte:
- Proposta de especificações para Portugal Continental,
tendo em conta as zonas de Índice de gelo (Ig) que
estabelecemos para o País (ver Figura B.1 do Anexo B):
Face aos índices de gelo determinados e estabelecendo
que para a maioria dos edifícios privados será de
prever uma resistência ao gelo mínima de 50 anos, a
aplicação da fórmula anterior e dos factores de
susceptibilidade k apontados fornecem os seguintes
resultados para os elementos a utilizar nas fachadas
de edifícios:
Número de ciclos de gelo-degelo a realizar
Zonas de para comprovar a adequabilidade da pedra
Índice de gelo  em função do factor de susceptibilidade
(Ig) à acção do gelo previsto para os
em Portugal diferentes elementos das fachadas
k = 0,8 k = 0,4 k = 0,2
Zona 0 - 5 0 a 16 ciclos 0 a 8 ciclos 0 a 4 ciclos
Zona 5 -10 16 a 32 ciclos 8 a 16 ciclos 4 a 8 ciclos
Zona 10 - 20 32 a 64 ciclos 16 a 32 ciclos 8 a 16 ciclos
Zona 20 - 30 a) 64 a 96 ciclos 32 a 48 ciclos 16 a 24 ciclos
a) Os valores calculados para o local com maior índice de gelo em
Portugal (Lagoa Comprida Ig = 28,6) são, respectivamente, 92, 46 e
23 ciclos.
NOTAS
- As especificações a negro são consideradas irrelevantes.
- Cerca de 85 % do território de Portugal Continental enquadra-se em
zonas não gelivas ou de muito fraca gelividade, portanto isentas de
ensaio de gelividade
- Cerca de 75 % das pedras naturais portuguesas possuem resistência
igual ou superior a 48 ciclos de gelo-degelo:
granitos: 95 % resistem, no mínimo, a 48 ciclos
mármores: 90 % resistem, no mínimo, a 48 ciclos
calcários: 62 % resistem, no mínimo, a 48 ciclos
ardósias: 50 % resistem, no mínimo, a 48 ciclos
- A generalidade das rochas graníticas e afins resistem facilmente a
mais (ou muito mais) de 100 ciclos de gelo-degelo, pelo que são as
mais indicadas para as situações mais exigentes.
- Granitos parcialmente alterados (por exemplo, os amarelados), alguns
mármores e os tipos de calcários brandos devem ser obrigatoriamente
objecto de ensaio de gelo, nomeadamente para aplicações exigindo
resistências superiores a 24 ciclos de gelo-degelo.
- Os soletos de ardósia para coberturas e revestimentos de paredes
com absorção de água > 0,6 % devem ser submetidas a um ensaio de
100 ciclos de gelo-degelo e não devem evidenciar redução significativa
do valor da resistência à flexão por aplicação do teste simples t de
Student a um nível de significância de 2,5 % (vide EN 12326-1).
onde,
N - Número mínimo de ciclos de ensaio de gelo a que a
pedra deve resistir
Ig -Índice de gelo local
k - Factor de susceptibilidade à acção do gelo
t - Temperatura mínima do ensaio (em geral, t = 12,5 °C)
n - Número de anos desejado para a duração da pedra
O factor de susceptibilidade k à acção do gelo,
relacionado com as diferentes funções e posições
ocupadas pelos elementos em pedra nos edifícios, oscila
entre 0,8 e 0,2 para os elementos em pedra utilizados
nas fachadas exteriores de edifícios.
Factor k Condições de susceptibilidade à acção do gelo
0,8
Chaminés, rodapés, rebordos salientes,
áreas sujeitas a salpicos em paredes verticais
Placas de paredes verticais assentes
0,4 com cimento, balaustradas, cornijas,
coroamentos, parapeitos e corrimãos
0,2 Fachadas verticais agrafadas e ventiladas
N =
 Ig .n .kt
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- Proposta de valores-guia genéricos para pedra a
exportar destinada a revestimentos de paredes em regiões
afectadas pela acção do gelo:
- Resistência ao choque térmico
As Normas aplicáveis exigem, para as placagens
de paredes, uma resistência à deterioração da
estrutura e do aspecto visual não inferior a 20 ciclos
de imersão/secagem.
Notas
O revestimento com pedra de paredes interiores e
exteriores envolve a utilização de:
- Placas de dimensões "standard", cujas dimensões
planares não ultrapassam os 80 cm e possuem espessuras
iguais ou inferiores a 20 mm. A designação de ladrilho
modular (ou "plaquette") está reservada a produtos acabados
com espessura igual ou inferior a 12 mm;
- Placas definidas em projecto, cujas dimensões
(comprimento, largura e espessura) devem estar
relacionadas. A área de cada placa não deve ultrapassar
1 m2 e a respectiva espessura deve ser igual ou superior
a 30 mm.
A aplicação das placas "standard" faz-se por assentamento
directo sobre argamassas ou por colagem com cimento
ou resinas epoxídicas, devendo ter-se em atenção as
características das bases que as irão suportar e a
elasticidade do material de colagem.
Para placas de dimensões definidas em projecto, é
aconselhável a fixação com suportes mecânicos,
procedimento que, além de possibilitar a criação de
caixas-de-ar para facilitar a ventilação da pedra, permite
a intercalação de outros materiais (de isolamento térmico,
por exemplo) e, ainda, evitarem-se manchas e
escorrências (babas) nas faces visíveis.
Em placagens de fachadas exteriores, onde pedra e
edifício dilatam de modo diverso, há que respeitar as
juntas estruturais do edifício e, consoante as dimensões
das placas e a técnica de colocação, prever:
- juntas de dilatação, verticais, colocadas de 6 em 6 metros
e com a largura mínima de 10 mm;
- juntas de colocação entre elementos contíguos, que
podem ser de 2 mm (ladrilhos colados), 6 mm (placas de
dimensões até 0,3 m2 em geral, embora se possa prever
um mínimo de 3 mm para placas pequenas), 8-10 mm
(placas da ordem de 1 m2) e 10-12 mm para tamanhos
superiores, sendo estes três últimos casos referentes ao
dimensionamento de juntas abertas para placas
agrafadas.
Assim, frequentemente, estas juntas são deixadas abertas,
mas muitas outras vezes são seladas (a este propósito,
deve dizer-se que, regra geral, nas rochas mais
impermeáveis, a humidade se concentra mais nas juntas,
enquanto as rochas porosas a absorvem por todo), sendo
então conveniente serem preenchidas com um material
elástico e impermeabilizante. A elasticidade do agente
de colagem deve ser, igualmente, uma preocupação, para
compensar as dilatações diferenciais entre as placas e a
estrutura de suporte, quando se trata de placas coladas.
Ter em atenção que as pedras escuras ou negras (ardósias,
gabros, etc.) absorvem muito mais calor que as rochas
claras e que, por isso, dilatam mais.
Áreas Áreas Áreas
UTILIZAÇÃO
fracamente gelivas moderadamente gelivas fortemente gelivas
(≤ 2 dias/ano com (entre 3 e 10 dias/ano com (> 10 dias/ano com
temperaturas inferiores a - 5 ºC) temperaturas entre  - 5 e - 10 ºC) temperaturas inferiores a - 10 ºC)
Paredes lisas verticais ≥ 12 ciclos a) ≥  24 ciclos
Rebordos salientes,
parapeitos e corrimãos
≥ 24 ciclos ≥  48 ciclos ≥ 96 ciclos
Cornijas e rodapés ≥ 48 ciclos ≥ 96 ciclos ≥ 144 ciclos b)
a) Requisito especificado nas Normas EN 1469, EN 12057 e EN 15286 para marcação CE
b) Em situações particularmente gelivas poderá ser requerida resistência ao gelo ≥ 240 ciclos
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Há que verificar ou rectificar o empeno dos paramentos
de suporte no caso de revestimentos aplicados
directamente e prover à sua limpeza antes da colocação
das placas (cujo tardoz também deve ser
convenientemente limpo), colocação essa que só deve
ser efectuada após ser respeitado o tempo suficiente para
estabilização do paramento, a fim de evitar
fendilhamentos devidos ao assentamento das estruturas
e se permitir a completa secagem dos rebocos. Durante
a colocação, os produtos de aderência que transbordem
das juntas devem ser imediatamente removidos.
No caso de revestimentos aplicados com sistemas de
ancoragem em zonas chuvosas, as fachadas viradas a
Norte e as que, igualmente, são pouco ou nada
ensolaradas, devem ter uma caixa de ventilação adequada
e serem impermeabilizadas com produtos adequados que
permitam a "respiração" da pedra (o que significa que
devem ser permeáveis aos gases), não só para se impedir
que absorvam água, mas também para evitar que, devido
à humidade residual, as partículas sólidas em suspensão
no ar adiram às placas ou as tornem propícias ao
desenvolvimento de musgos, fungos e/ou líquenes. A isto
estão mais sujeitos os acabamentos grosseiros
(bujardados, por exemplo), que aumentam
consideravelmente a área exposta. Ter sempre em
atenção, também, os sistemas drenagem das águas
pluviais, incluindo a drenagem de humidades da base
das fachadas. Quando se trate de placas coladas, o
tratamento de impermeabilização só deve ser aplicado
cerca de 30 dias após a colocação, ou, no caso de obras já
existentes, no mínimo 48 h após ter cessado a chuva,
para permitir a completa libertação das humidades.
Como nota final, deve salientar-se, uma vez mais, que os
projectistas terão de estar conscientes de que cada tipo
de pedra natural apresenta sempre alguma variabilidade
das suas características estéticas e técnicas e que, por isso,
deverão estabelecer os limites de variabilidade que
interessam ao projecto. É de notar, também, que, embora
raramente, algumas pedras importadas poderão não
responder adequadamente às exigências de locais com
condições diferentes das da sua área de origem.
ESPECIFICAÇÕES PARA A PEDRA NATURAL
UTILIZADA EM FUNERÁRIA
Em virtude do doloroso problema que a morte constitui,
não existem regulamentos específicos sobre as
construções fúnebres, sendo deixado ao critério das
famílias muitos dos aspectos com elas relacionados. Daí
a variedade de tipos de túmulos e, consoante o gosto,
uso e costume de cada região, a diversidade dos materiais
mais utilizados.
Contudo, há que ter em mente que, em geral, são
construções cuja expectativa de durabilidade excede
largamente o normal, pelo que para a sua realização
devem ser reclamados os melhores materiais. E nem
todos os materiais duráveis devem ser utilizados, quando
desvirtuam claramente o local onde se inserem e o bom
gosto exigido para uma última morada. A harmonia de
um cemitério deve ser um ponto a ter em conta por
arquitectos e projectistas, que conhecem a melhor
maneira de salvaguardar contrastes excessivos e
desnecessários e sabem configurá-lo como um lugar de
recolhimento inserido num ambiente sereno e agradável
à vista.
A escolha da pedra mais adequada deve preservar a
estética dominante de cada cemitério, mas, para além
disso, evitando o colapso das estruturas, assegurar a
inviolabilidade das sepulturas. Materiais que mudam de
cor ou se degradam com a exposição ao tempo (chuvas,
gelo, calor, etc.) são de todo não recomendados.
No âmbito das características geométricas dos elementos
a utilizar, são válidas as especificações estabelecidas nas
Normas para os produtos em pedra maciça e em placas.
Quanto às características técnicas, de particular
importância porque se trata, habitualmente, de
utilizações em exteriores, propomos, tal como temos
vindo a fazer, especificações por nós elaboradas com base
no conhecimento das rochas através de ensaios físico-
-mecânicos ou recolhidas em documentos de diversas
origens.
Consideramos, como principais, as especificações
seguintes:
148
Boletim de Minas, 41 (2) - 2006







Faces serradas Faces obtidas por
Pedra tosca
Categoria D1 Categoria D2 Categoria D3 a) corte grosseiro
Comprimento ± 5 mm ± 2 mm ± 2 mm ± 15 mm Sem requisitos
Largura b) ± 5 mm ± 2 mm ± 2 mm Sem requisitos c) Sem requisitos
Altura ± 5 mm ± 2 mm ± 1 mm ± 15 mm Sem requisitos
Flecha 0,5 % da maior Flecha 0,3 % da maior Flecha 0,3 % da maior Flecha ± 1,5 %  para a maior
Planeza
dimensão da face vista  dimensão da face vista  dimensão da face e não aresta rectilínea
Sem requisitos
superior a ± 1 mm para da face vista
a face de assentamento
Desvio
0,5 % para a maior 0,3 % para a maior 0,3 % para a maior ± 1,5 % para a maior
de esquadria
aresta rectilínea aresta rectilínea aresta rectilínea  aresta rectilínea Sem requisitos
da face vista  da face vista da face vista da face vista
Paralelismo
entre o plano
da face vista e o
≤ 1,0 mm
de assentamento
a) Elementos adequados a serem assentes em leito fino de argamassa ou para colocação contígua.
b)  Não aplicável nos casos de largura extra.
c)  Tolerâncias a acordar entre o produtor e o cliente.
- Cantarias
Dimensões Tolerâncias a)
Espessura nominal entre 15 e 30 mm, inclusive ± 10 % b)
Espessura nominal entre 30 e 80 mm, inclusive ± 3 mm c)
Espessura nominal superior a 80 mm ± 5 mm d)
Topos serrados com Topos serrados com
espessura ≤ 80 mm espessura > 80 mm
Comprimento e largura nominais até 600 mm, exclusive ± 2 mm ± 4 mm
Comprimento e largura nominais igual ou superior a 600 mm ± 3 mm ± 5 mm
Esquadria em lajes ou placas com dimensões nominais até 600 mm, exclusive ± 1 mm ± 2 mm
Esquadria em lajes ou placas com dimensões nominais iguais ou superiores a 600 mm ± 1,5 mm ± 3 mm
Planeza
  0,2% da maior dimensão e sempre ≤ 3 mm,
excepto produtos clivados ou fendidos a)
a) Tolerâncias não aplicáveis a produtos clivados ou fendidos, casos em que devem ser declaradas pelo produtor.
b) No caso de elementos a serem colocados contiguamente, a tolerância para a espessura vista deve ser de ± 0,5 mm.
c) No caso de elementos a serem colocados contiguamente, a tolerância para a espessura vista deve ser de ± 1 mm.
d) No caso de elementos a serem colocados contiguamente, a tolerância para a espessura vista deve ser de ± 2 mm.
Notas: - O produtor pode indicar tolerâncias mais restritas.
- No caso de pedra para monumentos, as tolerâncias no comprimento, largura e espessura devem ser acordadas entre o produtor e o
cliente; no máximo, serão de ± 5 mm no caso de não existir acordo prévio e de ± 2 mm no caso de produtos destinados a colocação
contígua.
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Placagens
- Produtos semi-acabados e acabados
Tolerâncias
Espessura nominal entre 12 e 15 mm, inclusive ± 1,5 mm, excepto produtos clivados ou fendidos a)
Espessura nominal entre 15 e 30 mm, inclusive ± 10 %, excepto produtos clivados ou fendidos a)
Espessura nominal entre 30 e 80 mm, inclusive ± 3 mm, excepto produtos clivados ou fendidos a)
Espessura nominal superior a 80mm ± 5 mm,  excepto produtos clivados ou fendidos a)
Topos serrados com Topos serrados com
espessura =< 50 mm espessura > 50 mm
Comprimento e largura nominais até 600 mm, exclusive ± 1 mm ± 2 mm
Comprimento e largura nominais igual ou superior a 600 mm ± 1,5 mm ± 3 mm
Esquadria em placas com dimensões nominais até 600 mm, exclusive ± 1 mm ± 2 mm
Esquadria em placas com dimensões nominais iguais ou superiores a 600 mm ± 1,5 mm ± 3 mm
Planeza
≤ 0,2 % da maior dimensão e sempre ≤ 3 mm,
excepto produtos clivados ou fendidos a)
a) Tolerâncias a indicar pelo produtor para os produtos clivados ou fendidos.
B - Características físicas e mecânicas
- Absorção de água à pressão atmosférica
Valor recomendado: ≤ 0,4 %
- Absorção de água por capilaridade (a determinar,
apenas, em pedras naturais com porosidade aberta
> 1 %)
- para zonas exteriores pouco expostas:
C1 e C2 <= 190 g/m
2.s0. 5
- para zonas exteriores muito expostas:
C1 e C2 <= 90 g/m
2.s0. 5
NOTA: C1 - Ascensão da água perpendicularmente aos planos de
anisotropia (estratificação, foliação, etc.)
C2 - Ascensão da água paralelamente aos planos de anisotropia
(estratificação, foliação, etc.)
Obs: Trata-se de um parâmetro de grande interesse para elementos
em contacto com o solo.
- Resistência à flexão
Proposta de valores desejáveis:
granitos > 105 kg/ cm2
mármores > 75 kg/ cm2
calcários > 70 kg/ cm2
NOTA: Na prática, considera-se que 10 kg/cm2 ≈ 1 MPa
Obs: Recomenda-se o mínimo de 3 cm de espessura para placas com
uma das dimensões superior a 1,5 m, a fim de suportarem facilmente
operações de manipulação e o peso das pessoas que eventualmente a
elas acedem, quando colocadas simplesmente apoiadas. O maior
número de placas que se encontram partidas nos cemitérios são de
espessura inferior a 2 cm, quer se trate de mármores, calcários ou
granitos.
- Resistência à compressão (apenas para elementos
resistentes)
Valores desejáveis:
granitos > 1000 kg/cm2
mármores > 550 kg/ cm2
calcários > 600 kg/ cm2
- Resistência ao choque por impacto
Valor-guia tendo por base o ensaio standard, realizado
em placas de 3 cm de espessura:
altura mínima de queda superior a 0,30 m (> 3 joule)
- Resistência ao gelo, ao choque térmico, aos
agentes atmosféricos agressivos e ao nevoeiro
salino:
Dependem da ocorrência, ou não, desses factores e da
sua agressividade relativa e, por isso, a(s) pedra(s)
seleccionada(s) deve(m) satisfazer os valores localmente
especificados para cada caso.
- Para melhor informação sobre estes e outros requisitos eventualmente aplicáveis, vide documentos normativos seguintes:
- EN 771-6, EN 1341, EN 1342, EN 1343, EN 1469, EN 12057, EN 12058, prEN 12059 e Norme française NF B 10-601 (2006).
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- 4,6 cm, se a carga de ruptura requerida para a
aplicação em vista for de 6 kN ( ≈600 kg),
e assim sucessivamente.
Verifica-se, pois, que basta actuar na espessura para que
uma dada pedra seja susceptível de ser utilizada em
aplicações sujeitas a cargas muito diferentes.
 ANEXO B - RESISTÊNCIA AO GELO
É uma característica bastante importante quando a pedra
natural é utilizada em exteriores em regiões
periodicamente sujeitas a acções de gelo-degelo. A
congelação da água nos poros e fissuras da pedra gera
aumento de volume, tal como acontece com a
cristalização de sais, e é, assim, um agente que pode
degradar a estrutura da pedra.
A variedade de rochas ornamentais existente e a
diversidade de situações de utilização em exteriores, torna
difícil a adopção de critérios unificados a nível das
características climáticas das diversas regiões do globo.
É claro que os países mais afectados pelo gelo já
produziram disposições práticas para se prevenirem
contra este fenómeno. Aos países menos afectados, se
exportadores, interessa, também, conhecerem o
comportamento das suas pedras, nomeadamente quando
se destinam a países frios.
A regra geral consiste em determinar o número de ciclos
de gelo-degelo que a pedra suporta sem evidência de
deterioração. A Norma de ensaio aplicável indica, apenas,
as características do ciclo de gelo-degelo a realizar, mas
algumas Normas de produto fazem exigências de
resistência ao gelo para os produtos aplicados em
placagens exteriores e outros fins.
Em Portugal, também existem algumas zonas em que as
temperaturas mínimas descem abaixo dos - 5 ºC, limite
a partir do qual a resistência ao gelo das pedras utilizadas
em exteriores deve ser equacionada. Nessas
circunstâncias, também haverá que estabelecer o número
de ciclos de gelo-degelo a que as pedras devem resistir
para serem aplicadas em tais zonas.
Da análise dos registos de temperaturas de um período
de 30 anos existente para a maioria das estações
meteorológicas nacionais, podem retirar-se indicações
úteis para o cálculo do respectivo índice de gelo
anual (Ig) utilizando um algoritmo concebido por
e=√ 1,6*1500*l.p
         
R.w
ANEXO A  - RESISTÊNCIA À FLEXÃO
Trata-se, porventura, da propriedade mais importante
para o dimensionamento dos elementos construtivos,
porque condensa o somatório de características
susceptíveis de maior variação de pedra para pedra
(textura, granularidade, microfissuração, etc.).
A resistência à flexão é função inversa da largura do
elemento e do quadrado da espessura e é, também,
função directa da medida do vão previsto e da carga
necessária para provocar a ruptura do provete ou
elemento. Assim, a carga de ruptura necessária para
cumprir determinados requisitos de aplicação em obra
pode ser conseguida actuando na espessura da laje ou
placa, espessura essa que pode ser devidamente calculada
através da fórmula seguinte, que já inclui um factor de
segurança de 1,6, adequado para assentamento sobre
uma superfície rígida:
onde,
e - Espessura da laje ou placa, em mm
l - Comprimento da laje ou placa, em mm
w - Largura da laje ou placa, em mm
R - Resistência à flexão, em MPa
p - Carga de ruptura requerida, em kN
NOTA: O factor de segurança pode ser aumentado para 2 ou para 4,
respectivamente quando o assentamento seja efectuado sobre uma base
flexível (por exemplo, areia compactada) ou quando o elemento seja
assente simplesmente apoiado (por exemplo, em degraus) ou sobre
apoios (por exemplo, pavimentos flutuantes).
Por exemplo, uma placa ou laje de pedra com 8 MPa
(≈ 80 kg/cm2) de resistência à flexão e dimensões l = 600
mm e w = 400 m, deve, no caso de assentamento sobre
uma superfície rígida, ser dimensionada com a espessura
mínima de:
- 1,9 cm, se a carga de ruptura requerida para a
aplicação em vista for de 1 kN (≈ 100 kg)
- 2,7 cm, se a carga de ruptura requerida para a
aplicação em vista for de 2 kN (≈ 200 kg)
- 3,8 cm, se a carga de ruptura requerida para a
aplicação em vista for de 4 kN (≈ 400 kg)
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FIGURA B.1
Proposta de zonas de Índices de gelo (Ig) para Portugal Continental
(Documento base do mapa: Distribuição das temperaturas médias de
Janeiro, in Fevrot e Leroux, 1976, Livraria Almedina, Coimbra)
Pensamos que poderá ser estabelecida uma equivalência
a esta zonação, adoptando uma aproximação, menos
rigorosa mas mais simples e objectiva, que tem em conta
a altitude (critério utilizado em França desde longa data
e com provas dadas) e, dentro de cada uma das zonas
estabelecidas, a situação das construções face à maior ou
menor exposição a condições de frio (ou seja, maior ou
menor "continentalidade") do local onde se implantem.
Genericamente, propomos a seguinte correspondência:
López-Mesones (2005) e que é traduzido pela equação
mas onde, em alternativa ao proposto pelo referido autor,
tendo em conta o carácter moderador da influência
atlântica no nosso território, definimos que é o
somatório das temperaturas mínimas mensais abaixo de
- 5 ºC durante um período de 30 anos.
Calculando os Índices de gelo para o território nacional
continental, concluímos que, ao contrário do que se
poderia pensar, há a necessidade de se ponderar a
adequação da pedra a aplicar em exteriores em algumas
das regiões manifestamente susceptíveis de situações de
gelividade. Para Portugal, os índices de gelo mais elevados
obtidos foram os seguintes:
- Mirandela: 5,6
- Bragança: 9,2
- Miranda do Douro: 9,6
- Figueira de Castelo Rodrigo: 10,3
- Guarda: 11,0
- Serra da Estrela (Penhas Douradas): 17,8
- Serra da Estrela (Lagoa Comprida): 28,6
Na Figura B.1, apresenta-se a distribuição dos Índices
de gelo calculados para Portugal Continental. Na
verdade, a maior parte do nosso País (≈ 85 %) enquadra-se
em zonas não-gelivas ou de muito fraca gelividade, mas
é de acentuar a possibilidade da ocorrência de acções
gelivas sobre a pedra aplicada nas zonas mais
montanhosas do País, felizmente com poucos efeitos na
medida em que o tipo litológico aí mais utilizado é o
granito, o qual possui características ímpares para lhes
resistir, quando são. Todavia, a utilização de outros tipos
de pedra nessas regiões exigirá a realização de ensaios
para que dêem garantias de poderem resistir ao gelo
durante um período mínimo de 50 anos, tempo de vida
útil actualmente previsto para a maioria dos edifícios
privados.
Como já referimos, alguns países possuem, desde largos
anos, especificações próprias para a resistência ao gelo
em função das características climáticas de cada região e
do modo de aplicação da pedra nos edifícios, as quais
importa ter em conta nos casos em que haja lugar a
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Altitude de locais menos sujeitos ao frio Altitude de locais mais prolongadamente
(em geral, as vertentes que mais beneficiam sujeitos ao frio ou de cumeada
do sol e da influência atlântica)
Ig 5 600 m 500 m
Ig 10 1000 m 900 m
Ig 20 1500 m 1400 m
Ig >20    >1500 m
A expressão proposta por López-Mesones (2005) para o
cálculo do número de ciclos de ensaio a realizar de acordo
com o índice de gelo de cada região e com o número de
anos previsto para a vida útil da obra, é a seguinte:
ANEXO C - RESISTÊNCIA ÀS ANCORAGENS
Trata-se de um ensaio da maior importância para as
placas colocadas por intermédio de grampos ou outros
dispositivos mecânicos no revestimentos de paredes.
Essa resistência, para além de ter de ser suficiente para
aguentar a movimentação da estrutura do prédio
(assentamento, retracção e deformação), dilatações
térmicas lineares diferenciais da pedra e do paramento,
etc., tem de ser capaz de suportar esforços verticais (o
peso próprio da placa) e esforços horizontais, algumas
vezes induzidos por impactos mas, sobretudo,
importantes pela acção das forças de pressão/sucção do
vento sobre as placas.
Na Figura C.1 mostram-se alguns modelos mais comuns
de grampos e de modalidades de fixação e um detalhe
de uma aplicação em obra.
onde,
N - Número mínimo de ciclos de ensaio de gelo a que a
pedra deve resistir
Ig - Índice de gelo local
k - Factor de susceptibilidade à acção do gelo
t - Temperatura mínima do ensaio
(em geral, t = 12,5 °C)
n - Número de anos desejado para a duração da pedra
O factor de susceptibilidade k à acção do gelo, também
proposto por López-Mesones (2005), relaciona-se com
as diferentes funções e posições ocupadas pelos elementos
em pedra nos edifícios e tem como máximo o valor 1,
aplicável, em particular, a pavimentos exteriores.
Factor k Condições de susceptibilidade à acção do gelo
1 Pavimentos exteriores, fontes, pilares
0,8
Chaminés, rodapés, rebordos salientes, áreas
sujeitas a salpicos em paredes verticais
Placas de paredes verticais assentes com cimento,
0,4 balaustradas, cornijas, coroamentos,
parapeitos e corrimãos
0,2
Fachadas agrafadas ventiladas, paredes verticais
de alvenaria, lajes apoiadas de varandas
N =
 Ig .n .kt
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Como regra geral, exige-se à pedra um valor mínimo de
resistência à tracção ao nível do orifício de ancoragem, o
qual deve ser superior ao peso da placa, de acordo com
o seguinte:
- Interiores: ≥ 200 N e ≥ 6/5 do peso da placa
- Exteriores: ≥ 300 N e ≥ 6/5 do peso da placa
NOTA: Na prática, considera-se que 10 N ≈ 1 kg
Todavia, os esforços induzidos pela acção do vento exigem
um dimensionamento da espessura das placas mais
cuidado, possível através de cálculos adequados tendo
em conta as características da pedra e da pressão do vento
em cada local, função da zona de implantação
considerada, da altura dos edifícios e da exposição das
fachadas a esse efeito. De facto, as ancoragens têm de
ser calculadas para suportarem os ventos com uma
velocidade susceptível de se repetir com certa frequência
(pelo menos uma vez em cada cinco anos) e as fortes
rajadas de curta duração que ocorrem, em média, uma
vez em cada trinta anos.
Para Portugal Continental, estabelecemos as seguintes
zonas eólicas (Figura C.2), lançando mão da publicação
"Potencial Eólico em Portugal Continental", elaborada
pela Unidade de Energia Eólica e dos Oceanos do
Departamento de Energias Renováveis do INETI:
FIGURA C. 1
Exemplos de fixação de placas com grampos
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FIGURA C.2
Proposta de zonas eólicas para Portugal Continental, a adoptar para o dimensionamento de placas
a serem colocadas com grampos ou agrafos nas fachadas dos edifícios
(Fonte: Publicação "Potencial Eólico em Portugal Continental", elaborada pela Unidade de Energia Eólica e dos Oceanos do Departamento de
Energias Renováveis do INETI)
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Para cada uma dessas zonas, há que ter em conta a pressão
do vento em função da altura a que as placas são colocadas
nos edifícios, obtendo-se, assim, o valor Pv a utilizar nos
Para edifícios de alturas intermédias, podem ser
interpolados valores da pressão do vento a partir dos
que constam na tabela. Quando o edifício se encontrar
próximo de um desnível (ou seja, quando a distância
horizontal do edifício relativamente à base do desnível
for inferior ao dobro da altura desse desnível) e tal
desnível possuir inclinação média superior a 45º, a cota
do edifício deve ser contada a partir da base do talude.
Na área continental de Portugal, as situações de forte
exposição verificam-se em vários segmentos da zona
costeira e nas zonas topograficamente mais elevadas ou
sujeitas a ventos locais de maior intensidade. Uma
aproximação interessante ao estabelecido na Figura C.2
e aplicável ao Continente e Ilhas, consiste em considerar
apenas duas zonas, a saber:
- Zona C: Regiões do Continente situadas numa faixa
costeira com 5 km de largura ou a altitudes superiores
a 600 m; Arquipélagos da Madeira e dos Açores.
- Zona A: Restante território.
Para edifícios de qualquer das zonas definidas nesta
aproximação, cujas condições topográficas determinem
uma exposição ao vento particularmente desfavorável,
haverá que considerá-los inseridos na zona seguinte (D
ou B, respectivamente) do Quadro C.I.
Um cálculo prático simplificado da resistência às
ancoragens necessária para suportar o peso próprio das
placas e os esforços resultantes da acção do vento terá de
ter em conta os seguintes parâmetros essenciais (López-
Mesonez, 2002 e 2005):
- o factor Pv constante do Quadro C.I, consoante a zona
de vento aplicável e a altura do edifício;
- as dimensões previstas para a placa (comprimento,
largura e espessura) e a densidade aparente da pedra
para cálculo do peso próprio, em N;
- a resistência à flexão da pedra (Rf), em MPa;
- a espessura de base da placa, que deve ser fixada, como
mínimo, em 30 mm, sendo que só excepcionalmente,
para pedras muito compactas, se poderão propor 25 mm.
Cálculo expedito:
Nos cálculos a seguir indicados, assume-se que a posição
dos orifícios de ancoragem relativamente aos extremos
da placa se situa a 1/5 da medida da dimensão
(comprimento ou largura) em que foram efectuados e
que qualquer das dimensões das placas não excede o
dobro da outra.
1 - Peso próprio da placa: é calculado a partir do volume
da placa multiplicado pela densidade aparente da pedra
em apreço; após a sua determinação, deve obter-se o
valor-guia mínimo para a resistência às ancoragens, o
qual, para exteriores, deve ser sempre superior a 300 N
e a 6/5 do peso próprio da placa.
QUADRO C.I
Valores Pv da pressão do vento nos edifícios, em kN/m2
Zonas
A B C D
eólicas
Exposição da fachada ao vento
Altura
acima do Normal Forte Normal Forte Normal Forte Normal Forte
solo (m)
60 1,00 1,10 1,11 1,22 1,23 1,35 1,36 1,49
30 0,89 0,98 1,00 1,10 1,10 1,21 1,22 1,34
15 0,76 0,83 0,84 0,93 0,94 1,03 1,03 1,14
9 0,65 0,72 0,73 0,80 0,81 0,89 0,89 0,97
3 0,53 0,59 0,60 0,66 0,66 0,73 0,73 0,80
(Tabela transcrita, com simplificações, de López-Mesones, 2005, que refere como fonte o documento N. T. E./ECV, 1988 - Estructuras. Cargas de
viento)
cálculos de dimensionamento da resistência às
ancoragens e da espessura conveniente das placas (ver
Quadro C.I).
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verificam "nas esquinas" e "na fachada mais exposta" dos
edifícios, pelo que os valores resultantes são
suficientemente seguros. Um cálculo rigoroso terá que
considerar, para além dos parâmetros atrás utilizados,
os seguintes:
- os momentos induzidos na caixa de ar, cuja largura
deverá ser dimensionada para 1 a 2,5 vezes a
espessura da placa (mínimo 30 mm);
- a posição prevista para situar as ancoragens (na junta
vertical ou na junta horizontal);
- a razão entre o comprimento e a largura de cada placa;
- a posição dos orifícios de ancoragem relativamente
aos bordos da placa, em regra, distanciados dos bordos
da placa em 1/5 do valor da dimensão (comprimento
ou largura) segundo a qual os orifícios são efectuados,
mas nunca a menos de 7,5 cm dos bordos;
- os momentos entre os pontos de ancoragem.
ANEXO D - AMOSTRAGEM
Amostras de referência e amostras contratuais
Muitos tipos litológicos, inclusive os de melhor qualidade,
podem apresentar variações naturais na tonalidade, na
textura e no padrão ornamental geral, as quais acarretam
modificações, dentro de certos limites, nas respectivas
características físicas, mecânicas e estéticas padrão. Estas
últimas variações, apesar do carácter relativamente
subjectivo que a sua interpretação por vezes suscita,
incidem sobre um factor fundamental do valor relativo
de cada rocha que é o seu aspecto visual, o qual, como
sabemos, é largamente determinante para a sua escolha
por parte dos prescritores e utilizadores.
A fim de obviar a este inconveniente, e para que se
estabeleça um fácil e credível entendimento entre clientes
e fornecedores, assim que se coloca a hipótese de se
utilizar pedra natural deverão ser disponibilizadas
amostras de referência, de tamanho suficiente, indicativas
do aspecto de cada tipo de pedra com os acabamentos
mais adequados.
Uma amostra de referência deve ter entre 0,01 e 0,02
m² de superfície, eventualmente maior, se necessário, e
mostrar todas as principais variações gerais de aspecto
possíveis do tipo de rocha que representa, tendo em
consideração que algumas delas (variações de tonalidade
e de grão, veios e agregados cristalinos, venados,
2 - Esforços cortantes sobre a cavilha
onde,
R - Esforços cortantes sobre cada cavilha, em kN
Pv - Pressão do vento (kN/m2) (ver Figura C.2 e Quadro
C.I)
c - Comprimento da placa, em m
l - Largura da placa, em m
F - Factor de segurança = 8
n - Nº de pontos ancoragem, geralmente 4
3 - Resistência às ancoragens necessária
onde,
e - Espessura da placa, em mm
Pv - Pressão do vento (em N/mm2, pelo que se deve
dividir o valor tabelado no Quadro C.I por 1000)
c - Comprimento da placa, em mm
F - Factor de segurança = 3
l - Largura da placa, em mm
Rf - Resistência à flexão, em MPa
NOTA: A fórmula genérica proposta para o cálculo da espessura
mínima adequa-se aos casos em que as ancoragens de placas
rectangulares são efectuadas segundo a menor dimensão. Para os casos
em que as ancoragens têm lugar segundo a maior dimensão da placa,
propomos a adopção de um ajuste (a saber, deve multiplicar-se o
resultado obtido por 0,8), dado que os valores dos momentos entre os
pontos de ancoragem opostos são inferiores.
Estas equações aproximadas cobrem, de modo eficaz, as
situações mais susceptíveis da acção do vento, que se
onde,
Ranc - Resistência às ancoragens, em N
     R - Esforços cortantes sobre cada cavilha, em N
      F - Factor de segurança (= 3, como mínimo)
NOTA: Para placas muito grandes, o factor de segurança F pode ter
de ser aumentado até 6 e o número de pontos de ancoragem também
pode ser maior.
4 - Espessura mínima da placa
R (kN) ≥ Pv×c×l×Fn
e (mm)=√ 1500×Pv×c2×F
              
l×Rf
Ranc (N) ≥  R ×F
4
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pontuações, poros e pequenas cavidades, etc.) são
intrínsecas a determinados tipos litológicos, pelo que não
podem constituir, a priori, motivo de rejeição.
Essa amostra destina-se, apenas, a indicar o aspecto
aproximado da pedra em apreço, pelo que, por si só,
não implica identidade completa com o fornecimento a
contratar.
Uma aproximação mais fiável, logo que a transacção fica
decidida, deverá ser materializada através de uma
amostra contratual, constituída por 3 placas com área
suficientemente representativa (em geral até 0,25 m²), a
saber:
- uma das placas representa o aspecto mais comum;
- as outras duas placas representam os aspectos
extremos (e. g., o “mais favorável” e o “mais
desfavorável”).
O acabamento superficial da amostra contratual deve ser
o que foi acordado entre as partes. Sempre que houver,
ainda, a possibilidade de importantes variações ocasionais
de tonalidade ou de aspecto, o cliente deve ser elucidado
desse facto.
As amostras contratuais devem ser disponibilizadas ao
cliente 2 a 4 meses antes do fornecimento ou colocação
em obra e serem devidamente autenticadas e arquivadas.
A comparação entre as amostras contratuais e o material
fornecido deverá ser feita por observação em luz natural,
à distância de 2 metros (Figura D.1).
É conveniente que, quer as amostras indicativas quer as
amostras contratuais, sejam acompanhadas por
documentos em que sejam evidenciadas as características
físico-mecânicas médias da pedra natural que
representam.
Amostragem para ensaios ou para verificações
de controlo de lotes e remessas e critério de
aceitação/rejeição
A amostragem para ensaios laboratoriais ou para o
controlo das dimensões dos produtos finais, a realizar
pelo produtor e/ou por quem recepciona as remessas,
deverá ter em conta os critérios que constam num dos
anexos das normas de produto aplicáveis, onde se
apontam os procedimentos a seguir para amostragem
em pedreiras, na fábrica ou caso as pedras se encontrem
já aplicadas, em edifícios.
O procedimento para colheita de amostras deve ser
previamente estabelecido e permitir que qualquer
elemento de um lote ou remessa possa ser seleccionado,
contribuindo, assim, para a necessária representatividade
da amostragem.
À excepção do caso dos soletos de ardósia, as normas de
produtos finais são, em geral, omissas quanto ao número
de elementos a amostrar num dado lote ou remessa e
quanto aos critérios de aceitação/rejeição dos mesmos.
Por isso, lançámos mão do que vem referido em
López-Mesones et al., 2005, que trata o assunto com base
no disposto na Norma UNE 66020-73 e onde se
estabelece que o tamanho da amostra depende do
tamanho do lote ou remessa, conforme o especificado
no Quadro D.I:
FIGURA D.1
Comparação entre amostras do produto e amostras de referência
Legenda
1 Amostra de referência
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1 - INTRODUÇÃO
A extracção dos designados granitos amarelos sofreu,
nos últimos anos, um incremento assinalável na região
Norte/Centro de Portugal, em consequência da procura
deste material pela indústria da construção civil. A serra
da Falperra, localizada a nordeste de Vila Real, onde é
explorado o granito com a designação comercial Amarelo
Real, foi um dos locais com maior incremento de
produção. A dificuldade em colocar no mercado o granito
Cinzento Claro de Pedras Salgadas, também explorado na
região, foi um dos factores que contribuiu para a rápida
instalação de pedreiras na região da serra da Falperra.
Em 1992 existiam apenas dois locais de exploração, então
com dificuldades em escoar a produção, enquanto que
em 2002 o número de locais de exploração, activos e
inactivos, já ultrapassava os cinquenta (Morais, 2003),
distribuídos pelos concelhos de Vila Pouca de Aguiar,
Sabrosa e Vila Real. Actualmente há 23 explorações
activas, metade das quais licenciadas ou em fase
adiantada de licenciamento. Esta actividade é responsável
por cerca de 350 empregos directos e por uma produção
anual com o valor aproximado de 10 000 000 L (valor na
pedreira), constituindo um pilar importante do
Luís M. O. Sousa
Departamento de Geologia da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro
Granito Amarelo Real: Características gerais e contribuição para o
ordenamento da exploração na serra da Falperra (NE de Portugal)
desenvolvimento económico regional (Sousa et al.,
2006b). Contudo, a extracção de granito nesta zona
depara-se com gravosos e penalizantes problemas, como
sejam o desconhecimento do potencial das jazidas, a
dificuldade de acesso às reservas devido à sua localização
em zonas não exploráveis legalmente e à necessidade de
preservação do ambiente e da paisagem.
O objectivo deste trabalho é fornecer algumas bases de
trabalho para a definição de uma zona cativa para
exploração do granito Amarelo Real. Efectua-se uma
caracterização do granito, pondo em evidência os
principais factores que controlam o seu comportamento
físico-mecânico. Procedeu-se ao estudo da região
compreendida entre os rios Corgo e Pinhão, onde se
localizam as pedreiras em actividade. Foram
inventariadas as explorações (activas e inactivas) e
analisada a respectiva localização nas classes e categorias
de espaços previstos nos PDM’s dos concelhos
abrangidos. A fracturação regional e local foi analisada,
tendo-se para isso procedido a estudos de
fotointerpretação e ao levantamento sistemático das
diaclases observadas nas pedreiras. Finalmente, tendo
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em consideração a informação recolhida no campo,
definem-se as zonas com melhores condições para a
exploração de granito.
2 - CARACTERÍSTICAS GERAIS DO GRANITO
AMARELO REAL
Trata-se de um granito de grão médio ou médio a
grosseiro, de duas micas, com predominância da
moscovite, com leve tendência porfiróide e com elevada
meteorização que lhe confere uma cor acastanhada. Este
granito foi considerado por Matos (1991) como
pós-tectónico em relação à terceira fase da Orogenia
Hercínica (pós F3) e corta a estrutura mais penetrativa,
com direcção N50ºW, que afecta os granitos sin F3. O
aforamento do granito Amarelo Real localiza-se 5 km a
NE de Vila Real e perfaz uma área de cerca de 70 km2,
distribuída pelos concelhos de Vila Real, Vila Pouca de
Aguiar e Sabrosa (Fig. 1). A maioria dos locais de
exploração, activos e inactivos, localiza-se numa zona de
cotas elevadas limitada pelos rios Corgo e Pinhão,
designada por Serra da Falperra. O granito Amarelo Real
aflora em grandes bolas e lajes. A paisagem granítica
com grandes bolas (2-10 m), domos e lajes pouco
fracturadas, contrasta com os terrenos dos granitos
sin-cinemáticos circundantes.
FIGURA 1
Localização dos aforamentos do granito Amarelo Real.
A composição mineralógica modal é a seguinte: quartzo
(35,8%), feldspato potássico (23,6%), plagioclase (29,3%),
biotite (3,3%), moscovite (7,9%) e apatite (0,1%), que o
permite classificar como monzogranito (Fig. 2).
Apresentam-se de seguida um sumário as características
pretrográficas dos principais constituintes.
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dispersa na matriz e como inclusão no interior da
microclina. O seu tamanho médio é inferior a 2 mm.
Alguns cristais encontram-se bastante alterados e
apresentam palhetas de micas brancas em grande
quantidade, nalgumas situações o cristal apresenta-se
completamente sericitizado. Segundo Matos (1991), a
albite não apresenta macla polissintética e a oligoclase
(An12) apresenta-se bem maclada. Biotite - Apresenta-se
em cristais hipidiomórficos a xenomórficos com tamanho
inferior a 2 mm. Os seus bordos estão corroídos e mostra
alteração para clorite e moscovite, e concentrações de
óxidos de ferro ao longo dos planos de clivagem. São
frequentes inclusões de zircão e apatite. O estado de
alteração é variável: há cristais completamente alterados
e outros relativamente sãos. Moscovite - Apresenta-se em
cristais hipidiomórficos e xenomórficos com tamanho
inferior a 3 mm. O seu tamanho é portanto superior ao
da biotite, da qual deriva (Matos, 1991). Aquela que
resulta da alteração do feldspato apresenta-se no seu
interior e disposta segundo as clivagens e/ou paralela
aos limites dos cristais.
O estudo da microfissuração efectuado em microscopia
óptica e em microscopia electrónica de varrimento
mostra elevada fissuração intergranular e transgranular,
com fissuras muito extensas e abertas, e a presença de
numerosos poros nos feldspatos (Sousa et al., 2005). Em
comparação com outros granitos do NE de Portugal, este
granito apresenta uma elevada percentagem de fissuras
intergranulares e o quartzo bastante fissurado,
condicionando o seu comportamento mecânico (Sousa,
2000).
As heterogeneidades são muito penalizadoras do carácter
ornamental e o granito Amarelo Real apresenta algumas
situações que importa referir. Algumas diaclases precoces
estão preenchidas por aplito e pegmatito, tendo-se
observado nalgumas delas nódulos de sulfuretos. Por
vezes ocorrem bolsadas destes materiais o que inviabiliza
a exploração. O grau de meteorização varia rapidamente,
em especial junto às principais fracturas, sendo difícil
obter grandes volumes de rocha com um tom
amarelo-acastanhado homogéneo. Ainda nas diaclases é
comum observar a presença de óxidos de ferro, muitas
vezes com forma de dendrites. Com frequência é possível
observar heterogeneidades texturais e cromáticas, como
pequenos nódulos de biotite e schlierens, mas com
dimensões centimétricas e pouco frequentes que pouco
afectam as características estéticas do granito. A
profundidade máxima das explorações é cerca de
Quartzo - Apresenta-se em cristais xenomórficos e
idiomórficos na matriz e em pequenos cristais de forma
arredondada no interior das plagioclases. O seu tamanho
normalmente está compreendido entre 2 e 3 mm e
raramente atinge os 4 mm. Apresenta extinção ondulante
com intensidade variável de cristal para cristal.
Apresenta-se bastante microfracturado, sendo as fracturas
essencialmente intragranulares; há também algumas
transgranulares. Há finas palhetas de silimanite, no
interior do quartzo, que se encontram concentradas,
formando o seu conjunto alinhamentos; no entanto as
palhetas não mostram nenhum alinhamento especial. Por
vezes estas inclusões de silimanite mostram disposição
concêntrica. Feldspato potássico - A microclina
apresenta-se em cristais hipidiomórficos a xenomórficos
e aparece dispersa na matriz, com um tamanho médio
de cerca de 1 cm. Ocorre também como megacristais,
pouco frequentes, com tamanho médio de 3x1 cm2. A
microclina apresenta a macla em xadrez e é rica em
pertites; são frequentes as inclusões de plagioclases que
normalmente se localizam paralelamente às maclas da
microclina. São também frequentes inclusões de
moscovite, normalmente dispostas segundo as clivagens
do feldspato. A alteração é elevada nalgumas secções,
com o desenvolvimento de agregados de micas brancas
e plagioclases que conferem um aspecto nebuloso aos
cristais. Plagioclase - A plagioclase (oligoclase-albite)
apresenta-se em cristais hipidiomórficos e xenomórficos,
FIGURA 2
Classificação do granito de Águas Santas
no diagrama de Streckeisen.
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10-15m, embora por vezes se encontrem locais com rocha
sã a poucos metros de profundidade.
3 - PROPRIEDADES FÍSICO-MECÂNICAS
A determinação das características físico-mecânicas das
rochas é imprescindível para avaliar a sua aptidão como
material ornamental e também para estimar a
durabilidade dos acabamentos superficiais (Shehata et
al., 1990; Sousa et al., 2005). Com base nos resultados
da caracterização físico-mecânica é possível aconselhar,
para cada tipo de rocha, a utilização que maximize o
valor técnico, estético e comercial (Moura, 1991). No que
concerne aos parâmetros mecânicos este granito
apresenta um valor muito baixo de resistência à
compressão, resultado da elevada porosidade aberta e
da fissuração (Quadro 1). Apesar da elevada meteorização
que apresenta, os valores da resistência ao desgaste não
são muito reduzidos (Sousa, 2000).
De seguida apresenta-se uma análise de algumas
características físico-mecânicas de uma variedade muito
meteorizada deste granito e do seu comportamento face
a alguns agentes de meteorização, comparando-o com o
granito Cinzento Claro de Pedras Salgadas (granito são) para
tornar as diferenças mais facilmente perceptíveis. Uma
análise mais detalhada destas características, das
metodologias utilizadas na realização dos ensaios e das
conclusões obtidas podem ser consultadas em Sousa
(2000) e Sousa et al. (2005).
O estudo da microfissuração evidenciou a existência de
fissuras largas com elevada interconectivadade e a
presença de numerosos poros nos feldspatos. Estes
factores influenciam a cinética da absorção de água
(Fig. 3), com a primeira fase (absorção rápida)
relacionada com a entrada de água para os vazios bem
interligados e a última fase (absorção lenta)
correspondente ao preenchimento dos vazios de difícil
acesso. A elevada fissuração do granito Amarelo Real
facilita a absorção de água o que pode limitar a utilização
das variedades mais meteorizadas em algumas situações
de obra. A elevada microfissuração também se reflecte
na sua contracção/dilatação (Fig. 4), pois a presença das
microfissuras permite a dilatação/contracção dos minerais
e facilita o processo de meteorização.
FIGURA 3
Evolução do conteúdo em água de absorção (W) no ensaio de
absorção livre
AR - granito Amarelo Real
PS - granito Cinzento Claro de Pedras Salgadas
QUADRO 1
Resumo das características físico-mecânicas do granito Amarelo Real (adaptado de Moura et al., 2000 e Sousa, 2000)
Características Físico-Mecânicas A* B* C*
Resistência Mecânica à Compressão (Kg/cm2) 828 1 322 636
Resistência Mec. à Compressão após Teste de Gelividade (Kg/cm2) 799 1 242
Resistência Mec. à Flexão (Kg/cm2) 80 141
Massa Volúmica Aparente (Kg/m3) 2 577 2 633 2 554
Resistência ao Desgaste (Desgaste Amsler-Laffon) 0,7mm/200m 0,1mm/200m
Absorção de Água à Pressão Atmosférica Normal (%) 1,05 0,40 1,46
Porosidade Aberta (%) 2,70 0,90 3,72
Coeficiente de Dilatação Linear Térmica (valor máx.) (x10-6ºC-1) 7,1 8,2 12,4**
Resistência ao Choque: altura mínima de queda (cm) 60 60
* Dada a ocorrência de diversas variedades em função do grau de alteração, foram estudados dois tipos de granito, um mais brando (variedade
A) e outro mais duro (variedade B) (Moura et al., 2000). A variedade C corresponde ao estudo realizado por Sousa (2000).
** Coeficiente de contracção linear térmica.
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FIGURA 4
Evolução da contracção linear durante o ensaio
de contracção linear térmica
contracções dos minerais e consequentemente ocorre a
formação de novas fissuras a um ritmo maior.
AR - granito Amarelo Real
PS - granito Cinzento Claro de Pedras Salgadas
As pedras naturais são utilizadas em muitas situações,
estão sujeitas a uma grande variedade de acções
ambientais, sendo necessária a avaliação do
comportamento face aos agentes de meteorização. As
condições ambientais, a composição mineralógica e a
porosidade, são os principais factores que controlam a
intensidade da meteorização física das rochas (Hudec,
1998). O objectivo dos ensaios de alteração artificial (tal
como são referidos na literatura) é a reprodução, de forma
acelerada, dos lentos processos naturais de meteorização,
de modo a conhecer a resistência dos materiais face aos
agentes de alteração e a correlacionar a alterabilidade
do material com as suas propriedades físicas (Grossi,
1997; Rivas et al., 1998; Park et al., 1998). Durante o
ensaio de cristalização de sais verifica-se um aumento de
peso dos provetes durante os primeiros ciclos, em
consequência da acumulação de sais no interior da rocha
(Ihalainen e Uusinoka, 1994), seguindo-se uma fase de
perda gradual de peso (Fig. 5). O granito Amarelo Real,
devido à sua elevada porosidade, é muito afectado por
este ensaio, em comparação com o comportamento de
granitos sãos. Sujeitando as rochas a variações bruscas
de temperatura é possível determinar os danos causados
através, por exemplo, da determinação da velocidade
de propagação das ondas sísmicas nos provetes ensaiados.
Os granitos mais porosos e mais fissurados são os que
apresentam menor variação da velocidade de propagação
das ondas sísmicas (Fig. 6). Nos granitos menos
meteorizados, com menor porosidade e menos fissuras,
contrariamente ao que sucede nos mais meteorizados,
não há margem de manobra para as dilatações e
AR - granito Amarelo Real
PS - granito Cinzento Claro de Pedras Salgadas
FIGURA 6
Evolução da velocidade de propagação das ondas longitudinais (VP)
durante o ensaio de choque térmico
AR - granito Amarelo Real
PS - granito Cinzento Claro de Pedras Salgadas
Estes resultados aconselham que a utilização deste granito
seja efectuada com algum cuidado, evitando-se a
utilização das variedades mais brandas em situações de
acção directa dos agentes meteóricos ou que favoreçam
a ascensão de água por capilaridade.
4 - FRACTURAÇÃO
A fracturação natural controla a capacidade de um maciço
granítico para fornecer blocos de dimensões elevadas,
uma imposição da indústria transformadora. O estudo
da densidade de fracturação é fundamental para avaliar
FIGURA 5
Variação de peso durante o ensaio de cristalização de sais
166
Boletim de Minas, 41 (2) - 2006
a possibilidade de se extraírem blocos com elevado
tamanho e em quantidade suficiente que torne rendível
a exploração. A orientação relativa das várias famílias de
descontinuidades presentes num maciço é outra das
características que também deverá ser avaliada, pois
controla a forma dos blocos que poderão ser extraídos,
sendo preferíveis as situações em que estão presentes duas
famílias de diaclases subverticais e aproximadamente
perpendiculares entre si e uma família subhorizontal, pois
neste caso os blocos terão uma forma cúbica ou
paralelepipédica que permitem um maior rendimento
da exploração. A presença de descontinuidades com
orientação aleatória é bastante penalizante, na medida
em que os blocos resultantes possuem formas que se
afastam da ideal (paralelepipédica).
Na serra da Falperra foi efectuado o estudo da
fracturação, englobando a fracturação regional (estudos
de fotointerpretação) e o estudo do diaclasamento nos
locais de exploração, para posterior comparação dos
dados obtidos, numa tentativa de compreender a relação
entre o padrão do diaclasamento e a fracturação regional.
Os lineamentos observados em fotografia aérea têm a
direcção preferencial N30°-60°W, ocorrendo ainda
lineamentos de menor expressão com as direcções N20°-
40°E e N70°-90°E (Fig. 7). Por comparação dos
lineamentos observados nas fotografias aéreas com os
dados do azimute das diaclases presentes nos diferentes
locais estudados verifica-se uma coincidência entre o
diaclasamento e a fracturação regional (Sousa, 2000;
Morais, 2003). Contudo, nalgumas situações não é
possível estabelecer uma relação directa entre a
fracturação regional e o diaclasamento. Situações deste
tipo são frequentes, foram observadas por vários autores
(Ramos et al., 1985; Lisboa, 1998a, 1998b) e
correspondem à fracturação secundária associada às
grandes estruturas (Blès e Feuga, 1981).
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FIGURA 7
Lineamentos na zona da serra da Falperra, observados em fotografia aérea, e diagramas de densidade do diclasamento nos locais estudados
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Os estudos de fracturação realizados neste granito (Sousa,
2000; Morais, 2003; Sousa et al., 2006a) apontam para o
predomínio de diaclases observadas sub-horizontais e a
sua distribuição segundo duas grandes famílias
principais: N20°-60°E e N30°-50°W (Fig 8). Esta
distribuição das diaclases está de acordo com o padrão
de fracturação observado no NE de Portugal por vários
autores (Lourenço, 1997; Baptista, 1998; Mateus et al.,
1999).
FIGURA 8
Diagrama de rosetas e diagrama de densidade das diaclases observadas nos locais de exploração
Outro parâmetro estudado foi o espaçamento, uma vez
que é fundamental para a determinação do tamanho dos
blocos individuais de rocha intacta. Assim, em cada local
estudado, procedeu-se à identificação das famílias de
diaclases presentes e à medição de todos os espaçamentos
para cada família. Estes dados permitiram, em cada local
estudado, a determinação do espaçamento médio de cada
família e do índice volumétrico (Jv). O índice Jv foi
proposto pela I.S.R.M. (1978) para avaliar o tamanho
dos blocos de um maciço, e foi calculado de acordo com
as sugestões de Palmström (1982):
(rede de Schmidt, hemisfério inferior, contornos de 0%, 5%, 10%, 15%, 20%, 25% e 30%).
onde S1, S2, S3 são os espaçamentos médios, medidos
numa direcção perpendicular às diaclases, de cada família
de diaclases (1, 2, e 3). Com base no valor de Jv é possível
ter uma ideia do tamanho do bloco extraível, tal como
foi proposto pela I.S.R.M. (1978) (Quadro 2). Esta
classificação foi adoptada por García (1996) de modo a




Relação entre Jv e o tamanho do bloco (I.S.R.M., 1978; Toyos et al., 1994)
Descrição Jv Volume (m3)
(I.S.R.M., 1978) (I.S.R.M., 1978) (Toyos et al., 1994)
Blocos muito grandes <1,0 >25
Blocos grandes 1-3 1-25
Blocos médios 3-10 0,025-1
Blocos pequenos 10-30 0,001-0,025
Blocos muito pequenos >30 <0,001
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QUADRO 3








2,2 Aceitável Bloco não
>2,2 Não aceitável Comercial
Em todas as explorações há zonas intensamente
fracturadas que inviabilizam a extracção de blocos
comerciais. 2/3 das famílias de diaclases identificadas nos
locais estudados apresentam um espaçamento médio
inferior a 1 m, que se reflecte na distribuição dos
espaçamentos medidos (Figs. 9 e 10). As distribuições
dos espaçamentos vêm confirmar que as distribuições
dos espaçamentos raramente são do tipo Normal (Priest,
1993; Hudson e Harrison, 1997). A elevada densidade
de fracturação reflecte-se no baixo espaçamento médio,
que varia entre 0,5 m e 1,8 m, e no valor médio total, 1,0
m. Este valor do espaçamento médio é inferior aos
obtidos noutros estudos realizados no mesmo granito por
Sousa (2000), 1,3 m, e Sousa et al. (2006a), 1,5 m. Mas o
estudo mais recente foi realizado em áreas previamente
seleccionadas e portanto com melhores condições
potenciais para a instalação de pedreiras. Os dados do
espaçamento médio são confirmados pelos valores de
Jv, que estão compreendidos entre 1,1 e 4,8, sendo 2,7 o
valor médio para a totalidade dos locais estudados. Este
valor (2,7) está claramente acima do limiar considerado
para a obtenção de blocos comerciais (vd. Quadro 3).
Estes valores resultam de dados obtidos em pedreiras
activas e inactivas, pelo que representam a média para o
maciço, e na sua avaliação deve-se considerar este facto.
Os estudos realizados em áreas previamente escolhidas
(Sousa, 2000; Sousa et al., 2006a), apontam para valores
médios de Jv compreendidos entre 2,6 e 1,5, o último
dos quais francamente melhor e dentro dos valores
susceptíveis de fornecerem blocos comerciais. Estes
estudos demonstram a elevada densidade de fracturação
nalguns pontos do maciço, mas também que a exploração
é viável noutros, os quais devem ser criteriosamente
seleccionados. A fracturação sub-horizontal também foi
avaliada e o valor médio obtido, 2,0 m, mostra que não
inviabiliza a obtenção de blocos de elevado volume,
embora por vezes se apresente com elevada inclinação,
tornando a lavra difícil.
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FIGURA 9
Distribuição dos espaçamentos nos locais estudados.
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FIGURA 10
Histograma do total de espaçamentos das diaclases
observadas nos vários locais estudados
5 - DEFINIÇÃO DE ZONA CATIVA
A inexistência de áreas próprias para a exploração de
granito nas Cartas de Ordenamento dos concelhos de
Vila Pouca de Aguiar, Sabrosa e Vila Real, a não
coincidência na classificação das áreas dos diferentes
concelhos, sendo frequente áreas adjacentes possuírem
classificações diferentes, as disparidades no tipo de
ocupação permitida e a pressão económica levaram à
instalação desregrada de muitas explorações.
A criação de uma área cativa, sujeita a um plano
ordenamento global, é fundamental para maximização
deste recurso, que é finito, tem uma localização restrita e
conhecida e representa um importante factor de
desenvolvimento para a região.
Para a exploração deste granito são necessárias pedreiras
com elevadas áreas, pois a exploração superficial, do
granito meteorizado, implica uma exploração extensiva
e não em profundidade. Nestas pedreiras com elevada
área será possível definir as zonas de extracção e aquelas
onde preferencialmente serão depositados os escombros
e se situarão as outras áreas auxiliares. Assim, a definição
da zona de exploração de granito na serra da Falperra
foi efectuada considerando, entre outros, as características
geológicas, a área actualmente afectada pela exploração
(Fig. 11), cerca de 250 ha, e a existência de valores
ambientais a preservar, os quais foram definidos de
acordo com a percepção obtida nos trabalhos de campo.
(indicado o limite superior de cada intervalo de espaçamento).
Em geral os valores dos índices de fracturação são pouco
animadores, mas é importante relembrar que se referem
a pedreiras activas e inactivas. Estas últimas são uma
consequência da imprudência na selecção dos locais de
exploração, e constituem um aviso para a importância
dos estudos geológicos que deverão preceder a instalação
de uma potencial pedreira. A investigação geológica nesta
área reveste-se de particular importância uma vez que
permite o conhecimento das características da rocha e
do maciço, contribuindo para uma melhor planificação
da lavra e consequentemente para o aumento da
produtividade da exploração e para a minimização do
volume de material desperdiçado.
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As zonas consideradas de interesse ecológico apresentam
elevado valor ambiental, e englobam as áreas de
protecção às principais linhas de água e zonas de elevado
potencial agrícola. As zonas consideradas de protecção
são áreas com solo e/ou granito muito meteorizado, e
portanto com menor valia económica, onde deverá ser
promovido o desenvolvimento arbustivo e arbóreo de
modo a poderem constituir uma defesa ambiental às
zonas em exploração, diminuindo o impacte visual e
criando descontinuidades na área explorada. Esta
diminuição do impacte ambiental constitui também uma
preocupação dos exploradores devido à entrada em
funcionamento do troço da A24 que atravessa a zona de
extracção. Refira-se, a propósito, que a área afectada por
esta via de comunicação permitiria extrair, durante 50
anos, cerca de 1000 m3 mensais de blocos de granito de
primeira qualidade (Sousa et al., 2006a).
A conjugação da informação permite delimitar as zonas
potenciais de exploração, definidas de acordo com os
trabalhos de campo e sem considerarem as actuais
condicionantes do ordenamento do território (Fig. 12).
Procurou-se nesta fase definir os locais com maior
potencial para exploração de acordo com a vertente
geológica e ambiental, embora numa fase posterior seja
necessário integrar esta informação nos planos de
ordenamento do território. Na área explorável deve ter-se
em consideração as zonas de defesa (caminhos,
monumentos, linhas de água, entre outros) previstas na
legislação vigente e que podem limitar a exploração. Para
um correcto ordenamento da exploração na região da
serra da Falperra deveriam também ser considerados
outros aspectos, tais como a manutenção dos acessos
comuns às zonas de exploração, a criação e manutenção
de zonas de deposição de escombros, a implementação
de serviços comuns e a definição de um plano integrado
de recuperação ambiental e paisagística.
FIGURA 11
Locais explorados, activos e inactivos, na serra da Falperra
(sistema de referenciação Hayford-Gauss militar)
(segundo Sousa et al., 2006b).
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FIGURA 12
Definição da área de exploração do granito Amarelo Real na serra da Falperra
(sistema de referenciação Hayford-Gauss militar) (segundo Sousa et al., 2006b).
6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS
A exploração do granito Amarelo Real na serra da Falperra
representa um importante factor de desenvolvimento
económico regional. Este granito apresenta uma elevada
meteorização e as suas características mineralógicas e
petrográficas influenciam o seu comportamento
desfavorável em algumas situações de obra, pelo que se
aconselha particular cuidado quando se pretende
utilizá-lo nas situações mais críticas. A cartografia
sistemática da fracturação evidencia uma elevada
densidade de diaclasamento, reforçando a necessidade
de estudos prévios à instalação das pedreiras. A elevada
densidade de fracturação nalgumas zonas do maciço,
aliada à diminuta profundidade de exploração do granito
com as características cromáticas ideais, torna necessária
a instalação de unidades extractivas com uma área
elevada de modo a que sejam rendíveis e a permitir
recuperação ambiental e paisagística simultânea. Com
base nos estudos de campo foram definas as áreas onde
a exploração pode ser efectuada sem colocar em risco os
principais valores ambientais. A criação de uma área
cativa constitui um passo primordial para evitar a
degradação ambiental e a destruição desta importante
geológica. Contudo, os actores intervenientes neste
processo não devem esquecer que recursos geológicos
têm na sua essência um factor geográfico incontornável,
pois só podem ser explorados onde as condições
geológicas o permitem.
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RESUMO
No que se refere ao aproveitamento das chamadas “altas
entalpias”, a energia geotérmica é já bem conhecida por
algumas realizações que permitem a produção de energia
eléctrica. Exemplo típico no nosso país é o que se passa
no Arquipélago dos Açores, na ilha de S. Miguel, onde
há já várias anos se encontra a funcionar uma central
geotérmica.
Em Portugal Continental, o panorama é já um pouco
diferente. Sai-se do domínio das chamadas “altas
entalpias” para se entrar no domínio das “baixas
entalpias”. Mas mesmo neste domínio, com fluidos a
temperaturas moderadas (até cerca de 100ºC), se podem
efectuar aplicações a nível da indústria, aquecimento
urbano e agricultura.
Em virtude de uma complexa e diversificada geologia,
Portugal Continental possui um apreciável potencial
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Os  Recursos Geotérmicos de Baixa Entalpia em Portugal Continental
e seu Tipo de Aproveitamento
geotérmico, evidenciado por um elevado número de
ocorrências com temperaturas superiores a 20ºC,
utilizadas com finalidades termais desde tempos antigos.
Nos últimos anos tem-se assistido a progressos
merecedores de registo, traduzidos na concretização do
aproveitamento do potencial de diversos pólos
geotérmicos e na existência de uma carteira de intenções
de investimento e projectos de desenvolvimento.
Contudo, julga-se que existe ainda uma apreciável
margem para ampliação e melhoria dos resultados
obtidos.
O potencial geotérmico em Portugal Continental pode
ser aproveitado por duas vias: (i) o aproveitamento dos
recursos da meia centena de pólos termais existentes com
temperaturas entre 20 e 76 ºC, e, (ii) o aproveitamento
de aquíferos profundos nas orlas Meso-Cenozóicas
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Ocidental e Meridional, revelados pelos furos de
reconhecimento petrolífero. No primeiro caso temos em
funcionamento, desde meados dos anos 80,
aproveitamentos geotérmicos em Chaves e em S. Pedro
do Sul. Outros pólos interessantes, conjugando
disponibilidades do recurso e mercado, situam-se em
Aregos, Vizela, Monção, Alcafache e Carvalhal. No caso
das Bacias Sedimentares foi efectuada, no Hospital da
Força Aérea, no Lumiar (Lisboa), uma operação
geotérmica em furo único (com 1500 m de profundidade
e 50ºC à cabeça do mesmo), destinado à produção de
água quente sanitária, climatização e água potável fria.
Para idênticos fins foi aproveitado o calor de um furo de
475 metros de profundidade (30ºC à cabeça do furo),
nos Serviços Sociais das Forças Armadas (Oeiras), ainda
que neste caso seja apoiado com bombas de calor.
Na presente comunicação relatam-se os principais
resultados obtidos até ao presente e identificam-se as
principais intenções de desenvolvimento conhecidas. De
igual modo, faz-se uma referência ao enquadramento
legislativo no aproveitamento dos recursos geotérmicos
e conclui-se com um enunciado de propostas orientadas
para a valorização e melhor aproveitamento dos recursos
geotérmicos nacionais.
1 - BREVE INTRODUÇÃO
Não obstante a existência de registos históricos da
utilização, em Portugal, da água quente natural, desde o
tempo da colonização romana, e, de se poder ainda
encontrar no nosso país alguns vestígios arqueológicos
de termas que tiveram grande importância na Europa
romana, as águas termais foram, desde sempre, utilizadas
para balneoterapia. Muitas destas ocorrências
apresentam temperaturas na emergência superior a 20ºC,
chegando-se mesmo a atingir temperaturas próximas dos
75ºC. Com o aumento do interesse pelo aproveitamento
de formas de energia renováveis, a partir de meados dos
anos 70, estas emergências começaram a ser objecto de
atenção com o objectivo de efectuar a sua caracterização
e estudar os modos mais adequados de aproveitamento
deste potencial.
A utilização de águas com temperaturas elevadas tem,
desde há alguns anos, começado a conhecer outros usos,
nomeadamente no que diz respeito ao aproveitamento
do calor com fins de aquecimento ambiental. Estas acções
marcam o aparecimento em Portugal do conceito de
recurso geotérmico, no que diz respeito à utilização do
calor como energia explorável, independente do modo
como é veiculado para a superfície.
No que se refere ao aproveitamento das chamadas “altas
entalpias”, a energia geotérmica é já bem conhecida por
algumas realizações, na ilha de S. Miguel, que permitem
a produção de energia eléctrica. Desde meados dos anos
70 se vinham realizando estudos sobre este tipo de recurso
geotérmico, visando a instalação de uma central de
potência para a produção de energia eléctrica.
Em Portugal Continental, a necessidade crescente de
desenvolvimento de energias alternativas renováveis
motivou a criação de projectos de investigação centrados
nas ocorrências de maior termalidade e, portanto, mais
conhecidas, e, ainda, em projectos de carácter mais global
que permitem uma inventariação exaustiva e posterior
avaliação dos recursos geotérmicos de baixa e muito baixa
entalpia.
2 - ENQUADRAMENTO DO SECTOR
A crise energética vivida no início dos anos setenta,
associada à vontade existente no Arquipélago dos Açores
de proceder ao aproveitamento geotérmico dos recursos
aí existentes para produção essencialmente de
electricidade, levou ao estabelecimento do primeiro
diploma legal relativo à geotermia: Decreto-Lei nº 560/
-C/76, de 16 de Julho.
O desenvolvimento, por todo o mundo, de projectos de
baixa entalpia e a constatação de que era possível e
desejável o aproveitamento dos recursos existentes em
Portugal Continental determinou a necessidade da
criação de um novo quadro regulamentar apropriado ao
seu aproveitamento, concretizado através dos
Decretos-Lei nos 90/90 e 87/90, de 16 de Março (Figura
1). De acordo com a definição legal adoptada, entende-
se por Recurso Geotérmico, os fluídos e formações geológicas
do sub-solo, de temperatura elevada, cujo calor seja susceptível
de aproveitamento. Segundo o mesmo diploma, os recursos
geotérmicos integram o domínio público do Estado, pelo
que a sua revelação e exploração somente podem ser
realizadas mediante contrato administrativo com o
Estado.
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(1) No trabalho de inventário foi adoptado o critério do Congresso de Praga (1968) para a definição de água quente.
FIGURA 1
Legislação de 16 de Março de 1990 – Prospecção, pesquisa e exploração
3 - LOCALIZAÇÃO E MODOS DE OCORRÊNCIA
Os recursos geotérmicos de Portugal Continental têm
vindo a ser estudados não só através de métodos e estudos
hidrogeológicos clássicos, como também através de
inventários minuciosos e recolha regular de dados
quantitativos e interpretação dos parâmetros obtidos. O
ex-Instituto Geológico e Mineiro concluiu em final de
1998 o inventário do território nacional, tendo procedido
ao estudo exaustivo das ocorrências de água com
temperatura superior a 20ºC (1), quer naturais, quer
provenientes de furos. O trabalho realizado consistiu na
compilação da informação e dados técnicos dispersos
pelos processos das concessões e dos relatórios arquivados
no Instituto e, ainda, uma caracterização
geológico-estrutural das ocorrências. Procedeu-se
igualmente ao levantamento das temperaturas das
emergências, bem como dos respectivos caudais. 0
produto final do trabalho encontra-se disponível para o
público sob a forma de CD-ROM e na página web do
INETI: http://e-geo.ineti.pt/bds/recursos-geotermicos/
A tabela 1 identifica as ocorrências inventariadas e o
mapa da Figura 2 mostra a sua distribuição no território
nacional.
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TABELA 1















1 Monção 50 H2S, HCO 3, Na, F 27 Luso 27 SiO 2, Cl, Na, K
2 Chaves 76 HCO 3,Na, F, CO 2 28 São Paulo 23 H2S, HCO 3, Na
3 Gerês 47 HCO 3, Na, F, S 2O3 29 Unhais da Serra 37 H2S, HCO 3, Na, F
4 Carvalhelhos 22 HCO 3, Na, F 30 Amieira 27 Cl, Ca, Na
5 Caldelas 33 HCO 3, Ca, F 31 Bicanho 28 Cl, Ca, Mg, Na
6 Eirogo 25 H2S, Cl, HCO 3, Na, F 32 Azenha 29 Cl, Na
7 Taipas 32 H2S, HCO 3, Na, F 33 Monfortinho 28 SiO 2, Cl, Na, K
8 S. Miguel das Aves 22 H2S,HCO 3, Na 34 Fonte Quente 24 Cl, HCO 3, Na
9 Vizela 62 H2S,HCO 3, F, Na 35 Salgadas 23 Cl,Na
10 Saúde 30 H2S, Cl, Na, F 36 Envendos 22 SiO 2, Cl, Na, K
11 Carlão 29 H2S, HCO 3, Na, F 37 Piedade 27 Cl, HCO 3, Na
12 São Lourenço 30 H2S, HCO 3, Na, K 38 Salir 20 Cl, Na
13 Canavezes 35 H2S, F, HCO 3, Na 39 Caldas da Rainha 36 H2S, Cl, SO 4, Na, Ca, Mg
14 Moledo 45 H2S, HCO 3, Na, F 40 Arrábidos 29 H2S, Cl, Na
15 Fonte Sta. do Seixo 21 H2S, HCO 3, Na 41 Vimeiro 26 HCO 3, Cl, Na, Ca
16 Aregos 62 H2S, HCO 3, Na, F 42 Cucos 40 Cl, Na, F
17 Longroiva 34 H2S, HCO 3, Na 43 Alcaçarias 30 Cl, Na
18 S. Jorge 23 H2S, Cl, Na 44 Hosp. Força Aérea 50 HCO 3, Ca, Mg
19 Carvalhal 41 H2S, HCO 3, Na, F 45 Oeiras - S.S.F.A. 30 HCO 3, Na
20 Cavaca 29 H2S, HCO 3, Na, F 46 Estoril 35 Cl, Na
21 S. Pedro do Sul 69 H2S, HCO 3, Na, F 47 Santa Comba 22 HCO 3, Ca
22 Alcafache 51 H2S, HCO 3, Na, F 48 Malhada Quente 28 HCO 3, Na, SO 4
23 Sangemil 50 H2S, HCO 3, Na, F 49 Alferce 27 HCO 3, Na
24 Cró 23 H2S, HCO 3, Na 50 Monchique 32 HCO 3, Na, F
25 Felgueira 36 H2S, HCO 3, Na, F 51 Santo António 25 HCO 3, Ca
26 Manteigas 48 H2s, HCO 3, Na, F 52 Fte. Sta. de Quarteira 21 HCO 3, Na, Ca, Mg
Estas ocorrências encontram-se desigualmente
distribuídas em todo o território, observando-se uma
predominância a norte, motivada, fundamentalmente,
pelo facto de Portugal Continental se encontrar dividido
em grandes zonas, cujas características geológicas e
estruturais diferem significativamente.
As nascentes termais localizam-se principalmente na zona
norte e centro do Maciço Hespérico, designadamente
na Zona Centro-Ibérica, estando a sua distribuição
intimamente relacionada com grandes acidentes
tectónicos, ao longo dos quais se alinham importantes
emergências, apresentando como manifestação mais
expressiva a falha Penacova-Régua-Verin. As nascentes
localizadas nas Orlas Meso-Cenozóicas Ocidental e
Meridional estão estreitamente relacionadas com falhas
activas ou diapiros salinos, verificando-se, na maioria dos
casos, a concorrência de ambos.
179
Boletim de Minas, 41 (2) - 2006
FIGURA 2
Distribuição, por temperaturas, das ocorrências termais nas grandes unidades estruturais
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Desta forma, sobressaem em Portugal algumas áreas cujo
potencial geotérmico se encontra directamente
relacionado com aspectos essencialmente tectónicos, que
favorecem a circulação ascendente rápida dos fluidos,
constituindo anomalias geotérmicas locais que se afastam
dos valores regionais de gradiente geotérmico em
Portugal.
A temperatura de emergência das ocorrências nunca
excede os 80oC, verificando-se existir uma predominância
entre os 20oC e os 40oC. A distribuição das temperaturas
na Figura 3 mostra o predomínio (78%) da gama de
valores compreendidos entre 20 e 40ºC, e somente 8%
com temperatura de emergência superior a 60ºC,
encontrando-se as restantes (14%) na gama entre os 40 e
os 60ºC.
FIGURA 3
Distribuição das ocorrências termais com temperatura > 20ºC
A captação das ocorrências que eram utilizadas para
tratamentos médicos fazia-se, na sua maioria e até há
poucos anos, a partir de nascentes superficiais. Por esse
motivo, revelavam-se com uma produtividade
relativamente baixa, principalmente as localizadas no
Maciço Hespérico. Além da frequente escassez de caudais,
a captação por nascente revelava-se igualmente com uma
elevada vulnerabilidade à poluição, pelo que se tornava
desejável a substituição progressiva desta por captações
profundas. Um vasto programa de prospecção e pesquisa
levado a cabo pelos concessionários e incentivado pela
Administração conduziu, na década de 90, à realização
de furos de captação em substituição das nascentes
originais, permitindo o aumento dos caudais disponíveis
e reduzindo o risco de contaminação.
As temperaturas relativamente baixas que a maioria das
ocorrências termais apresentam são susceptíveis de
poderem ser elevadas, quando sujeitas a trabalhos de
prospecção e pesquisa em profundidade, pois os estudos
científicos, particularmente os de geotermometria,
realizados sobre alguns destes pólos, indicam
temperaturas de reservatório significativamente
superiores às observadas à superfície, o que gera a
expectativa de que a realização de investigação geológica
directa (sondagens profundas) possibilite a obtenção de
temperaturas e, provavelmente, caudais mais elevados.
Não obstante os esforços realizados na década de 90 em
muitas ocorrências, a captação da água ainda se faz em
muitos casos através de emergências naturais; mesmo nas
ocorrências com sondagens, a sua profundidade
normalmente não ultrapassa os 150 metros.
4 - QUIMISMO DAS OCORRÊNCIAS TERMAIS
Constata-se que o potencial geotérmico de Portugal
Continental se encontra directamente relacionado com
acidentes tectónicos, que favorecem a rápida circulação
ascendente dos fluidos, constituindo anomalias
geotérmicas locais que sobressaem dos valores regionais
de gradiente geotérmico. Este modelo de circulação
ascendente, complementado com a natureza das
formações geológicas atravessadas, constitui os factores
fundamentais para a caracterização do fluido geotérmico.
É o caso dos diapiros salíferos que influem
significativamente na geoquímica das águas, conferindo
um aumento na sua mineralização total que, por vezes,
chega a atingir os 3400 mg/l, devido ao enriquecimento
em cloretos, sulfatos, sódio e cálcio.
Relativamente ao quimismo das ocorrências, este é
diversificado, sendo frequentes as águas bicarbonatadas
e cloretadas, predominantemente sulfúreas,
caracterizadas pela presença de formas reduzidas de
enxofre, elevados teores em sílica  e do ião flúor e valores
de pH elevados. Do ponto de vista químico, poder-se-á
dizer que:
• existem dois tipos principais de águas termais no
Maciço Hespérico: as águas bicarbonatadas e as águas
cloretadas. A maioria destas constituem as águas
sulfúreas, apresentando geralmente valores de pH
superiores a 8;
• as águas termais que ocorrem na Orla Meso-
-Cenozóica Ocidental são essencialmente cloretadas /
bicarbonatadas sódicas, podendo também ocorrer
águas sulfatadas cálcicas. O pH destas águas é próximo
da neutralidade;
• as emergências termais que se localizam na Orla Meso-
-Cenozóica Meridional têm como característica comum
o facto de serem bicarbonatadas, sódicas ou cálcicas.
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5 - UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DE BAIXA
ENTALPIA – USOS DIRECTOS
Os diversos tipos de utilização da energia contida nos
fluidos geotérmicos dependem fortemente do caudal
disponível, da temperatura e da qualidade da água
(especialmente da sua salinidade, dado que águas com
salinidades elevadas impossibilitam o uso directo das
mesmas nas instalações de aproveitamento geotérmico
devido ao seu efeito corrosivo). O caudal disponível e a
temperatura vão influenciar as dimensões da “central”
geotérmica, constituindo a temperatura um factor muito
importante, na medida em que determina o tipo de
aplicação geotérmica.
Os recursos geotérmicos de baixa entalpia prestam-se
geralmente à utilização directa do calor, por meio de
permutadores ou de bombas de calor, para aquecimentos
domésticos, industriais e agrícolas.
Apresenta-se de seguida o quadro de Lindal, que mostra
as possíveis utilizações dos recursos geotérmicos, de
acordo com a temperatura (Tabela 2).
No caso de Portugal Continental, o quadro de Lindal
tem apenas aplicação a partir de temperaturas inferiores
a 75ºC pois, como se referiu anteriormente, é a
temperatura máxima registada nas Caldas de Chaves.
TABELA 2
Quadro de Lindal: Utilizações Possíveis da Energia Geotérmica
TEMPERATURA (oC) UTILIZAÇÕES POSSÍVEIS
200
190
180 Evaporação de soluções concentradas
Refrigeração por ciclo de amoníaco
Digestão de polpa de papel
170 Fabrico de água pesada - método do SH2                                Produção de energia eléctrica
Recozimento de terras de diatomite
160 Secagem de farinha de peixe
Secagem de madeiras para construção
150 Preparação de alumina pelo processo Bayer
140 Secagem de produtos agrícolas
Esterilização de conservas de alimentos
130 Refinação de açúcar
Extracção de sais por evaporação
120 Destilação de água doce
110 Secagem de placas de cimento pré-fabricadas
100 Secagem de algas
Secagem de lãs
Esterilização dos solos das estufas
90 Secagem de peixe
80 Aquecimento dos edifícios por convecção
70 Limite inferior dos cilos de refrigeração
60 Aquecimento de estufas
50 Usos em estâncias termais
40 Aquecimento dos solos
30 Águas para piscinas (uso directo)
20 Piscicultura (uso directo)
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6 - PROJECTOS DE APROVEITAMENTO
GEOTÉRMICO
Até há pouco tempo os recursos geotérmicos foram
apenas utilizados em estabelecimentos termais. Contudo,
nestes últimos anos tem-se vindo a observar um interesse
crescente na realização de estudos e projectos tendo em
vista o aproveitamento da energia geotérmica,
nomeadamente o aquecimento dos próprios
estabelecimentos termais, de unidades hoteleiras, de
piscinas e de estufas agrícolas. Alguns dos projectos
encontram-se actualmente em funcionamento.
Apesar da existência de uma carteira de intenções de
investimento e projectos de desenvolvimento, julga-se
que existe ainda uma apreciável margem para ampliação
e melhoria dos resultados obtidos. Poderá dizer-se, de
uma forma resumida, que os projectos ligados ao
aproveitamento geotérmico em Portugal Continental
ainda são diminutos. No entanto, registam-se já casos
concretos de aplicação, que convém salientar:
• No Hospital da Força Aérea (Lumiar) – foi efectuada
uma operação geotérmica em furo único, destinado
à produção de água quente sanitária, climatização e
água potável fria. A obra consistia na captação e
aproveitamento de água subterrânea com cerca de
50ºC à cabeça do furo geotérmico designado por AC1,
o qual tinha a profundidade de 1500 m à data da
construção e produzia 18 m3/hora de água com uma
mineralização total de 0.45 g/l. Este furo, executado
em 1987, representa a primeira tentativa para
alcançar os grés do Aptiano-Albiano a grandes
profundidades em Portugal. As zonas aproveitadas
situavam-se entre os 1250 m e os 1470 m, em camadas
do Aptiano-Albiano (Cretácico Inferior), na bacia de
Lisboa. O projecto geotérmico do Lumiar funcionou
com assinalável regularidade durante cerca de 9 anos.
Foi estimado em 5 anos o tempo de retorno do
investimento e previsto o valor de 300 tep/ano para
as poupanças energéticas. As causas para a não
funcionalidade actual do operação geotérmica são
devidas a problemas de funcionamento da captação;
• Nos Serviços Sociais das Forças Armadas (Oeiras) – O
aproveitamento geotérmico era feito a partir de um
furo de 475 metros, que capta os níveis do Aptiano -
Albiano entre os 385 m e os 469 m.  O caudal de água
produzido é de 6 l/s, à temperatura de 30ºC, sendo o
calor aproveitado para idênticos fins que os verificados
no Hospital da Força Aérea, ainda que neste caso seja
apoiado com bombas de calor.
As formações produtivas destes aquíferos correspondem
ao Cretácio Inferior, o que testemunha as boas
potencialidades desta formação geológica para se
perspectivarem, com algum grau de segurança, outras
instalações geotérmicas com reflexos na poupança das
tradicionais fontes energéticas.
No domínio das águas minerais naturais, reconhecidas
como águas de excepção relativamente às restantes águas
subterrâneas, verifica-se que muitas delas possuem
temperatura superior a 30ºC, o que as torna potenciais
recursos geotérmicos. O calor de algumas das águas
minerais actualmente qualificadas é utilizado para outros
fins, que não só a balneoterapia, tais como aquecimento
de piscinas, hotéis de zonas termais e estufas de frutos
tropicais e frutos fora-de-estação.
Esta melhoria significativa do processo de gestão dos
recursos hidrominerais passou, em parte, pela introdução
de novos mecanismos legislativos que permitiram, através
da sua activação, assegurar uma protecção adequada dos
mesmos, nomeadamente no que diz respeito à sua defesa
e racional exploração.
Como exemplo de projectos de aproveitamento
geotérmico tem-se:
• Caldas de Chaves - Em 1982 arrancou o primeiro
projecto de uso de calor para fins que não a
balneoterapia. Numa perspectiva de aproveitamento
em cascata, a água proveniente do furo geotérmico
das Termas de Chaves, designado por AC2, com cerca
de 73ºC e TDS à volta de 2500 mg/l, era utilizada no
aquecimento da água da piscina municipal, no
aquecimento ambiental do hotel Aqua Flaviae,
localizado nas proximidades das termas, e, por fim,
no aquecimento de estufas situadas a cerca de 4 km
do balneário termal (Foto 1). Actualmente efectua-se
apenas o aquecimento do hotel.
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FOTO 1
Estufas em Chaves
A piscicultura mostra outro possível esquema de aproveitamento
geotérmico.
• S. Pedro do Sul - O desenvolvimento geotérmico da
área das nascentes termais tem vindo a decorrer de
forma regular desde há cerca de uma década. A
central geotérmica encontra-se em funcionamento
desde 2001, para aquecimento do balneário Rainha
D. Amélia e de dois hotéis, a partir de um furo de
500 m de profundidade.
A central geotérmica de S. Pedro do Sul é constituída,
no essencial, por um grande permutador PP1
(Permutador Principal 1), que transfere a temperatura
da água mineral natural para a água normal da rede
(água não mineral); inclui ainda um “colector de saída”
constituído com seis saídas, de modo a levar a água não
mineral aquecida para os vários consumidores de
geocalor e um “colector de retorno”, com seis entradas
de modo a receber a água mineral, já fria, após ter ido
aos permutadores  PP2 dos consumidores, onde perde o
seu geocalor (Figura 5).
Na zona do Vau - S. Pedro do Sul está a ser feita uma
aplicação geotérmica em agricultura, em que a água
proveniente do furo SDV1, com 67ºC de temperatura e
um caudal à volta de 1.5 l/s (máximo valor em
artesianismo), está a ser aproveitada no aquecimento
ambiental de estufas de frutos tropicais, principalmente
ananás e banana (Figura 6 e Foto 2).
FIGURA 5
Aspectos da Central Geotérmica de S. Pedro do Sul
a)
b) c)
(a) Exterior; (b, c) Interiores com permutador PP1 e colectores.
FIGURA 4
Aproveitamento em cascata em Chaves
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FIGURA 6
Esquema simplificado do aproveitamento geotérmico efectuado na Zona do Vau - S. Pedro do Sul
A água termal (T) sai da cabeça do furo SDV1 com 1.5 l/s em artesianismo, a uma temperatura de 67oC, sendo elevada pela bomba (B) para o depósito que se situa
a uma cota superior à das estufas. Do depósito a água é encaminhada para as estufas, onde circula uma rede (R) de tubos semi-enterrados; alguns destes tubos
deixam vazar água nas caldeiras (C) a céu aberto, cujo vapor é lançado no ambiente. A água das caldeiras é colectada num tubo para ser lançada no rio Vouga.
FOTO 2
Estufas de frutos tropicais na Zona do Vau - S. Pedro do Sul
• Caldas de Vizela - Nesta concessão hidromineral, os
caudais excedentes são utilizados no aquecimento de
um hotel localizado na zona. O recurso geotérmico
apresenta uma temperatura à volta de 62ºC e uma
mineralização total de 338 mg/l.
• Banho de Alcafache - O recurso hidromineral de
Alcafache recolheu recentemente a dupla qualificação
de recuso hidromineral e geotérmico, pois o
estabelecimento termal encontra-se climatizado desde
2003, a partir de um projecto elaborado e
concretizado, tendo por base a temperatura do
recurso: 49°C (Tabela 3).
TABELA 3
Características gerais das captações legalizadas da concessão Banho de Alcafache
Furo Profundidade Temperatura Caudal TDS
AC1 77 49 3,5 316
AC2 151 48 2,5 316
• Caldas de Monção - Foi elaborado recentemente um
estudo de viabilidade para o aproveitamento do
potencial geotérmico das Caldas de Monção (50 °C),
que perspectiva a execução de uma nova captação a
maior profundidade para aumento de temperatura e
caudal, tendo como objectivo o aquecimento do
estabelecimento termal, piscinas públicas, hotéis e
edifícios públicos.
• Termas do Carvalhal - Uma nova captação
recentemente realizada permitiu um aumento de
temperatura dos 40 °C para os 60 °C, perspectivando
um aproveitamento geotérmico no aquecimento do
balneário e unidades hoteleiras.
A figura 7 mostra a distribuição, por temperatura, das
águas minerais naturais actualmente qualificadas em
Portugal Continental, e tipo de aproveitamento
geotérmico, quer em termos de utilizações efectivas quer
de projectos em fase distinta de preparação.
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FIGURA 7
Distribuição, por temperatura, das águas minerais naturais e tipo de aproveitamento geotérmico
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7 - CONCLUSÕES
Cada projecto geotérmico tem os seus problemas
específicos, que se prendem fundamentalmente com
aspectos técnicos e de organização. É costume dizer-se
que só existe recurso geotérmico quando há utilizador.
Por outro lado, o próprio recurso geotérmico poderá ter
um aproveitamento racional, com aplicações múltiplas,
i.e., é possível a utilização conjugada do fluido geotérmico
como tal e na produção de água potável, o que
corresponderá a uma vantagem acrescida em termos de
economia de projecto. De igual forma, muitas ocorrências
hidrominerais com temperatura superior a 20ºC
constituem potenciais recursos geotérmicos, podendo
então serem exploradas para outros fins que não só a
balneoterapia e engarrafamento, permitindo deste modo
uma melhor gestão do recurso.
De acordo com Costa (2005) a principal razão para o
atraso relativamente ao aproveitamento geotérmico em
Portugal Continental radica na insuficiente experiência
nacional no desenvolvimento dos projectos geotérmicos,
a par de algumas hesitações dos investidores e que não
tem sido possível ultrapassar tão depressa quanto seria
desejável, apesar do efeito de demonstração técnica e
económica das instalações em operação.
A valorização do potencial geotérmico enquadra-se na
preocupação de valorizar os recursos endógenos, na
diminuição da factura energética e na substituição de
combustíveis fósseis importados por um tipo de energia
amiga do ambiente. A energia geotérmica é uma energia
limpa, cuja utilização em projectos urbanos, agrícolas e
industriais, não incrementa o efeito de estufa e,
praticamente, não provoca quaisquer danos no meio
ambiente.
Justifica-se pois a promoção do aproveitamento destes
recursos, desde que economicamente justificado, pois
representam um recurso local e oportunidade de
desenvolvimento de actividade económica, para além da
própria actividade termal, ao proporcionar economia de
energia ou melhoria do grau de conforto dos
estabelecimentos termais e outros.
Compreende-se que, quando se fala de geotermia em
Portugal Continental, está-se necessariamente a referir
à geotermia de baixa temperatura, aquela que tem menor
potencial energético, pelo que, embora os projectos
geotérmicos se revistam de inegável interesse local, o seu
impacte nacional pode ser marginal. No entanto,
Portugal, como país importador de energia, pode e deve
utilizar os seus recursos geotérmicos numa estratégia de
aproveitamento local de energia renovável e ecológica.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
A. Cavaco.  (1991) – “Projecto Geotérmico de S. Pedro do Sul”.
Atlas de Recursos Geotérmicos da Europa - Projecto JOU2 - CT93 -
0298, DG WSME - Relatório final
Carvalho, J. M (1994) – “The Air Force Hospital - geothermal project
in Lisbon”. Geothermics ’94 in Europe.    Documento BRGM nº 230,
Editions BRGM, Orléans pp. 441-448.
Lourenço, M. C. (1998) – “Recursos Geotérmicos de Baixa Entalpia
em Portugal Continental”. 4º Congresso da Água, Lisboa, de 23 a 27
de Março de 1998, 11p.
Costa, L. R. e  Cruz, J. A. (2000) – “Geotermia de Baixa Entalpia em
Portugal. Situação Presente e Perspectivas de Evolução”. Boletim de
Minas, Vol. 37 - nº 2. Instituto Geológico e Mineiro.
Costa, Luís. Energia Geotérmica. [online] Disponível na Internet via:
http:/ /www.energiasrenovaveis.com/html/canais/destaques/
destaques.asp#d2. 2005.
Rodrigues da Silva, A. M., Cruz, J., Lourenço, M. C., Ramalho, E. C.
and Correia, A.(1996) – “Low and very low enthalpy geothermal
resources in mainland Portugal”. Transactions, Vol. 20. 1996 Annual
Meeting, Portland. 6p.
Varet, J. - Géothermie Basse Énergie. Usage Direct de la Chaleur.
Masson, 1982.
187
Boletim de Minas, 41 (2) - 2006
NOTA INTRODUTÓRIA
Com este trabalho pretende-se divulgar os elementos
estatísticos da Indústria Extractiva de Portugal
Continental referentes ao período de 2001 a 2005,
fazendo uma breve análise da sua evolução. Deste modo,
dá-se sequência à série de dados publicados pelo
Ex - Instituto Geológico e Mineiro, apresentando os
elementos por subsectores de actividade (Energéticos,
Minérios metálicos, Minerais não metálicos, Rochas
industriais e Rochas ornamentais).
As fontes utilizadas, quando não mencionadas, são as
seguintes: a estatística da Direcção-Geral de Geologia e
Energia, para os dados de produção e emprego e as
«Estatísticas do Comércio Internacional» do Eurostat e
do Instituto Nacional de Estatística (INE), para as
importações e exportações. A designação “Exportação”
é aqui entendida como o somatório das expedições para
a União Europeia com as exportações para os países
terceiros. Paralelamente, a designação “importação”
corresponde ao conjunto das chegadas provenientes da
União Europeia com as importações originárias de países
terceiros.
A Indústria Extractiva em Portugal Continental no Período de
2001 a 2005 - Elementos Estatísticos
Maria José Sobreiro
Técnica Superior da Divisão de Estatística da Direcção-Geral de
Geologia e Energia
Os dados estatísticos referentes à produção de pedreiras
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, não
são incluídos neste trabalho, por não dispormos desses
elementos, cuja recolha é da competência dos respectivos
organismos regionais.
SÍNTESE DA EVOLUÇÃO DA INDÚSTRIA
EXTRACTIVA
A produção global da indústria extractiva de Portugal
Continental, no período de 2001 a 2005, passou de 746
milhões de euros para 863 milhões de euros,
correspondendo a uma taxa de crescimento médio anual
de 3,7%. Em oposição ao valor, o volume de produção
passou de 115 para 105 milhões de toneladas.
Neste período, de 2001 a 2005, o emprego directo
baixou, tanto nas minas como nas pedreiras, passando o
valor global de 11,6 mil trabalhadores para 10,3 mil
trabalhadores, enquanto a produtividade aumentou
ligeiramente de 9,9 toneladas/homem.ano para 10,2
toneladas/homem.ano.
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Na Tabela 2 apresenta-se a evolução da produção no
período de 2001 a 2005 para os vários subsectores. A
análise desta tabela permite-nos caracterizar a evolução
da indústria extractiva neste período, sintetizando-a nos
seguintes pontos:
• Fim da produção de minérios energéticos em Portugal,
em Março de 2001, com a cessação da produção
de concentrados de Urânio. Durante o ano de
2005 deram entrada na DGGE, várias “cartas de
intenção/pedidos” para exploração de jazidas de
urânio em Portugal, confirmando que o país tem
potencial para voltar a ser produtor desta substância.
• Predominância da importância das rochas
ornamentais e rochas industriais no valor global da
produção mineira nacional, representando estes cerca
de 63% em 2005, apesar da forte quebra verificada
em 2003, que reflectiu o abrandamento ocorrido nas
principais indústrias consumidoras. Este facto
evidencia uma indústria extractiva fortemente
dependente do sector da construção civil e das obras
públicas1.
• Início da escalada das cotações dos metais em 2004,
conduzindo o cobre, estanho e volfrâmio a valores
recordes em 2005. Deste modo os minérios metálicos
aumentaram a sua importância relativamente aos
restantes subsectores, passando de 15% do valor total
em 2003 para 36% em 2005. Esta conjuntura favorável
dos minérios metálicos suscitou o interesse na
prospecção e pesquisa de uma série de jazidas e
permitiu a viabilidade técnico-económica da mina de
Aljustrel, com o projecto do zinco.
• Os minerais não metálicos, com um peso relativamente
reduzido na estrutura da produção global (cerca de
1% do valor global), mantiveram produções
relativamente estabilizadas neste período. Verificou-se
no entanto, uma tendência de crescimento das maiores
unidades produtoras destes minerais a par do
incremento de novas tecnologias e maior qualidade
das matérias-primas, em resposta ás maiores
exigências por parte das indústrias consumidoras
(essencialmente indústria cerâmica).
TABELA 1
Indústria Extractiva – Principais Indicadores em 2001 e 2005
Indicadores
Minas Pedreiras Total
2001 2005 2001 2005 2001 2005
Produção
(mil euros) 114 257 322 444 631 689 540 743 745 946 863 187
(mil toneladas) 1 318 1 388 114 140 103 329 115 459 104 717
Estabelecimentos em actividade (n.º) 64 65 1 073 1 044 1 137 1 109
Emprego directo (n.º) 1 575 1 381 10 022 8 879 11 597 10 260
Remunerações ilíquidas (mil euros) 37 475 37 145 134 612 127 561 172 087 164 706
Investimentos (mil euros) 14 972 12 415 48 694 40 627 63 665 53 042
Consumos
Energia (mil euros) 9 247 12 660 74 891 92 355 84 139 105 015
Materiais (mil euros) 3 643 3 603 30 257 25 232 33 900 28 835
(1) Esta actividade que envolve a construção de infra-estruturas diversas (ferroviárias, rodoviárias, estruturas habitacionais e outras) tem como
principais matérias-primas as provenientes da actividade extractiva, essencialmente das pedreiras.
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TABELA 2
Produção da Indústria Extractiva de Portugal Continental, de 2001 a 2005
Sectores
2001 2002 2003 2004 2005
103 t 103 Euros 103 t 103 Euros 103 t 103 Euros 103 t 103 Euros 103 t 103 Euros
Energéticos 0 111 - - - - - - - -
Minérios Metálicos 348 104 343 321 96 282 331 98 782 403 190 923 368 309 522
Minerais não Metálicos 859 6 383 870 6 620 853 6 449 932 8 513 883 9 596
Rochas Ornamentais 3 297 172 238 2 920 160 480 2 793 151 692 2 950 161 446 2 949 166 336
Rochas Industriais 110 955 462 871 111 140 474 965 95 918 420 675 100 872 392 144 100 517 377 734
Total 115 459 745 946 115 251 738 347 99 894 677 598 105 157 753 026 104 717 863 188
A evolução do comércio externo do sector extractivo
registada nos últimos cinco anos, continua a evidenciar
um decréscimo do saldo de substâncias minerais,
resultante do aumento crescente das importações que
em 2005 se cifrou em cerca de 454,5 milhões de euros.
Este aumento crescente das importações, essencialmente
a partir de 2003, deve-se em grande parte ao aumento
do valor das importações da Hulha, cujo preço médio
de importação, fortemente dependente do “frete”, sofreu
um acréscimo de 82% nestes três últimos anos, com o
aumento do preço do petróleo.
O valor das exportações relativo a 2005 atingiu um total
de cerca de 451 milhões de euros, fortemente
condicionado pelo aumento das cotações dos minérios
metálicos, cujo valor de exportação nesse ano aumentou
cerca de 30% relativamente a 2004. O aumento das
exportações em 2004 e 2005, colocou a taxa de cobertura
das importações pelas exportações muito próxima dos
100% (em cerca de 93% em 2004 e 99% em 2005), valores
não alcançados desde 1999. A balança comercial fechou
em 2005, apenas com um défice de 4 milhões de euros.
GRÁFICO Nº 1
Estrutura do valor da produção por subsectores em 2005
GRÁFICO Nº 2
Evolução do Comércio Internacional no período de 2001 a 2005
Fonte: DGGE, a partir de dados de base do INE e EUROSTAT.
Nota: a importação não inclui petróleo e a exportação não inclui “águas”.
190
Boletim de Minas, 41 (2) - 2006
Representa-se nos gráficos seguintes uma análise da
estrutura da importação e da exportação em 2005, por
subsectores da indústria extractiva. No período em
análise, a estrutura da importação teve poucas alterações
em termos de importância de subsectores, com os
minerais energéticos a predominarem, apresentando em
todo o período mais de 52% do valor global importado
(valor mínimo verificado em 2003). Na exportação, as
rochas ornamentais e os minérios metálicos, representam
mais de 90% do valor global, havendo em 2005 uma
troca de posições relativamente à importância de cada
um destes dois subsectores, pelas razões já referidas
anteriormente.
A Espanha é o principal destino das nossas exportações,
representando cerca de 25% do valor global em 2005,
com uma taxa de variação relativamente ao ano anterior
de 20%. As trocas comerciais com este país evidenciam a
crescente integração das duas economias. Os restantes
países de destino das nossas exportações nesse ano, foram
a Finlândia, a Alemanha, os Estados Unidos da América,
TABELA 3
Exportações da Indústria Extractiva Nacional, de 2001 a 2005
Sectores
2001 2002 2003 2004 2005
103 t 103 Euros 103 t 103 Euros 103 t 103 Euros 103 t 103 Euros 103 t 103 Euros
Energéticos 0 289 0 17 0 136 0 255 0 8
Minérios Metálicos 375 109 616 323 90 612 287 85 804 348 167 608 378 227 252
Minerais não Metálicos 43 2 525 40 3 176 25 2 953 26 4 467 40 5 735
Rochas Ornamentais 1 238 224 009 1 174 213 182 1 173 207 060 1 139 206 565 1 216 210 760
Rochas Industriais 133 4 218 161 5 814 151 6 094 168 5 510 262 6 775
Total 1 789 340 657 1 699 312 801 1 637 302 047 1 680 384 405 1 896 450 530
TABELA 4
Importações da Indústria Extractiva Nacional, de 2001 a 2005
Sectores
2001 2002 2003 2004 2005
103 t 103 Euros 103 t 103 Euros 103 t 103 Euros 103 t 103 Euros 103 t 103 Euros
Energéticos 4 729 206 531 5 839 217 854 5 361 180 252 5 273 253 464 5 437 292 132
Minérios Metálicos 151 8 248 9 3 708 8 3 187 8 3 317 14 6 898
Minerais não Metálicos 444 37 742 693 45 666 750 43 020 727 43 514 489 41 051
Rochas Ornamentais 237 66 339 228 66 066 195 61 701 162 53 064 159 52 466
Rochas Industriais 1 453 59 146 1 581 60 969 1 421 57 862 1 474 62 108 1 458 61 995
Total 7 014 378 006 8 351 394 263 7 735 346 021 7 644 415 467 7 557 454 541
GRÁFICO Nº 3
Estrutura do valor da importação por subsectores em 2005
GRÁFICO Nº 4
Estrutura do valor da exportação por subsectores em 2005
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a Arábia Saudita e a Suécia, conforme se pode observar
no Gráfico nº 5. Tratam-se de países que essencialmente
importam rochas ornamentais (Espanha, EUA e Arábia
saudita) e minérios metálicos (Finlândia, Suécia e
Alemanha). A análise desta distribuição por subsectores
e substâncias será realizada mais pormenorizadamente
nos capítulos seguintes.
GRÁFICO Nº 5
Indústria Extractiva: Principais países de destino das exportações em 2005
Peso na estrutura e taxas de variação homóloga2
(2) Este gráfico dá-nos a indicação dos principais países de destino das nossas exportações em 2005 e a sua variação relativamente a 2004. No eixo
vertical representa-se o peso da exportação em 2005 e no eixo horizontal as taxas de variação homologas (2005/2004). Os círculos têm o tamanho
do peso que cada país representa nesse ano. Neste caso os países representados contribuíram com cerca de 88% do valor exportado, verificando-se
que a Espanha foi o principal país de destino.
ENERGÉTICOS
A produção de minérios de urânio em Portugal terminou
em 2001, após meio século de exploração. Neste ano
registou-se ainda uma pequena produção, resultante do
tratamento de minérios pobres pelo processo de
lixiviação, que atingiu cerca de 5 toneladas de U3O8. Foi
proveniente da mina Sevilha, da Empresa Nacional de
Urânio, SA, localizada no distrito de Coimbra.
TABELA 5
Minerais energéticos – Produção em 2000 e 2001
2000 2001 Variação (%)
Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros Volume Valor
Minérios de: Urânio (U3O8) 15,8 368 4,7 111 -69,9 -69,8
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As cotações dos concentrados de urânio em 2006
atingiram valores históricos, alcançando em Dezembro
desse ano o preço de 69 US$/lb U3O8, quando em Janeiro
de 2001 o preço era de 9,25 US$/lb U3O8. Segundo Costa,
L. (2006), “... na base da explicação para esta evolução estão
diversos acontecimentos que perturbaram algumas das mais
importantes minas do mundo (caso de Olympic Dam, na
Austrália, McArthur River no Canadá, e Rössing, na Namíbia)
contribuindo para a subida das cotações, mas sobretudo a sua
combinação criou um clima de incerteza sobre a capacidade do
sistema produtivo satisfazer as necessidades da procura. Esta
percepção foi ainda conjugada com o desequilíbrio existente entre
a oferta de urânio primário e as necessidades. Mais recentemente
vem-se afirmando a convicção da existência de elementos
especulativos neste mercado, traduzida na compra de urânio
por entidades não ligadas ao sector da produção da energia
eléctrica, embora haja limites para esta actuação e este urânio
deva reaparecer no mercado, necessariamente”. No Gráfico
nº 6 é possível observar a evolução das cotações médias
anuais de urânio no período de 2001 a 2006.
TABELA 6
Importação Hulha no período de 2001 a 2005
2001 2002 2003 2004 2005
 Toneladas 103euros Toneladas 103euros Toneladas 103euros Toneladas 103euros Toneladas 103euros
Hulha (inclui
antracite 4 729 392 206 531 5 839 392 217 854 5 361 268 180 252 5 273 442 253 464 5 436 732 292 132
e lignite)
GRÁFICO Nº 6
Evolução das cotações médias anuais de Urânio no período
de 2001 a 2006
principais países de origem destas importações foram a
Colômbia e a África do Sul, que em conjunto
contribuíram com cerca de 80% do total importado (ver
Tabela 7).
TABELA 7
Importação de Hulha, antracite e lignite por países de origem
em 2005
Países Volume Valor
 Tonelada 103 Euros
Total 5 436 732 292 132
 União Europeia 243 868 13 947
Polónia 221 500 11 270
Espanha 18 046 2 212
Bélgica 4 002 344
Outros países 320 121
Países Terceiros 5 192 864 278 185
Colômbia 2 314 065 124 048
África do Sul 2 115 609 110 905
E. U. América 378 555 19 691
Noruega 213 407 13 599
Indonésia 143 510 7 945
Ucrânia 19 593 1 397
Rússia 8 125 600
(Fonte: TradeTech)
Em 2005, a importação de hulha atingiu 5,4 milhões de
toneladas no valor de 292 milhões de euros, registando
um acréscimo de 20,3% em valor, em relação ao ano
anterior, apesar de ter estabilizado a quantidade
importada. Conforme referido anteriormente, este
aumento do preço médio de importação da hulha foi,
em grande parte, condicionado pelo aumento do preço
do petróleo. A Hulha importada é essencialmente
canalizada para a produção de energia eléctrica, e em
menor quantidade para a indústria cimenteira. Os
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minérios de tungsténio e mistos (de estanho e titânio e
de estanho e volfrâmio) e a evolução da sua produção
pode ser observada na Tabela 8. Estas minas empregam
na sua totalidade cerca de 1000 efectivos, número que
tem vindo a diminuir ao longo do período em análise.
No ano de 2003 verificou-se uma grande diminuição de
pessoal, que teve origem essencialmente na mina de
Neves Corvo, fruto da reestruturação ocorrida nesse ano.
MINÉRIOS METÁLICOS
Produção de Minérios metálicos
A produção nacional de minérios metálicos é proveniente
essencialmente de 2 minas: Neves Corvo e Panasqueira,
havendo ainda uma pequena produção nas minas da
Corga, Corga da Poldrinha e Teixugueiras. As substâncias
produzidas são minérios de cobre, minérios de estanho,
TABELA 8
Minérios Metálicos - Produção no período de 2001 a 2005
2001 2002 2003 2004 2005
Tonelada 103euros Tonelada 103euros Tonelada 103euros Tonelada 103euros Tonelada 103euros
Minérios de:
Cobre 344 517 93 557 319 496 88 317 329 687 92 177 400 895 184 531 366 169 295 599
Estanho 2 117 4 691 574 1 660 354 871 361 1 318 411 1 648
Tungsténio 1 193 6 069 1 179 6 279 1 213 5 579 1 277 4 852 1 405 12 226
Outros (mistos) 43 28 39 26 70 155 85 222 78 49
Total 347 870 104 343 321 288 96 282 331 323 98 782 402 618 190 923 368 063 309 522
TABELA 9











 (nº) (103 euros)
2001 1 201  144 1 057 32 744 11 536 21 208
2002 1 048  150 898 34 387 18 733 15 654
2003  996  145 851 27 336 11 936 15 400
2004 1 033  144 889 32 817 8 775 24 042
2005 1 092  148 944 32 849 8 022 24 826
Em 2005, o valor de produção dos minérios metálicos
não ferrosos registou cerca de 310 milhões de euros, mais
62% do que o verificado em 2004, que conforme já foi
referido atrás foi resultante do aumento das cotações dos
metais, que têm vindo a registar máximos históricos
desde 2004. Segundo alguns analistas, este
comportamento deve ser entendido como o resultado
de uma forte procura por parte de países em
desenvolvimento, como a China e a Índia, condicionado
pela baixa elasticidade da parte da oferta (produtores
mineiros). Por outro lado, este facto é “...ampliado pela
entrada no mercado de operadores especulativos, que procuram
a simples realização de mais-valias financeiras”3. No Gráfico
nº 7, Gráfico nº 8 e no Gráfico nº 9 é possível observar
a evolução das cotações médias anuais do cobre, estanho
e volfrâmio, respectivamente.
(3) In Costa, Luís (2006) – Os Recursos Nacionais de Urânio: Contributo para a sua boa gestão. Direcção-Geral de Geologia e Energia. Lisboa,
Setembro de 2006. Pág. 13.
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A produção de minérios de cobre situou-se em cerca de
366 mil toneladas de concentrados, contendo cerca de
90 mil toneladas de cobre metal, proveniente na sua
grande maioria, da mina de Neves-Corvo. A mina da
Panasqueira registou uma pequena produção de minérios
de cobre, de cerca de 187 toneladas de concentrados,
contendo cerca de 58 toneladas de cobre metal. O volume
da produção global de cobre em 2005 sofreu um
decréscimo de 8,9%, relativamente ao ano anterior.
GRÁFICO Nº 7
Evolução das cotações médias anuais de cobre, no período
de 1998 a 2006
(Fonte: Metal Bulletin - World steel and metal news)
Nas minas de Neves-Corvo, da Panasqueira e da Corga
da Poldrinha, registou – se produção de minérios de
estanho, que atingiu 411 toneladas de concentrados em
2005, contendo 243 toneladas de estanho metal,
apresentando um decréscimo de 10,5% relativamente ao
nível de produção do ano anterior. Em 2003 a mina de
Neves Corvo, principal produtora de minérios de
estanho, terminou a produção continua deste metal, o
qual é a partir desta data explorado apenas em
campanhas esporádicas.
GRÁFICO Nº 8
Evolução das cotações médias anuais de Estanho, no período de
1998 a 2006
A produção de minérios de tungsténio, provenientes
exclusivamente da mina da Panasqueira, atingiu no ano
de 2005, 1405 toneladas de concentrados, com o valor
de 12 milhões de Euros, registando uma subida de 152%
relativamente a 2004, permitindo à mina ultrapassar um
período difícil, com baixos valores de vendas que quase
conduziram ao seu encerramento.
GRÁFICO Nº 9
Evolução das cotações médias anuais de Volfrâmio, no período de
1998 a 2006
(Fonte: Metal Bulletin - World steel and metal news)
Importação de minérios metálicos
Na Tabela 10 apresenta-se a evolução da importação de
minérios metálicos no período de 2001 a 2005. As
substâncias minerais incluídas neste subsector que
apresentaram maiores valores de importação foram os
minérios de zircónio, que atingiram 5,9 mil toneladas
no valor de 4,9 milhões de euros, sendo provenientes
essencialmente da Espanha (85%), seguidos dos minérios
de crómio que atingiram valores de 2,6 mil toneladas no
valor de 682 mil euros e dos minérios de alumínio, que
registaram valores de 2,7 mil toneladas no valor de 627
mil euros.
(Fonte: Metal Bulletin - World steel and metal news)
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TABELA 10
Minérios Metálicos - Importação no período de 2001 a 2005
 2001 2002 2003 2004 2005
Tonelada 103euros Tonelada 103euros Tonelada 103euros Tonelada 103euros Tonelada 103euros
Minérios de Ferro 141 371 4 034 829 333 421 91 448 115 2 414 32
Minérios Metálicos
9 537 4 214 8 239 3 375 7 389 3 096 7 305 3 202 11 445 6 866
N/Ferrosos
Alumínio 1 868 324 2 068 364 1 753 303 2 978 606 2 711 627
Cobalto 3 112 15 167 6 162 5 155 6 211
Crómio 2 569 499 2 336 440 2 062 379 1 547 373 2 599 682
Manganés 135 40 90 31 64 20 275 85 28 11
Titânio (rútilo) 435 384 452 277 32 17 364 200 50 33
Zinco -  -   - -  430 490 12 10 14 91
Zircónio 4 139 2 594 2 924 1 934 2 803 1 652 2 045 1 532 5 966 4 942
Outros minérios 388 260 354 161 240 74 80 240 71 268




Total 2 414 32
União Europeia 2 414 32
Países Baixos 65 16
Itália 2 296 6




Total 5 966 4 942
União Europeia 5 966 4 942
Espanha 5 119 4 222
Países baixos 455 388
Alemanha 372 316




Total 2 599 682
União Europeia 1 082 301
Espanha 603 168
Países Baixos 454 126
Outros países 25 8
Países Terceiros 1 518 381




Total 2 711 627
União Europeia 2 711 627
Espanha 2 517 528
Países Baixos 194 100
TABELA 11
Importação dos principais Minérios metálicos por países de origem em 2005
Exportação de minérios metálicos
A exportação de minérios metálicos registada em 2005
foi de 378 mil toneladas a que correspondeu o valor de
227 milhões de euros, apresentando um acréscimo de
9% para o volume e de 36% para o valor.
Os principais países de destino destas exportações foram
a Finlândia, Espanha, Suécia e Alemanha, representando
estes quatro países mais de 80% do total exportado. Na
Tabela 13 é possível observar os países de destino das
exportações de cobre e volfrâmio.
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TABELA 12
Minérios Metálicos - Exportação no período de 2001 a 2005
2001 2002 2003 2004 2005
Tonelada 103euros Tonelada 103euros Tonelada 103euros Tonelada 103euros Tonelada 103euros
Minérios de Ferro 4 300 35 - - - - - - - -
Minérios Metálicos
370 566 109 582 322 927 90 612 287 358 85 804 347 786 167 608 378 263 227 252
não Ferrosos
Cobre 367 183 99 294 321 728 86 301 285 954 80 677 346 534 162 763 375 312 211 165
Crómio - - - - - - - - 1 111 1 292
Estanho 2 395 5 309 537 1 390 266 545 291 1 080 378 1 540
Tungsténio 948 4 969 588 2 908 - - 900 3 552 1 461 13 254
Outros minérios
40 9 74 14 1 137 4 582 61 214 1 1
de metais comuns
Total 374 866 109 616 322 927 90 612 287 358 85 804 347 786 167 608 378 263 227 252
A exportação de concentrados de tungsténio registada
em 2005, foi de 1 416 toneladas no valor de 13,3
milhões de euros, registando acréscimos em valor,
relativamente a 2004, de mais de 270%, graças
essencialmente à forte recuperação das cotações,
conforme referido anteriormente. Os únicos países de
destino foram os Estados Unidos da América, a Tailândia
e a Malásia. Os Estados Unidos da América, que
aparentemente esgotaram as suas reservas estratégicas
de volfrâmio, têm sido o nosso principal país de destino
desta substância, sendo responsáveis em 2005 por mais
de 98% do valor global exportado.
TABELA 13




Total 375 312 211 165
União Europeia 340 812 194 726
Finlândia 125 744 71 386
Espanha 106 683 63 267
Suécia 38 215 24 112
Alemanha 45 866 23 850
Países Baixos 24 304 12 110
Países Terceiros 34 500 16 439





Total 1 461 13 254
Países Terceiros 1 461 13 254
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Faro (Loulé) e Leiria (Pombal). A mina Carriço, apesar
de se encontrar em suspensão de lavra, desde 1999, tem
produzido sal-gema, numa antiga área mineira que foi
desanexada para a abertura de cavidades para
armazenamento subterrâneo de gás natural. O sal-gema
é só parcialmente aproveitado, sendo o excedente
rejeitado por um emissor oceânico.
Na mina Matacães o sal-gema é também extraído pelo
processo de dissolução controlada. Através de furos de
sondagem injecta-se água que dissolve o sal-gema e o
transporta, em solução saturada, para um reservatório
para posterior tratamento e utilização. Na mina Campina
de Cima, o sal-gema é extraído pelo método de câmaras
e pilares e tem como principal destino a indústria
química.
TABELA 14
Minerais Não Metálicos - Produção no período de 2001 a 2005
2001 2002 2003 2004 2005
 Toneladas 103euros Toneladas 103euros Toneladas 103euros Toneladas 103euros Toneladas 103euros
SAL-GEMA 625 785 3 142 604 969 3 031 602 035 2 571 661 704 5 050 597 945 5 903
Sal-gema (*) 625 785 3 142 604 969 3 031 602 035 2 571 661 704 5 050 597 945 5 903
OUTROS MINERAIS
233 188 3 241 264 992 3 589 250 849 3 877 270 688 3 463 285 359 3 693
NÃO METÁLICOS
Areias feldspáticas 71 184 599 81 700 690 68 600 583 123 050 934 105 499 798
Barita 25 7 24 7 25 8 24 5 21 4
Diatomito 387 60 -  - -  - - - - -
Feldspato 112 923 1 686 141 125 2 398 129 366 2 361 98 262 1 689 133 344 2 205
Pegmatito 8 300 62 7 800 55 6 500 46 9 100 67 10 000 75
Pegmatito com lítio
11 571 200 16 325 239 24 606 313 28 696 359 26 185 340
(1,5%LiO2)
Quartzo 20 436 158 16 690 100 16 292 109 5 325 42 4 947 15
Talco 8 362 468 1 328 100 5 460 458 6 231 367 5 362 256
Total 858 973 6 383 869 961 6 620 852 884 6 449 932 392 8 513 883 304 9 596
(*) Inclui salmoura saturada, convertida em toneladas de sal.
A produção das restantes substâncias minerais não
metálicas incluídas neste subsector, (quartzo, feldspato,
talco e outras) é proveniente de diversas minas de
pequena ou média dimensão, situadas principalmente
nas regiões Norte e Centro do país. As substâncias
extraídas destinam-se principalmente ao mercado
interno para a indústria da cerâmica (cerca de 98% do
volume global extraído). O Talco é a substância que
apresenta uma maior diversidade de aplicações, sendo
as mais importantes, além da indústria cerâmica, a
indústria da fabricação de pasta de papel e cartão e seus
artigos e a indústria de fabricação de pesticidas e outros
produtos agro químicos. O quartzo, além da aplicação
na indústria cerâmica, tem apresentado também vendas
para o mercado externo, para a indústria do ferro silício.
As principais minas produtoras de quartzo em 2005
MINERAIS NÃO METÁLICOS
Produção de Minerais não metálicos
Os Minerais Não Metálicos, cujas principais substâncias
produzidas são o Sal-gema, o feldspato e o talco,
apresentaram em 2005 um volume de produção de 883
mil toneladas correspondente a 9,6 milhões de euros.
Neste período este subsector apresentou valores de
produção relativamente estabilizados, conforme se pode
observar na Tabela 14.
A produção de Sal-gema é proveniente de três minas:
Matacães, Campina de Cima e Carriço, situadas
respectivamente nos distritos de Lisboa (Torres Vedras),
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foram a Senhora da Assunção e a Gralheira, que
contribuíram nesse ano com 76% do valor total da
produção. As restantes minas com produção nesse ano
foram as minas Fronteira e Pedra da Moura. Nos restantes
anos em análise, além das já referidas, estiveram também
em actividade as minas Companheiro, Bicha e
Pestarenga.
Neste período verificou-se uma diminuição significativa
da produção de quartzo, que passou de 158 mil euros
em 2001 para 15 mil euros em 2005, essencialmente por
falta de escoamento no mercado nacional e internacional,
conduzindo ao encerramento de diversas minas (pedidos
de suspensão de lavra e de reserva). No entanto,
perspectiva-se a curto prazo, uma mudança favorável em
algumas minas, que irão reconverter os seus produtos a
novas aplicações destinadas ao mercado nacional.
A produção de feldspato manteve-se relativamente
estabilizada neste período, verificando-se em 2005, uma
produção de 133 mil toneladas, no valor de 2 205 mil
euros. As principais minas produtoras de feldspato foram
as minas, Bajoca, Covão, Real e Seixoso, que produziram
61% do valor total, em 2005. Tem-se verificado a
utilização de areias feldspáticas como fonte de feldspato.
A produção de talco foi essencialmente proveniente das
minas Sete Fontes e Salselas, que juntas são responsáveis
por cerca de 94% do valor global em 2005. A restante
produção foi proveniente das minas, Prado, Talhas,
Talhinhas e Vale da Porca. Neste período a produção de
talco manteve-se estabilizada, com excepção do ano de
2002, em que a mina Sete Fontes não produziu,
verificando-se deste modo uma quebra significativa da
produção global de talco.
O número de estabelecimentos em actividade, neste
período, e o emprego directo são apresentados,
respectivamente na Tabela 15 e na Tabela 16. Apesar do
número global de estabelecimentos ter sofrido pouca
variação neste período, o número de pessoal ao serviço
reduziu-se substancialmente, tendo passado de 214
efectivos em 2001 para 157 em 2005, essencialmente
devido a uma redução de efectivos que se verificou nas
minas de sal-gema e de quartzo.
TABELA 15
Minerais não Metálicos - Estabelecimentos em actividade de 2001 a 2005
Substâncias
2001 2002 2003 2004 2005
Número de estabelecimentos
Areias feldspáticas 4 4 4 4 5
Feldspato 16 16 19 20 20
Quartzo 6 6 7 5 4
Pegmatito 4 4 4 5 5
Talco 6 6 6 6 6
Outros 8 7 6 7 7
TOTAL 44 43 46 47 47
TABELA 16











 Número (103 euros)
2001  214  61 153 2 326 757 1 570
2002  196  50 146 2 588 851 1 737
2003  181  49 132 1 950 441 1 509
2004  174  50 124 2 106 493 1 612
2005  157  35 122 2 045 496 1 549
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Importação de Minerais não Metálicos
A importação deste subsector no ano de 2005 atingiu o
quantitativo de 488 mil toneladas no valor de 41 milhões
de euros, registando-se um decréscimo de 23% em
volume e 6% em valor, relativamente ao ano anterior.
São de mencionar, por ordem de importância do valor
de importação, o feldspato, leucite e nefelina, a fosforite,
o sal, o talco e esteatite e a sepiolite. A importação de
feldspato, leucite e nefelina, foi a mais significativa,
atingindo cerca de 126 mil toneladas no valor de 7,5
milhões de euros, registando neste período um
crescimento significativo (cerca de 47% em volume e 17%
em valor). Foi proveniente principalmente dos seguintes
países: Espanha, França, Turquia e Noruega.
A fosforite registou valores de importação da ordem das
137 mil toneladas no valor de 6,9 milhões de euros, sendo
os principais países de origem Marrocos e a Tunísia.
A importação de sal desnaturado para usos industriais e
para alimentação atingiu em 2005, cerca de 70 mil
toneladas no valor de 6,6 milhões de euros. Os principais
países de origem desta importação foram a Espanha,
França e Israel, que representaram cerca de 89% do valor
total de sal importado.
O talco e a esteatite registaram em 2005, um volume de
importação de cerca de 23,6 mil toneladas no valor de
3,7 milhões de euros, provenientes essencialmente de
Espanha e França.
A turfa não energética atingiu também um valor
significativo, de 2,9 milhões de euros, com um acréscimo
de 18%, relativamente a 2004. Os principais países de
origem foram a Espanha e a Alemanha.
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TABELA 17
Minerais Não Metálicos - Importação no período de 2001 a 2005
 2001 2002 2003 2004 2005
 Tonelada 103euros Tonelada 103euros Tonelada 103euros Tonelada 103euros Tonelada 103euros
MINERAIS PARA A
187 028 11 746 402 323 16 689 461 887 18 009 445 627 19 680 237 839 15 307
INDÚSTRIA QUÍMICA
Boratos naturais 2 417 949 1 831 680 1 940 620 1 607 486 812 240
Enxofre 3 335 1 107 6 294 977 6 700 1 706 3 532 1 002 6 003 1 745
Fosforites 159 202 6 716 134 664 5 361 141 740 5 093 149 365 6 652 137 423 6 905
Pirites de ferro
46 25 30 17 25 2 27 1 - -
não ustuladas
Sepiolite 17 356 1 822 17 805 1 767 19 665 1 960 19 651 2 068 19 806 1 905
Sulfato de bário natural 2 816 633 2 670 662 3 451 699 2 485 634 5 188 813
Outros minerais
1 856 493 239 029 7 224 288 366 7 929 268 961 8 836 68 607 3 700
n/metálicos n.e.
SAL 120 632 6 321 137 203 7 206 144 724 7 663 121 622 6 392 70 266 6 569
Sal 120 632 6 321 137 203 7 206 144 724 7 663 121 622 6 392 70 266 6 569
OUTROS MINERAIS
136 275 19 675 153 615 21 771 143 850 17 348 159 438 17 443 180 778 19 175
NÃO METÁLICOS
Amianto 5 506 2 974 7 137 3 872 1 568 667 474 184 356 187
Carbonato e
6 748 1 548 7 374 1 599 5 341 1 012 - - - -
óxido magnésio
Diatomito e outras
1 849 750 1 539 783 3 513 891 2 263 637 3 946 946
farinhas fósseis
Feldspato, leucite
85 809 6 402 98 140 7 256 88 671 6 240 104 814 5 921 125 801 7 505
e nefelina
Grafite natural 1 296 805 1 435 863 1 129 661 1 317 772 1 722 963
Magnesite e outros
- - - - - - 5 777 1 181 7 011 1 407
óxidos magnésio
Mica 57 36 115 75 198 103 311 162 193 149
Quartzo 554 49 485 41 3 041 154 4 012 293 5 494 520
Talco e esteatite 17 510 3 661 17 663 3 438 19 308 3 401 20 205 3 767 23 621 3 701
Turfa não energética 15 577 2 772 18 310 3 198 18 116 3 257 19 282 3 842 10 869 2 900
Outros 1 369 677 1 417 646 2 966 962 982 683 1 766 896
Total 443 935 37 742 693 141 45 666 750 461 43 020 726 686 43 514 488 883 41 051
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TABELA 18
Importação dos principais minerais não metálicos por países de origem, em 2005
Sal (de mesa, desnaturado e cloreto de sódio puro)
Países Volume Valor
Toneladas 103 Euros
Total 70 266 6 569
União Europeia 52 641 5 239
França 24 023 2 336
Espanha 22 956 2 185
Dinamarca 1 716 242
Reino Unido 2 223 204
Alemanha 529 143
Países Baixos 1 192 123
Outros países 3 7
Países Terceiros 17 625 1 330
Israel  17 356  1 298




Total 23 621 3 701
União Europeia 22 797 3 533
Espanha 15 602 1 582
França 5 319 1 221
Bélgica 1 079 361
Áustria 201 142
Países Baixos 445 133
Outros países 151 94
Países Terceiros 824 168
China 696 123
Noruega 89 25
Outros países 38 19
Feldspato, leucite e nefelina
Países Volume Valor
 Toneladas 103 Euros
Total 125 801 7 505
União Europeia 67 930 4 000
Espanha 45 957 2 267
França 3 267 1 065
Itália 17 608 377
Dinamarca 313 116
Alemanha 294 102
Outros países 492 73
Países Terceiros 57 871 3 505
Turquia 43 828 1 850
Noruega 8 951 1 290
Índia 5 092 366
Fosforites
Países Volume Valor
 Toneladas 103 Euros
Total 137 423 6 905
União Europeia 2 652 494
França 2 239 387
Outros países 413 107
Países Terceiros 134 771 6 411
Marrocos 112 908 5 295
Tunísia 21 862 1 115
Outros países 1 0
Exportação de Minerais Não Metálicos
A exportação de Minerais não metálicos não é muito
significativa, tendo alcançado em 2005, 39,6 mil
toneladas no valor de 5,7 milhões de euros,
representando subidas, tanto em volume como em valor,
em relação ao ano anterior.
O Sal foi a substância deste subsector que apresentou
maiores valores de exportação, tendo atingido em 2005,
6 mil toneladas no valor de 2,3 milhões de euros. Os
principais países de destino destas exportações no ano
de 2005 foram Angola, Estados Unidos da América e
França, contribuindo, respectivamente com 20%, 16,6%
e 15,2% do valor total exportado.
O enxofre também tem apresentado valores significativos
de exportação, sendo os principais países de destino,
Espanha, Egipto, Reino Unido e Tunísia, que no seu
conjunto representam mais de 86% do valor de
exportação.
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TABELA 19
Minerais Não Metálicos - Exportação no período de 2001 a 2005
 2001 2002 2003 2004 2005
 Tonelada 103euros Tonelada 103euros Tonelada 103euros Tonelada 103euros Tonelada 103euros
MINERAIS PARA
14 030 352 20 590 678 10 925 1 123 10 971 1 286 28 275 2 066
INDÚSTRIA QUÍMICA
Enxofre 14 008 332 20 172 657 9 847 1 055 10 837 1 260 28 122 1 997
Outros minerais
22 20 418 21 1 079 68 134 26 153 68
n/metálicos n.e.
SAL 3 783 1 023 5 496 1 463 3 979 1 006 4 448 1 303 6 131 2 357
Sal 3 783 1 023 5 496 1 463 3 979 1 006 4 448 1 303 6 131 2 357
OUTROS MINERAIS
25 366 1 151 14 164 1 035 10 150 824 10 491 1 879 5 160 1 313
NÃO METÁLICOS
Diatomito e outras
248 23 135 30 2 050 263 7 755 940 11 7
farinhas fósseis
Feldspato, leucite
387 50 603 48 64 8 - - 1 645 172
e nefelina
Quartzo 24 590 1 016 11 774 589 7 736 418 1 509 667 1 588 765
Talco e esteatite 102 45 1 242 190 253 73 1 118 222 1 615 310
Outros 39 17 410 178 47 62 110 50 302 61
Total 43 179 2 525 40 250 3 176 25 055 2 953 25 910 4 467 39 566 5 735
Sal (de mesa, desnaturado e cloreto de sódio puro)
Países Volume Valor
Toneladas 103 Euros
Total 6 131 2 357
União Europeia 3 419 1 350
França 689 359
Espanha 1 126 286
Alemanha 357 252
Bélgica 398 203
Países Baixos 543 110
Reino Unido 148 94
 Outros Países 159 46
Países Terceiros 2 712 1 006
Angola 1 561 471
E. U. América 619 392
Canadá 230 49
Suiça 162 47




Total 1 588 765
União Europeia 1 085 235
Reino Unido 618 137
Irlanda 328 72
Outros países 139 25
Países Terceiros 503 530
E. U. América 474 506
Outros países 29 24
TABELA 20
Exportação dos principais minerais não metálicos por países de destino, em 2005
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(4) Produzindo bens duradouros, as empresas de construção são as primeiras a serem afectadas pela redução da procura nos períodos de recessão,
essencialmente no mercado imobiliário, ao qual se junta uma forte redução no investimento em obras públicas.
(5) No ano de 2003, além da quebra generalizada da produção, resultante da recessão na construção civil e obras públicas, há a destacar também a
produção de diorito que retomou os seus níveis normais (Nos anos de 2001 e de 2002 a produção desta substância foi anormalmente elevada
devido a obras ocorridas no porto de Sines).
ROCHAS INDUSTRIAIS
Produção de Rochas Industriais
A produção de rochas industriais sofreu neste período
um decréscimo significativo, alcançando em 2003, o valor
mais baixo (com uma variação de -14% do volume
produzido relativamente a 2001). Este sector de
actividade, como já foi referido anteriormente,
encontra-se fortemente dependente do sector da
construção civil e obras públicas, que segundo dados da
AECOPS (Associação de Empresas de Construção e Obras
Públicas), atravessa a pior recessão dos últimos 20 anos4.
Após a quebra verificada na construção de 2002 a 2004,
essencialmente no segmento da construção habitacional,
2005 ainda não foi o ano da retoma do sector, que deverá
ter descido 2,1% neste ano. Paralelamente, no sector das
rochas industriais, após a quebra verificada em 20035, os
anos de 2004 e de 2005 mostraram alguma recuperação
mas muito lenta e com volumes de produção ainda muito
inferiores aos apresentados em 2001 (ver Tabela 21).
O consumo anual destas rochas, que passou de 10,7
toneladas por habitante em 2001 para 9,5 toneladas por
habitante em 2005, continua, apesar da quebra
verificada, a evidenciar a importância deste subsector
na economia nacional.
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TABELA 21
Rochas Industriais - Produção no período de 2001 a 2005
2001 2002 2003 2004 2005
Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros
Calcário, Gesso e Cré 13 311 706 32 731 14 210 564 29 094 13 060 016 27 971 14 326 068 31 237 14 566 733 33 294
Calcário margoso e marga 11 268 247 15 663 12 857 462 18 690 11 748 404 17 883 12 980 092 20 833 13 246 539 22 857
Gesso 787 646 11 053 579 143 4 939 419 799 3 479 461 212 3 496 389 180 2 687
Outro calcário
1 109 266 3 967 663 959 3 666 771 813 4 645 784 764 5 271 681 014 4 617
p/ind. tranforma.(*)
Calcite p/ indústria
146 547 2 048 110 000 1 800 120 000 1 964 100 000 1 636 250 000 3 133
transformadora
Saibro, Areia e Pedra britada 94 806 096 414 831 93 569 485 429 713 79 674 916 374 885 83 740 440 344 697 82 948 819 328 918
Areia comum 8 392 441 29 503 6 945 149 23 906 6 209 936 25 624 8 063 728 36 057 7 335 382 27 718
Areia especial 993 614 11 239 1 386 390 13 041 1 262 807 12 663 1 070 600 13 095 1 321 422 14 923
Saibro 758 160 3 646 802 051 2 877 726 418 2 797 807 465 3 209 500 265 2 714
Seixo 265 594 900 328 409 1 424 481 282 2 084 534 244 2 373 448 591 1 809
Basalto 683 631 3 943 554 356 3 171 403 233 2 387 456 300 2 407 464 236 3 078
Calcário 41 387 544 139 569 38 862 988 130 785 36 139 930 157 133 37 490 426 121 205 36 847 602 112 851
Calcário dolomítico 2 421 863 7 754 2 290 069 7 596 1 931 938 6 691 2 044 806 6 327 1 020 801 3 451
Diorito 4 340 933 29 394 8 479 342 58 241 791 034 3 677 611 517 3 541 562 496 3 151
Dolerito 103 643 646 110 770 1 077 55 513 491 38 839 354 62 955 521
Gabro 564 768 2 605 432 826 2 456  - -  -  -  -  -
Gneiss 2 152 532 13 636 1 617 677 9 694 1 287 130 7 579 1 177 217 6 728 1 327 329 7 907
Granito 27 805 576 152 634 28 651 403 156 748 27 910 419 141 903 29 664 789 141 523 31 534 756 143 848
Grauvaque 1 072 804 4 504 868 462 7 019 806 185 3 835 427 900 1 902 343 532 1 353
Ofito 149 472 914 119 899 587 51 858 246 52 060 229 51 317 289
Peridotito 188 571 1 175 145 000 832 152 250 874 150 000 861 162 495 970
Pórfiro 1 345 623 4 445 1 160 730 6 092 717 718 3 346 475 282 1 823 391 965 1 754
Quartzito 1 036 462 5 635 455 474 2 918 414 052 2 258 300 602 1 868 256 326 1 585
Sienito 255 939 1 360 184 642 960 160 498 977 115 680 719 108 994 656
Xisto 886 926 1 328 173 847 286 172 717 322 258 985 477 208 355 337
Argila e Caulino 2 837 055 15 309 3 359 617 16 158 3 182 675 17 820 2 805 655 16 209 3 001 196 15 522
Argila comum 2 027 573 3 792 2 597 716 5 220 2 508 989 7 008 2 240 427 7 376 2 441 304 5 605
Argila especial 660 775 7 357 614 453 6 886 504 017 6 182 413 151 4 981 395 820 6 091
Caulino 148 706 4 160 147 448 4 053 169 669 4 629 152 077 3 852 164 072 3 826
Total 110 954 858 462 871 111 139 666 474 965 95 917 608 420 675 100 872 164 392 144 100 516 748 377 734
* Inclui calcário para a indústria transformadora, química e outras indústrias.
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As principais produções de rochas industriais são relativas
a granitos e a calcários, cujas unidades de produção
encontram-se distribuídas um tanto por todo o País,
representando estas duas substâncias cerca de 70% do
volume global da produção, conforme se pode verificar
no Gráfico nº 10. O calcário e a marga para cimento
representam cerca de 13% do volume global de produção,
seguido da areia (inclui areia comum e areia especial) e
do caulino e argila, respectivamente com 9% e 3%.
GRÁFICO Nº 10
Rochas Industriais - Estrutura do volume da produção, em 2005
no valor de 143,8 milhões de euros, tendo apresentado
um crescimento uniforme neste período, com excepção
da quebra verificada em 2003. Os principais centros
produtores localizam-se na região Norte (cerca de 68%
do volume global), nos concelhos de Penafiel, Guimarães,
Vila Pouca de Aguiar, Vila Nova de Famalicão, Santo
Tirso, Braga e Vila Verde, contribuindo no seu conjunto
com cerca de 63% do valor total de produção de granito
industrial. Na região Centro, o concelho de Viseu também
apresenta uma produção significativa (mais de 1 milhão
de toneladas).
A areia produzida, comum e especial, alcançou em 2005
cerca de 8,6 milhões de toneladas, no valor de cerca de
43 milhões de euros, reflectindo uma diminuição
relativamente ao ano anterior. Cerca de 85% desta
produção é referente a areia comum, produzida
essencialmente em areeiros. Segundo dados do Instituto
da Água (INAG), obtidos através do “Estudo do Mercado
de Inertes em Portugal Continental”, a areia que entra
no mercado da construção civil e obras públicas é
significativamente superior a estes valores,
essencialmente por três razões: Estima-se que entre 27%
a 32% das areias comercializadas para a construção civil
e obras públicas sejam obtidas no domínio hídrico,
sobretudo devido à comercialização de areias resultantes
das dragagens de áreas sob jurisdição portuária e das
extracções localizadas no Rio Tejo, representando as
extracções nas restantes bacias hidrográficas menos de
7% dos quantitativos comercializados; Diversas pedreiras
de granito para a construção civil e obras públicas
comercializam areia, que obtêm como subproduto, após
britagem. De facto, aquando da interrupção do
fornecimento da areia do Rio Douro a seguir à queda da
Ponte de Entre-os-Rios, o fornecimento de areia à região
Norte teve uma diversificação em termos de locais de
origem, mas sobretudo, ocorreu uma intensificação da
produção de areia artificial britada como forma de
compensação da escassez da oferta de areia natural; Por
último, o controle estatístico destas extracções, quer em
domínio terrestre quer em domínio hídrico, tem-se
deparado com algumas dificuldades, verificando-se
alguma inconsistência entre os volumes e as quantidades
de inertes declarados e comercializados.
Os principais centros produtores de areia comum
localizam-se nos concelhos de Sesimbra e Seixal, seguidos
dos concelhos de Esposende, Palmela, Leiria e Alcácer
do Sal (contribuindo na sua totalidade com cerca de 58%
do volume global extraído em 2005), sendo a sua
O calcário é explorado para diversos fins, dos quais se
salientam as indústrias de construção civil e obras
públicas, do cimento, química, vidro e cerâmica, sendo
as duas primeiras utilizações de maior importância (cerca
de 97% do calcário). A totalidade do calcário explorado
(onde se inclui o calcário dolomítico para fins industriais,
calcário para cimento, calcário para a construção civil e
obras públicas e calcário para outras indústrias) atingiu
em 2005, cerca de 51,8 milhões de toneladas,
correspondendo a mais de 51% do volume global das
rochas industriais.
O principal centro produtor de calcário para fins
industriais, fundamentalmente para a construção civil e
obras públicas, situa-se no concelho de Alenquer, logo
seguido dos concelhos de Pombal, Sesimbra e Loulé. O
calcário e marga para a indústria do cimento são
explorados essencialmente nos concelhos de Setúbal, Vila
Franca de Xira, Coimbra, Leiria e Loulé, localizações
dos principais centros de produção de cimento, que se
encontram fortemente dependentes da proximidade à
matéria-prima. O calcário para a indústria da cal é
explorado, com maior intensidade, no concelho de
Santarém e da Figueira da Foz.
O Granito para a construção civil e obras públicas teve
uma produção de 31,5 milhões de toneladas em 2005,
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utilização maioritariamente para a construção civil e
obras públicas e, mais raramente, para as industrias do
cimento e dos produtos de betão, gesso, cimento e
marmorite.
A areia especial extraída provém, quase na sua totalidade,
dos concelhos de Rio Maior e de Pombal, os quais
constituem os mais importantes núcleos fornecedores
deste tipo de areias do País, com cerca de 94% do volume
global extraído em 2005. Esta substância apresenta uma
gama de aplicações diversificada, de onde ressaltam as
indústrias da cerâmica e do vidro.
A produção de argila e caulino manteve-se relativamente
estabilizada no período em análise, apresentando em
2005 uma produção global de cerca de 3 milhões de
toneladas, no valor de 15,5 milhões de euros6 . A indústria
de destino destas substâncias é essencialmente a indústria
cerâmica (cerca de 93%), cujos principais segmentos de
produtos são os Produtos cerâmicos não refractários
(excepto os destinados à construção) e refractários; tijolos,
telha e outros produtos de barro para a construção e
azulejos, ladrilhos e placas de cerâmica. O caulino é ainda
utilizado, em pequenas quantidades, como matéria prima
nas indústrias de fabricação de artigos de borracha e de
matérias plásticas e na fabricação de pesticidas e outros
produtos agro - químicos.
TABELA 22
Rochas industriais - Estabelecimentos em actividade de 2001 a 2005
Subsector
2001 2002 2003 2004 2005
Número de estabelecimentos
Calcário, gesso e cré 29 27 29 33 33
Saibro, areia e pedra britada 363 363 372 358 346
Argila e caulino* 85 94 95 90 98
Total 477 484 496 481 477
* Inclui caulino de minas
TABELA 23
Rochas industriais - Pessoal e remunerações de 2001 a 2005










 Número (103 euros)
2001 5 637 1 031 4 606 77 703 17 744 59 959
2002 5 652 1 091 4 561 83 658 19 559 64 099
2003 5 363 1 107 4 256 81 508 21 058 60 450
2004 5 292 1 106 4 186 81 261 20 752 60 509
2005 4 915 1 076 3 839 80 203 20 827 59 376
Dados corrigidos de 2001 a 2004.
O caulino é a única substância deste subsector que se
produz em minas, como actividade principal, dado
tratar-se de um Depósito mineral (do domínio público),
sendo obtido também em areeiros de areia especial, como
subproduto. As minas de caulino que registaram maiores
produções, foram as minas Alvarães, Quinta da Rosa,
Quinta da Antónia, Casal dos Braçais e Campados, cujos
respectivos volumes de produção se situaram acima das
10 mil toneladas.
As argilas especiais são exploradas no distrito de Leiria
(concelhos de Leiria e Pombal) e no distrito de Aveiro
(concelhos da Mealhada, Anadia e Águeda), sendo
utilizadas na indústria do “Barro Branco”, cerâmica
doméstica (olaria de barro e faiança, entre outros),
cerâmica decorativa, cerâmica industrial (azulejos,
mosaicos, etc.) e rações.
O número de estabelecimentos em actividade de rochas
industriais manteve-se estabilizado, no período em
análise, tendo-se no entanto verificado uma redução no
número total de efectivos, essencialmente de pessoal
operário, que passaram de 4 606 em 2001, para 3 839
em 2005. Esta diminuição de efectivos, se por um lado
pode ser interpretada como resultante da crise instalada
no sector, por outro, há que ter em conta que muitas
empresas recorrem com maior frequência a pessoal
subcontratado.
(6) Valor associado à substância “à boca da pedreira”, sem o valor acrescentado pela transformação.
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Importação de Rochas Industriais
A importação de rochas industriais manteve-se
relativamente estabilizada no período em análise,
alcançando em 2005, cerca de 1,4 milhões de toneladas
no valor de 62 milhões de euros.
As principais substâncias importadas em 2005 foram o
gesso, o caulino e outras argilas caulínicas, a bentonite e
as areias.
A importação de gesso atingiu 443,8 mil toneladas no
valor de 31 milhões de euros, registando uma ligeira
subida, relativamente ao ano de 2004. Os principais
países de origem do gesso foram a Espanha e Marrocos,
países que contribuíram respectivamente com 80% e 18%
do volume total importado.
O caulino, conjuntamente com as argilas cauliníferas,
registaram importações de 143,9 mil toneladas no valor
de cerca de 15 milhões de euros, tendo sido provenientes
principalmente do Reino Unido, Ucrânia, Espanha e
França.
TABELA 24
Rochas Industriais - Importação no período de 2001 a 2005
2001 2002 2003 2004 2005
Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros
Calcário, Gesso e Cré 466 975 29 581 442 540 31 835 439 148 29 674 434 153 29 181 460 853 32 278
Castinas (calcário
23 21 1 5 0 0 3 19 6 136 384
para cal e cimento)
Cré 2 708 317 1 788 235 11 816 1 330 6 621 721 2 743 264
Dolomite 15 741 885 8 989 567 8 024 498 4 253 266 8 144 581
Gesso 448 503 28 358 431 762 31 028 419 309 27 845 423 275 28 175 443 831 31 048
Saibro, Areia e Pedra
794 511 8 211 962 619 8 542 796 694 8 026 858 253 12 431 802 064 8 375
Britada
Areias 361 914 3 723 595 104 4 094 486 435 4 273 597 385 7 870 583 733 4 604
Cascalho e pedra britada 429 672 3 627 363 723 3 526 306 748 3 019 257 994 3 962 213 569 2 986
Pedra-pomes e
2 769 792 3 653 818 3 412 664 2 738 527 3 363 484
outros abrasivos
Quartzites 156 69 139 104 99 70 136 71 1 398 302
Caulino e outras Argilas 191 962 21 354 176 017 20 592 184 810 20 162 181 623 20 496 195 030 21 342
Barro cozido em pó
e terra de dinas
- - - - 4 392 817 4 898 946 4 289 873
Argilas n.e. e chamotte 19 699 1 956 23 493 2 348 - - - - - -
Argilas refractárias
857 170 9 209 513 6 406 505 - - - -
e descorantes
Bentonite 17 041 3 949 16 119 3 689 20 298 4 061 17 907 3 833 16 891 3 803
Caulino 77 101 9 356 74 457 9 080 70 455 8 749 63 344 9 020 70 391 9 165
Outras argilas caulinicas 76 649 5 626 52 212 4 702 72 616 5 033 61 166 4 551 73 552 5 716
Outros (andaluzite, sienite) 615 296 527 260 - - - - - -
Outras argilas n.e. - - - - 10 644 997 34 308 2 146 29 907 1 785
Total 1 453 448 59 146 1 581 176 60 970 1 420 653 57 862 1 474 028 62 108 1 457 946 61 995
A bentonite atingiu um valor de importação de 3,8
milhões de euros, correspondente a 16,9 mil toneladas,
cujos principais países de origem foram a Espanha e a
França.
Relativamente às areias importadas, o principal país de
origem foi a Espanha que representou, em 2005, 98%
do volume total das importações. A maioria destas areias
importadas, pela análise do preço unitário, deverão
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corresponder a areias comuns, com destino,
provavelmente para a construção civil e obras públicas
em zonas próximas da origem destas substâncias. No
entanto, teria todo o interesse em conhecer a
desagregação da areia comum da areia especial, com
utilizações bastante diferenciadas, mas a nomenclatura
pautal em vigor, que agrega as duas substâncias, não nos
permite fazer outra análise.
TABELA 25




Total 443 831 31 048
União Europeia 363 807 29 383
Espanha 356 050 27 707
Alemanha 4 512 908
França 3 139 718
Outros países 105 49
Países Terceiros 80 024 1 666
Marrocos 79 975 1 631
Outros países 49 35
Caulino e outras argilas caulínicas
Países Volume Valor
Toneladas 103 Euros
Total 143 943 14 881
União Europeia 114 436 13 112
Reino Unido 99 897 10 679
França 7 978 1 326
Espanha 6 378 1 052
Alemanha 99 24
Outros países 85 30
Países Terceiros 29 507 1 769
Ucrânia 20 587 1 116
E. U. América 905 329
Marrocos 7 959 316




Total 16 891 3 803
União Europeia 16 871 3 797
Espanha 13 197 2 718
França 2 419 518
Reino Unido 896 377
Países Baixos 170 79
Outros países 189 105
Países Terceiros 21 6




Total 583 733 4 604
União Europeia 577 942 4 426
Espanha 574 589 3 860
Alemanha 1 494 244
Bélgica 1 538 162
França 146 93
Outros países 175 66
Países Terceiros 5 791 177
Marrocos 5 730 118
Outros países 61 60
Exportação de Rochas Industriais
A exportação de rochas industriais não é significativa no
contexto da indústria extractiva, sendo as areias e o
conjunto do caulino e outras argilas, as substâncias que
apresentam maiores valores, conforme se pode observar
na Tabela 26.
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TABELA 26
Rochas Industriais - exportação no período de 2001 a 2005
2001 2002 2003 2004 2005
Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros
Calcário, Gesso e Cré 7 235 783 6 432 600 6 755 627 10 984 1 103 8 182 779
Castinas (calcário para cal
4 11 - - -  - - - 498 47
e cimento)
Cré 6 266 563 5 522 392 5 391 357 9 559 847 6 344 463
Dolomite 0 1 -  - -  - 2 4 - -
Gesso 965 208 910 209 1 364 270 1 424 252 1 339 268
Saibro, Areia e Pedra
111 306 1 789 88 588 1 958 91 077 2 746 98 868 1 969 157 966 1 539
Britada
Areias 102 784 1 392 82 226 1 721 83 940 2 416 94 055 1 715 118 504 797
Cascalho e pedra britada 8 522 387 6 284 199 7 093 310 4 762 237 39 301 684
Pedra-pomes e outros
0 10 15 17 22 12 51 17 161 58
abrasivos
Quartzites - - 63 20 22 9 - - - -
Caulino e outras Argilas 14 012 1 646 66 370 3 256 53 394 2 722 57 843 2 438 95 465 4 457
Argilas refractárias,
2 042 123 51 028 1 694 43 180 2 047 9 401 370 12 593 733
descorantes, etc.
Caulino 11 516 1 471 9 734 1 343 2 385 311 1 536 89 14 481 704
Outras argilas caulínicas 454 52 5 608 219 7 829 364 9 847 465 17 002 834
Outras argilas n.e. - - - - - - 37 059 1 514 51 388 2 186
Total 132 553 4 218 161 390 5 814 151 226 6 094 167 696 5 510 261 612 6 775
ROCHAS ORNAMENTAIS
Produção de Rochas Ornamentais
A produção de rochas ornamentais em 2005 situou-se
em cerca de 2,9 milhões de toneladas, evidenciando uma
estabilização em relação ao ano anterior, mas um
decréscimo significativo relativamente a 2001, em cerca
de 11%. De facto, a partir de 2001 a produção destas
rochas entrou em decréscimo, verificando-se,
paralelamente, uma diminuição significativa dos valores
exportados. Com a guerra no Iraque e a crise económica
que se seguiu, o sector ressentiu-se ainda mais,
verificando-se nestes últimos anos o encerramento de
muitas pedreiras, definitivamente ou a aguardar uma
retoma da economia e o aumento da procura externa
dos nossos produtos.
Á semelhança das rochas industriais, as rochas
ornamentais também se encontram fortemente
dependentes do sector da construção civil e obras
públicas, se bem que, por outro lado, apresentam uma
forte componente de internacionalização (insignificante
nas rochas industriais) e de modismo, que condicionam
grandemente o mercado. No entanto, dada a diversidade
de rochas que compõem este sector (ver Tabela 27), a
sua evolução deverá ser analisada de forma diferenciada.
O mármore ornamental alcançou em 2005 níveis de
produção de cerca de 40 milhões de euros7, e volumes
da ordem das 243 mil toneladas, apresentando
decréscimos neste período da ordem dos 34% em volume
e 16% em valor. De facto, a extracção de mármore
encontra-se a atravessar um período de recessão,
essencialmente devido à diminuição da procura externa
desta rocha. Por outro lado, os mármores também têm
(7) Valor declarado à boca da pedreira. Estes valores não apresentam a valorização da transformação e dado que muitas das empresas têm também
associadas fábricas de transformação, a produção é declarada para intraconsumo, sendo o seu valor o correspondente ao preço de custo da
extracção.
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vindo a perder vantagem para os calcários, que têm
sucessivamente vindo a ganhar cada vez mais quotas de
mercado. O consumo de rochas ornamentais está
directamente associado a factores estéticos, e neste
campo, os calcários estão actualmente mais na “moda”.
São factores de gosto de arquitectos e consumidores que
influenciam o consumo final, mais do que a qualidade
dos materiais, favorecendo a pedra do Maciço Calcário
Estremenho que desde sempre apresentou preços mais
competitivos, não sendo a sua produção tão afectada em
períodos de recessão8.
O principal centro de produção de mármores, a faixa de
Estremoz-Borba-Vila Viçosa situada no distrito de Évora,
assistiu ao encerramento de inúmeras pedreiras neste
período (cerca de -30% de estabelecimentos com
actividade produtiva), e consequentemente a uma
diminuição de efectivos.
Os calcários ornamentais alcançaram em 2005, cerca de
38 milhões de euros e 508 mil toneladas, apresentando
uma produção relativamente estabilizada neste período.
O número de estabelecimentos activos associados a esta
rocha também não sofreu grandes variações, tendo
apresentado ligeiros acréscimos, ao contrário do
verificado nos mármores. Os principais centros
de produção desta rocha situam-se na zona centro do
país, no Maciço Calcário Estremenho, região de
Alcobaça-Porto de Mós e em alguns concelhos do distrito
de Santarém. No concelho de Sintra e também em menor
quantidade em Torres Vedras, extraem-se calcários
microcristalinos que apresentam um preço unitário muito
superior ao dos restantes calcários ornamentais, devido,
por um lado à raridade das rochas e por outro às cores
vivas que ostentam e à sua comprovada durabilidade.
GRÁFICO Nº 11
Rochas Ornamentais - Estrutura do valor da produção, em 2005
Na região do Algarve, é explorada a Brecha calcária que
ocorre unicamente nesta região do País, sendo explorada
para fins ornamentais, nos concelhos de Tavira e São
Brás de Alportel. Em 2005 a produção desta rocha atingiu
os mínimos de 1,3 mil toneladas e 178 mil euros,
correspondendo a uma diminuição de cerca de 82%, em
relação a 2001. As variações na produção desta rocha
ornamental estão associadas às características geológicas
complexas da jazida, aliadas a um número reduzido de
pedreiras que funcionam ciclicamente. Além destes
aspectos, há também a considerar factores estéticos e de
“moda” que influenciam o mercado, não conseguindo
as empresas escoamento para os seus produtos.
A produção de granito ornamental, no período em
análise, apresentou uma taxa média de crescimento da
ordem das 3,7% em volume, atingindo em 2005, cerca
de 647 mil toneladas no valor de 31,3 milhões de euros.
Este crescimento é em parte devido à redução dos seus
preços unitários no mercado nacional, condicionados
pela forte concorrência existente neste tipo de rocha. Os
principais centros produtores de granito ornamental
localizam-se nos concelhos de Vila Pouca de Aguiar,
Monção, Valença, Penalva do Castelo, Pinhel e Arraiolos,
que no seu conjunto representam cerca de 55% do volume
global desta rocha.
É muito comum as pedreiras de granito possuírem
produtos ornamentais (blocos, calçada e rústico) e
também como subproduto granito para a construção civil
e obras públicas.
(8) A menor dureza dos calcários e as suas condições de jazida (camadas geralmente de pouca inclinação) associado a um muito mais baixo grau de
fracturação (o jazido não foi sujeito a nenhum período orogénico intenso) proporcionam desenvolvimentos mais rápidos da exploração e custos de
extracção mais baixos do que nos mármores (jazida muito fracturada e intensamente dobrada, impondo um desenvolvimento predominantemente
vertical da exploração, com rendimentos baixos).
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TABELA 27
Rochas ornamentais - Produção no período de 2001 a 2005
2001 2002 2003 2004 2005
Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros
Mármores e calcários 880 592 84 198 801 517 78 158 705 131 70 888 748 571 72 572 751 629 77 864
Brecha calcária para fins
7 318 711 3 631 418 4 335 495 2 280 252 1 309 178
ornamentais
Calcário ornamental 505 449 36 232 491 747 35 425 419 938 29 880 488 271 36 099 507 568 37 837
Mármore para fins
367 824 47 255 306 138 42 315 280 857 40 513 258 020 36 222 242 752 39 848
ornamentais
Granito ornamental
571 085 30 616 491 190 28 685 539 969 28 854 645 863 31 951 658 514 32 618
e rochas similares
Granito para fins
558 875 29 482 475 517 26 647 527 766 27 677 632 474 30 420 646 705 31 335
ornamentais *
Serpentinito para fins
171 51 188 56 239 71 150 45 33 10
ornamentais
Sienito nefelínico para fins
12 039 1 084 15 486 1 982 11 964 1 106 13 238 1 486 11 776 1 273
ornamentais
Pedra para calcetamento 1 367 870 36 679 1 248 956 37 914 1 112 378 33 245 1 255 402 39 477 1 243 301 37 821
Calcário para calçada 203 054 8 255 235 752 9 443 200 538 7 397 223 024 8 395 193 140 7 676
Granito para calçada 1 164 815 28 424 1 013 205 28 472 908 661 25 839 1 018 488 31 050 1 029 637 30 106
Sienito nefelínico para
- - - -  3 180 9 13 890 33 20 525 39
calçada
Pedra rústica 443 344 16 586 343 728 11 924 397 272 14 209 264 220 12 510 262 252 12 759
Calcário rústico 77 669 3 681 77 130 2 921 59 771 2 486 31 397 1 458 28 734 1 376
Granito rústico** 365 675 12 905 266 597 9 003 337 501 11 723 232 824 11 052 233 519 11 383
Ardósia e Xisto 34 131 4 159 34 360 3 800 37 795 4 495 36 134 4 935 33 036 5 274
Ardósia 17 641 3 742 15 628 3 284 24 735 3 959 19 269 3 955 18 212 3 966
Xisto ornamental 16 490 417 18 732 516 13 060 536 16 865 981 14 823 1 308
Total 3 297 021 172 238 2 919 751 160 481 2 792 545 151 692 2 950 191 161 446 2 948 732 166 336
* Inclui basalto ornamental. ** Inclui basalto e sienito nefelinico rústico.
A pedra para calçada juntamente com a pedra rústica
(lajes, lagetas, perpeanho e outros), apresentaram uma
produção relativamente estabilizada neste período,
representando cerca de 42% do volume global das rochas
ornamentais e cerca de 23% do seu valor, tendo hoje um
peso indiscutível neste subsector. De facto, segundo a
Associação de Exploradores de Calçada à Portuguesa
(AECP), esta actividade cresceu significativamente nos
últimos anos, sobretudo como resultado de 5 factores: “A
agricultura, a pastorícia e a suinicultura entraram em grave
declínio; a inexistência de uma indústria pujante que pudesse
captar a mão-de-obra liberta pelos sectores em crise; o aumento
da procura da calçada subiu significativamente; o investimento
exigido para se poder trabalhar na pedra poder ser insignificante
e, por último, as barreiras de entrada neste sector serem
praticamente desprezíveis, podendo assim abranger todos aqueles
que desejassem entrar nesta actividade.”9
A exploração deste tipo de rocha é essencialmente
realizada em pedreiras de pequena dimensão que não
empregam mais de 1 ou 2 pessoas e “... que por regra não
têm vocação comercial, sendo, não raras as vezes, os produtores
de maior dimensão que lhe garantem o escoamento dos seus
produtos. São ainda estes produtores de maior dimensão que
têm transporte próprio e que asseguram o assentamento da
calçada, aumentando, assim, significativamente a cadeia de
valor da calçada” 9.
(9) AECP web site http://www.aecp.org.pt/
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O principal centro produtor de calcário para calçada
localiza-se nas Serras de Aire e de Candeeiros, tendo sido
em 2005 responsável por cerca de 89% do volume global
extraído. Verifica-se também extracção de calcário para
calçada, mas com menor importância, no Algarve
(Albufeira e S. Brás de Alportel) e nos concelhos de
Cantanhede e Alenquer. A produção de granito para
calçada tem uma distribuição menos centralizada,
estando os principais centros produtores localizados nos
distritos do Porto, de Braga e de Vila Real. Em 2005, o
número de estabelecimentos de pedra para calçada e
rústica, com produção declarada foi de 29210 (ver Tabela
28).
As ardósias exploram-se, essencialmente na região de
Valongo (Porto) e os xistos ornamentais em Barrancos
(Beja) e Mourão (Évora), apesar desta última já não ter
(10) Não estão aqui contabilizados os estabelecimentos que, produzindo calçada, também produzem blocos e pedra para a construção civil e obras
públicas, como substância comercial principal.
produzido em 2005. Os xistos ardosíferos para esteios
produzem-se na zona de Vila Nova de Foz - Côa. A
produção destas substâncias manteve-se estabilizada neste
período, alcançando em 2005 cerca de 33 mil toneladas.
TABELA 28
Rochas ornamentais - Estabelecimentos em actividade de 2001 a 2005
Subsector
2001 2002 2003 2004 2005
Número de estabelecimentos
Mármores e calcários 200 194 184 173 180
Granitos e rochas similares 92 97 108 110 98
Pedra para calçada e rústica 309 334 311 315 292
Ardósia e Xisto 9 8 8 9 10
Total 610 633 611 607 580
TABELA 29
Rochas ornamentais - Pessoal e Remunerações de 2001 a 2005










 Número (103 euros)
2001 4 540  568 3 972 59 297 7 762 51 535
2002 4 323  541 3 782 51 981 6 519 45 462
2003 4 216  559 3 657 54 762 7 252 47 510
2004 4 137  600 3 537 47 521 7 485 40 036
2005 4 093  576 3 517 49 601 8 605 40 996
Dados corrigidos de 2001 a 2004.
Importação de Rochas Ornamentais
Nas rochas ornamentais constata-se que a importação
atingiu em 2005 um volume de 159 mil toneladas no
valor de 52 milhões de euros, tendo registado
decréscimos tanto em volume como em valor,
respectivamente de 33% e 21%, relativamente a 2001.
Apesar desta diminuição da importação, que foi
generalizada para todas as rochas deste subsector, os
granitos e rochas similares continuam a ser as substâncias
que registaram os valores mais elevados de importação,
tanto em volume como em valor, respectivamente de
113,9 mil toneladas no valor de 35 milhões de euros (ver
Tabela 30). A importação de granitos e rochas similares
(em bloco, serrados e em obra) é proveniente
principalmente de Espanha, que contribuiu com cerca
de 87% do valor global em 2005, China e Brasil,
respectivamente com 3,3% e 2,7%. A análise desagregada
por produtos (blocos, serrados e obra), não é muito
diferente desta análise global, sendo a Espanha o
principal país de origem em qualquer um deles.
Na importação deve ter-se presente a importância da
Espanha neste comércio, o que reflecte, afinal, a crescente
integração das duas economias e a intervenção no plano
ibérico de alguns agentes económicos do sector.
213
Boletim de Minas, 41 (2) - 2006
TABELA 30
Rochas ornamentais - Importação no período de 2001 a 2005
2001 2002 2003 2004 2005
Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros
Granito e R. similares 181 704 44 671 173 377 44 893 147 768 41 706 115 479 34 248 113 947 35 066
Granito orn. e r. simil. bloco 100 930 15 538 92 836 12 595 54 156 6 647 45 539 6 379 43 938 6 452
Granito orn. e r. simil.
39 597 5 427 30 996 5 559 40 430 7 772 20 314 3 804 23 028 3 226
serrados
Granito orn. e r. simil. obra 41 177 23 706 49 545 26 739 53 181 27 286 49 625 24 066 46 981 25 388
Mármores e Calcários 44 185 19 312 39 021 18 621 45 743 19 046 42 711 17 220 38 545 15 369
Mármores e calcários bloco 9 092 1 877 7 952 1 648 10 369 1 527 11 677 1 608 8 825 1 316
Mármores e calcários
14 592 2 722 8 512 1 974 9 603 2 368 5 293 1 382 10 793 3 289
serrados
Mármores e calcários
20 501 14 712 22 557 14 999 25 771 15 150 25 742 14 230 18 928 10 764
em obra
Pedra p/calcetamento 9 534 1 443 14 044 1 494 193 206 465 84 3 823 362
Pedra p/calcetamento 9 534 1 443 14 044 1 494 193 206 465 84 3 823 362
Ardósia 1 320 912 1 591 1 057 1 008 743 2 944 1 511 2 844 1 669
Ardósia em bloco e serrada 192 122 565 316 249 157 761 248 362 108
Ardósia em obra 1 128 790 1 026 742 759 587 2 183 1 263 2 482 1 561
Total 236 743 66 339 228 033 66 065 194 711 61 701 161 598 53 064 159 159 52 466
TABELA 31
Importação das principais Rochas Ornamentais por países de origem, em 2005




Total 113 947 35 066
União Europeia 103 982 31 730
Espanha 95 122 30 282
Itália 614 439
Países Baixos 750 324
Alemanha 4 219 245
França 741 229
Reino Unido 962 81
Bélgica 691 38
Outros países 884 92
Países Terceiros 9 965 3 336
China 3 285 1 167
Brasil 2 562 947




Arábia Saudita 432 136
Outros países 716 218
Países Volume Valor
toneladas 103 euros
Total 38 545 15 369
União Europeia 26 652 12 293
Espanha 22 923 10 241
Itália 2 009 1 304
França 1 154 363
Grécia 531 287
Outros países 35 96
Países Terceiros 11 893 3 077
Turquia  2 895   874
Egípto  4 249   641
China   793   613
Rep. Islâmica do Irão  2 435   430
Índia   353   128
Brasil   384   104
Outros países 783   287
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As importações de mármores e calcários têm muito pouca
expressão relativamente ás rochas siliciosas, tendo
inclusive sofrido um decréscimo dos seus valores no
período em análise. Em 2005, a importação destas rochas
foi de 38,5 mil toneladas no valor de 15,4 milhões de
euros, sendo a Espanha, Itália, Turquia e Egipto, os
principais países de origem.
Exportação de Rochas Ornamentais
Em 2005 a exportação de rochas ornamentais apresentou
um ligeiro decréscimo relativamente a 2001, de 5,6% do
valor global. Na análise mais pormenorizada por tipo
de rocha, verifica-se que este é um sector em profunda
reestruturação e numa fase de expansão global, com a
emergência de novos países como a China, a Índia, o
Brasil, o Irão e a Turquia, e que Portugal, à semelhança
de outros países produtores tradicionais, como a Itália, a
Espanha e a França, tem vindo a perder quotas de
mercado.
A nível internacional o sector das rochas ornamentais
ainda se encontra num processo de reposicionamento
dos seus protagonistas e dos seus mercados, verificando-se
de igual modo alterações a nível interno. Exemplo disto
é o crescente aumento da importância da exportação de
calcários do Maciço Calcário Estremenho, em detrimento
dos mármores do eixo Borba - Estremoz - Vila Viçosa.
Apesar da desagregação pautal em vigor não nos
possibilitar a distinção entre mármores e calcários, que
para esta análise seria fundamental, mas esta é uma
situação bem identificada pelas pessoas ligadas ao sector.
Da análise dos dados verifica-se que no período em
análise o volume das exportações de mármores e calcários
apresentaram uma taxa de crescimento da ordem dos
5,6% ao ano, mas um decréscimo do seu valor, reflectindo
uma diminuição do preço médio de exportação.
TABELA 32
Rochas ornamentais - Exportação no período de 2001 a 2005
2001 2002 2003 2004 2005
Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros Toneladas 103 Euros
Granito e R. similares 371 486 42 821 446 460 48 740 403 980 47 489 343 420 43 804 386 981 42 877
Granito orn. e r. simil. bloco 172 985 14 878 201 339 15 889 158 776 10 818 147 616 11 450 190 476 11 810
Granito ornamental
148 207 12 783 205 193 17 338 191 984 17 890 137 350 12 112 152 099 15 846
e r. simil. serrados
Granito orn. e r. simil. obra 50 294 15 160 39 928 15 513 53 220 18 781 58 454 20 241 44 407 15 221
Mármores e calcários 330 308 138 281 338 148 131 333 352 824 124 958 384 345 126 100 411 411 130 812
Mármores e calcários bloco 39 043 8 198 42 444 10 285 55 736 10 632 47 891 8 651 64 925 11 053
Mármores e calcários
43 179 9 496 56 303 12 174 57 061 11 004 100 527 15 883 105 090 16 296
serrados
Mármores e calcários obra 248 086 120 586 239 401 108 873 240 028 103 322 235 927 101 566 241 395 103 464
Pedra p/calcetamento 525 203 36 375 380 566 27 400 407 743 29 183 393 746 30 812 400 199 31 116
Pedra p/calcetamento 525 203 36 375 380 566 27 400 407 743 29 183 393 746 30 812 400 199 31 116
Ardósia 11 384 6 533 9 211 5 709 8 334 5 430 17 503 5 849 17 815 5 955
Ardósia em bloco e serrada 7 677 3 678 5 763 2 648 4 739 2 356 14 042 2 927 13 901 2 952
Ardósia em obra 3 707 2 855 3 448 3 062 3 595 3 074 3 462 2 922 3 913 3 003
Total 1 238 381 224 009 1 174 385 213 182 1 172 881 207 060 1 139 014 206 565 1 216 405 210 760
No Gráfico nº 12 podemos observar os principais países
de destino das exportações de rochas ornamentais, em
2005 e a sua variação relativamente a 2004. No eixo
vertical representa-se o peso da exportação de cada país
em 2005 e no eixo horizontal as taxas de variação
homologas (2005/2004). Os círculos têm o tamanho do
peso que cada país representa nesse ano. Neste caso os
países representados contribuíram com cerca de 84% do
valor exportado, verificando-se que a Arábia Saudita foi
o principal país de destino (com cerca de 21% do valor
total), seguido da Espanha, Estados Unidos da América,
Reino Unido e China. Com a excepção do Reino Unido,
qualquer um destes países teve aumentos relativamente
a 2004.
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GRÁFICO Nº 12
Rochas Ornamentais
Principais países de destino das exportações em 2005
Peso na estrutura e taxas de variação homóloga
46% do volume total exportado, conforme se pode
observar na Tabela 33. Nos produtos em obra, os
principais países de destino continuam a ser, por ordem
de importância, a Arábia Saudita, os Estados Unidos da
América, o Reino Unido e a Espanha, sendo os primeiros
tradicionalmente países consumidores.
Os principais países de destino das exportações de
mármores e calcários em bloco são a Itália e a China.
Pela análise dos preços médios de venda, podemos inferir
que para este último país se exportaram principalmente
calcários. Nos produtos serrados também a China é o
principal país importador destas rochas, com cerca de
TABELA 33
Exportação de Mármores e Calcários por países de destino, em 2005
Mármores e calcários (em bloco)
Países Volume Valor
Toneladas 103 Euros
Total 64 925 11 053
União Europeia 25 990 5 623
Itália 14 947 4 052
Espanha 6 930 775
Reino Unido 797 299
França 1 252 191
Alemanha 1 097 148
Grécia 668 118
Outros países 299 40
Países Terceiros 38 936 5 429
China 28 375 3 403
Arábia Saudita 2 494 771
Japão 3 185 442




Rep. Árabe da Síria 642 63
Outros países 1 091 154
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Mármores e calcários (serrados)
Países Volume Valor
 Toneladas 103 Euros
Total 105 090 16 296
União Europeia 33 141 7 863
Espanha 22 456 4 309
França 3 618 1 056
Alemanha 2 652 674
Itália 1 820 603
Bélgica 1 138 498
Reino Unido 305 287
Países Baixos 480 192
Outros países 673 244
Países Terceiros 71 949 8 433
China 48 398 5 214
Taiwan 4 330 687
Rep. Árabe da Síria 3 108 418
Hong-Kong 2 566 321
E. U. América 489 285
Japão 1 674 224
Jordânia 3 841 174
Suiça 1 322 127
Líbano 1 342 96
Arábia Saudita 494 60
Angola 120 43
Outros países 4 267 784
Mármores e calcários (em obra)
Países Volume Valor
 Toneladas 103 Euros
Total 241 395 103 464
União Europeia 102 384 45 702
Reino Unido 16 977 11 885
Espanha 38 631 11 235
França 18 459 7 696
Bélgica 7 491 3 150
Alemanha 3 995 2 464
Itália 6 096 2 274
Suécia 2 181 1 690
Irlanda 2 047 1 651
Dinamarca 1 336 737
Países Baixos 979 709
Grécia 1 011 684
Polónia 1 115 556
Luxemburgo 1 435 536
Outros países 633 433
Países Terceiros 139 011 57 762
Arábia Saudita 65 907 26 091
E. U. América 18 173 12 690
Em. Árabes Unidos 9 194 4 297
Japão 5 419 2 891
China 9 847 1 245
Coreia do Sul 2 576 1 231
Angola 2 021 1 083
Líbano 7 208 910
Canadá 1 305 778
Hong-Kong 1 601 691
Argélia 1 743 483
Austrália 628 473
Singapura 831 454
Cabo Verde 1 047 404
Catar 815 353
Taiwan 995 351
Outros países 9 702 3 338
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Granito e rochas similares (em bloco)
Países Volume Valor
 Toneladas 103 Euros
Total 190 476 11 810
União Europeia 183 324 11 222
Espanha 171 837 10 236
Itália 9 686 805
França 1 576 153
Outros países 224 28
Países Terceiros 7 153 589
Noruega 6 979 570
Outros países 174 19
Granito ornamental e rochas similares (em obra)
Países Volume Valor
 Toneladas 103 Euros
Total 44 407 15 221
União Europeia 36 151 12 694
Espanha 22 190 6 118
Países Baixos 728 1 554
França 4 180 1 398
Irlanda 2 039 1 050
Alemanha 2 032 896
Reino Unido 2 429 549
Itália 1 597 525
Outros países 957 603
Países Terceiros 8 255 2 527
E. U. América 1 041 692
Angola 753 552
Suiça 3 116 349
Canadá 257 202
Noruega 1 416 81
Outros países 1 673 651
Granito e rochas similares (serrados)
Países Volume Valor
 Toneladas 103 Euros
Total 152 099 15 846
União Europeia 135 718 11 848
Espanha 60 933 6 215
Alemanha 45 289 2 529
França 8 355 1 001
Itália 7 018 855
Luxemburgo 4 456 475
Reino Unido 6 317 463
Bélgica 2 794 216
Outros países 555 95
Países Terceiros 16 381 3 998
Emiratos Árabes Unidos 1 661 1 323
China 7 618 1 195
Japão 2 572 447
Rússia 191 386
Angola 223 141
Turquia 2 129 118
Macau 591 101
Suiça 645 64
E. U. América 137 55
Outros países 615 167
TABELA 34
Exportação de Granitos e similares por países de destino, em 2005
Os granitos e rochas similares, apresentaram no período
em análise, valores de exportação relativamente
estabilizados, da ordem das 43 milhões de euros. O
principal país de destino destas substâncias em bloco foi
a Espanha. Os produtos serrados destinam-se
principalmente a Espanha, Emirados Árabes Unidos e
China (ver Tabela 34).
A pedra para calcetamento, que inclui granitos e calcários
em paralelepípedos, cubos, guias e outros, teve como
principais países de destino a Alemanha, França,
Dinamarca, Itália e Reino Unido.
A ardósia em bloco e serrada foi exportada
fundamentalmente para a Alemanha, Espanha França e
Japão. As exportações da ardósia em obra tiveram como
principais destinos a França, Dinamarca e a Alemanha.
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NOTAS FINAIS
A Indústria extractiva, responsável por cerca de 1% do
PIB e por 1,5% do valor global das exportações, é um
elemento chave no desencadear de outras actividades,
gerando um impacte muito significativo nos diversos
ramos de actividade económica onde se integra, quer a
montante, mas principalmente a jusante nas indústrias
que dependem destas matérias-primas para os seus
processos de fabrico e onde o maior valor acrescentado
destas substâncias é visível (como é o caso das rochas
ornamentais e dos produtos para a indústria cerâmica,
mais valorizados após transformação do que na fase da
extracção).
Em termos de evolução deste sector de actividade, não
se pretendendo fazer estimativas, referem-se de seguida
alguns factores, que irão certamente condicionar a
indústria extractiva nacional:
• Sendo as perspectivas de evolução do sector da
construção nos próximos anos (2006-2008) muito
desfavoráveis, não sendo de prever uma retoma
sustentada antes de 200811 , prevê-se similar
comportamento para o subsector das rochas
industriais, fortemente dependente da construção
civil e obras públicas e dos seus ciclos de evolução,
conforme se viu anteriormente.
• Nos minérios metálicos, a conjuntura favorável já
referida anteriormente, permitiu também neste
período, com a aquisição por parte da empresa
Eurozinc Mining Corporation, das minas de Neves
Corvo e Aljustrel, a viabilidade técnico-económica
desta última que irá produzir concentrados de zinco
a partir de meados de 2007. Já em meados de 2006,
a mina de Neves Corvo começou a extracção deste
minério. Por outro lado, tem-se verificado grande
interesse, na prospecção e reconhecimento de jazidas
auríferas, podendo estar em vista a abertura de duas
minas.
• No subsector dos minerais energéticos, verifica-se que
o país tem potencial para voltar a ser produtor, tendo
em 2005 dado entrada na DGGE várias “cartas de
intenção/pedidos” para exploração de jazidas de
urânio.
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MINAS COM ACTIVIDADE PRODUTIVA EM 2005
Distrito Concelho Empresa Nome da Mina Substância Comercial
Aveiro Oliveira de Azeméis Motamineral, Minerais Industriais, S.A. Quinta do Covo Caulino e Areia
 Ovar Caulinos Vista Alegre Caulino e Areia
Beja Castro Verde Somincor - Sociedade Mineira de Neves-Corvo, S.A. Neves-Corvo Concentrados de minérios de
cobre e estanho
Braga Celorico de Basto Unizel - Minerais, Lda. Fraguiças Feldspato
 Esposende Campados - Caulinos do Norte, S.A. Campados Caulino e Areia
  Minas de Barqueiros, S.A. Quinta da Antónia Caulino, Areia e Seixo
Bragança Bragança Comital - Companhia Mineira de Talcos, S.A. Alto da Caroceira Sulfato de bário natural
  Marcolinos - Sociedade Industrial de Estanhos, Lda. Teixugueiras Mistos de cassiterite e
volframite e Areia
 Macedo de Cavaleiros Mitalco - Minas de Talco de Portugal, Lda. Prado Talco
  Salselas Talco
  Talhas Talco
  Talhinhas Talco
  Vale da Porca Talco
Vinhais Comital - Companhia Mineira de Talcos, S.A. Sete Fontes Talco
Castelo Branco Belmonte Felmica - Minerais Industriais, S.A. Quinta Cimeira Feldspato
   Serrado 1 Areias feldspáticas
   Serrado 2 Areias feldspáticas
 Covilhã Beralt Tin & Wolfram (Portugal), S.A. Panasqueira Concentrados de minérios de
tungsténio, cobre e estanho
  Unizel - Minerais, Lda. Cabeço da Argemela Feldspato
Coimbra Lousã Caulicentro-Caulinos, Lda. Chão Caulino e Areia
 Oliveira do Hospital Minas de Cassiterite de César de Almeida Figueiredo, Corga Mistos de estanho e
Filhos, Lda. titânio e Areia
  Minas de Cassiterite Sobreda, S.A. Corga da Poldrinha Mistos de estanho e Areia
Faro Loulé CUF - Químicos Industriais, S.A. Campina de Cima Sal Gema
Guarda Aguiar da Beira Felmica - Minerais Industriais, S.A. Vigia Feldspato
 Almeida Felmica - Minerais Industriais, S.A. Ade Feldspato
   Freineda Feldspato
 Gouveia Felmica - Minerais Industriais, S.A. Seixinhos Feldspato
  José Aldeia Lagoa & Filhos, Lda. Sangas-Saibro Feldspato
 Guarda Aldeia & Irmão, S.A. Covão Feldspato e inertes
  Felmica - Minerais Industriais, S.A. Castanho Sul Feldspato
   Quinta do Quelhas Feldspato
  José Aldeia Lagoa & Filhos, S.A. Benespera Pegmatito
   Gonçalo-Sul Pegmatito com lítio
   Vela Pegmatito
   Vela Nordeste Pegmatito
  Pegmatitica - Sociedade Mineira de Pegmatites, Lda. Castanho Pegmatito com lítio
  Sociedade Mineira Carolinos, Lda. Alvarrões Pegmatito com lítio
 Sabugal Felmica - Minerais Industriais, S.A. Fonte da Cal Areias feldspáticas
 Vila Nova de Foz Côa Bajoca Feldspato
(continua)
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MINAS COM ACTIVIDADE PRODUTIVA EM 2005 (Continuação)
Distrito Concelho Empresa Nome da Mina Substância Comercial
Leiria Óbidos Saibrais - Areias e Caulinos, S.A. Casal dos Braçais Caulino, Areia e Seixo
 Pombal Argilis - Extracção de Areias e Argilas, Lda. Vale do André Caulino, Areia e Argila
  Renoeste - Valorização de Recursos Naturais, S.A. Carriço I Sal Gema
Lisboa Torres Vedras Solvay Portugal - Produtos Químicos, S.A. Matacães Sal Gema
Portalegre Fronteira Gralminas - Mineira da Gralheira, Unipessoal, Lda. Fronteira Quartzo
Porto Felgueiras Unizel - Minerais, Lda. Seixoso Feldspato
 Trofa Caulinalva - Caulinos de Alvarelhos, Lda. Quelha das Borralhas Caulino
 Vila do Conde Empresa Portuguesa de Caulinos Branco de Parada, Lda. Cunha Caulino
Santarém Santarém Saibrais - Areias e Caulinos, S.A. Mosteiros Caulino e Areia
Viana do Castelo Ponte da Barca Minas da Pedra da Moura, Lda. Pedra da Moura Quartzo, Feldspato e inertes
 Viana do Castelo IMNP - Indústria de Mineração do Norte de Portugal, S.A. Valverde Caulino e Areia
  Motamineral, Minerais Industriais, S.A. Alvarães Caulino, Areia e Argila
   Bouça da Guelha Caulino e Areia
Viseu Mangualde Felmica - Minerais Industriais, S.A. Alto da Casinha Feldspato
   Vila Seca Areias feldspáticas
  Sociedade Mineira Carolinos, Lda. Cubos Feldspato
 Penalva do Castelo Felmica - Minerais Industriais, S.A. Real Feldspato
   Sandiães Feldspato
 Sátão Felmica - Minerais Industriais, S.A. Madalena Feldspato
   Venturinha Feldspato
  Gralminas - Mineira da Gralheira, Lda. Gralheira Quartzo
  Pegmatitica - Sociedade Mineira de Pegmatites, Lda. Companheiro Areias feldspáticas e Feldspato
  Sobal - Sociedade de Britas e Areias, S.A. Senhora da Assunção Quartzo, Feldspato e Saibro
 Tondela José Aldeia Lagoa & Filhos, S.A. Vale Grande Pegmatito
 Vila Nova de Paiva Areias da Queiriga, Lda. Lagares Feldspato
 Viseu José Aldeia Lagoa & Filhos, S.A. Salgueiral Pegmatito
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PEDREIRAS DE ROCHAS ORNAMENTAIS POR DISTRITOS EM 2005
Produção, pessoal e estabelecimentos
Produção
Pessoal Estabelecimentos
Distritos / Subsectores ao serviço  com produção
toneladas mil Euros Número Número
Aveiro 20 751 988 19 3
Extracção de ardósia e xisto 4 523 696 9 1
Extracção de granito e rochas similares 16 228 292 10 2
Beja 24 030 1 456 23 5
Extracção de ardósia e xisto 515 158 2 1
Extracção de granito e rochas similares 21 459 993 5 1
Extracção de Mármores outras rochas carbonatadas 2 056 305 16 3
Braga 218 015 6 210 241 24
Extracção de granito e rochas similares 218 015 6 210 241 24
Bragança 23 839 125 28 5
Extracção de granito e rochas similares 23 839 1 118 28 5
Castelo Branco 2 341 125 8 4
Extracção de ardósia e xisto 143 26 1 1
Extracção de granito e rochas similares 2 198 98 7 3
Coimbra 10 340 179 6 2
Extracção de Mármores outras rochas carbonatadas 10 340 179 6 2
Évora 295 815 43 364 851 78
Extracção de granito e rochas similares 55 120 3 821 66 7
Extracção de Mármores outras rochas carbonatadas 240 695 39 543 785 71
Faro 47 308 2 071 65 14
Extracção de granito e rochas similares 33 276 1 317 41 3
Extracção de Mármores outras rochas carbonatadas 14 031 754 24 11
Guarda 151 085 5 865 143 30
Extracção de ardósia e xisto 14 186 1 136 44 3
Extracção de granito e rochas similares 136 899 4 730 99 27
Leiria 350 440 21 688 481 146
Extracção de Mármores outras rochas carbonatadas 350 440 21 688 481 146
Lisboa 12 507 1 912 32 12
Extracção de granito e rochas similares 790 8 0 0
Extracção de Mármores outras rochas carbonatadas 11 717 1 904 32 12
Portalegre 48 592 5 129 120 14
Extracção de granito e rochas similares 48 592 5 129 120 14
Porto 655 397 25 239 877 46
Extracção de ardósia e xisto 13 613 3 257 93 3
Extracção de granito e rochas similares 641 784 21 982 784 43
Santarém 344 221 22 542 469 117
Extracção de Mármores outras rochas carbonatadas 344 221 22 542 469 117
Viana do Castelo 198 157 6 065 170 21
Extracção de granito e rochas similares 198 157 6 065 170 21
Vila Real 322 412 12 885 361 33
Extracção de granito e rochas similares 322 412 12 885 361 33
Viseu 223 481 9 500 199 26
Extracção de ardósia e xisto 55 1 2 1
Extracção de granito e rochas similares 223 426 9 498 197 25
 2 948 732 166 336 4093 580
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PEDREIRAS DE ROCHAS INDUSTRIAIS POR DISTRITOS EM 2005
Produção, pessoal e estabelecimentos
Produção Pessoal Estabelecimentos
Distritos/ Subsectores  com produção
toneladas mil Euros Número Número
Aveiro 3 168 739 16 266 322 46
Extracção de argila e caulino 447 753 1 800 70 21
Extracção de saibro, areia e pedra britada 2 720 986 14 466 252 25
Beja 1 237 764 6 251 133 15
Extracção de saibro, areia e pedra britada 1 237 764 6 251 133 15
Braga 7 793 854 37 508 476 28
Extracção de argila e caulino 56 192 1 310 55 4
Extracção de saibro, areia e pedra britada 7 737 662 36 198 421 24
Bragança 1 122 790 6 321 112 13
Extracção de saibro, areia e pedra britada 1 122 790 6 321 112 13
Castelo Branco 1 737 969 6 921 78 4
Extracção de saibro, areia e pedra britada 1 737 969 6 921 78 4
Coimbra 8 093 958 19 141 251 32
Extracção de argila e caulino 268 734 758 17 7
Extracção de calcário, gesso  e cré 3 257 817 4 250 27 4
Extracção de saibro, areia e pedra britada 4 567 407 14 134 207 21
Évora 1 458 633 7 737 91 3
Extracção de saibro, areia e pedra britada 1 458 633 7 737 91 3
Faro 6 256 153 21 680 243 18
Extracção de argila e caulino 136 323 136 10 3
Extracção de calcário, gesso  e cré 1 159 275 1 466 6 2
Extracção de saibro, areia e pedra britada 4 960 556 20 077 227 13
Guarda 3 181 438 14 432 189 18
Extracção de saibro, areia e pedra britada 3 181 438 14 432 189 18
Leiria 12 362 130 41 170 562 79
Extracção de argila e caulino 805 098 8 054 125 36
Extracção de calcário, gesso  e cré 2 800 596 7 347 72 14
Extracção de saibro, areia e pedra britada 8 756 436 25 769 365 29
Lisboa 16 560 638 43 119 521 48
Extracção de argila e caulino 840 130 1 012 21 7
Extracção de calcário, gesso  e cré 3 578 569 5 613 25 3
Extracção de saibro, areia e pedra britada 12 141 939 36 494 475 38
Portalegre 407 195 1 667 39 4
Extracção de saibro, areia e pedra britada 407 195 1 667 39 4
(Continua)
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PEDREIRAS DE ROCHAS INDUSTRIAIS POR DISTRITOS EM 2005 (Continuação)
Produção, pessoal e estabelecimentos
Produção Pessoal ao Estabelecimentos
Distritos/ Subsectores serviço  com produção
toneladas mil Euros Nº Nº
Porto 7 383 375 30 470 482 31
Extracção de argila e caulino 8 340 219 11 2
Extracção de saibro, areia e pedra britada 7 375 035 30 251 471 29
Santarém 7 163 061 38 863 386 43
Extracção de argila e caulino 120 294 833 10 6
Extracção de calcário, gesso  e cré 974 253 7 227 47 8
Extracção de saibro, areia e pedra britada 6 068 514 30 802 329 29
Setúbal 12 013 784 36 142 442 41
Extracção de argila e caulino 147 185 407 9 5
Extracção de calcário, gesso  e cré 2 796 224 7 391 11 2
Extracção de saibro, areia e pedra britada 9 070 375 28 344 422 34
Viana do Castelo 2 351 258 11 396 153 15
Extracção de argila e caulino 81 125 853 23 3
Extracção de saibro, areia e pedra britada 2 270 133 10 544 130 12
Vila Real 3 237 559 15 587 141 17
Extracção de argila e caulino 67 021 98 4 3
Extracção de saibro, areia e pedra britada 3 170 538 15 489 137 14
Viseu 4 986 450 23 063 294 22
Extracção de argila e caulino 23 000 42 0 1
Extracção de saibro, areia e pedra britada 4 963 450 23 021 294 21
 100 516 748 377 734 4 915 477
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Actividade Mineira
• CONTRATOS DE PROSPECÇÃO E PESQUISA
• CONTRATOS DE CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO
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DEPÓSITOS MINERAIS - Contratos de Prospecção e Pesquisa Assinados em 2006
Empresa Contrato Data da Base Jurídica Nome da área Substância (s) Concelho (s) Distrito (s) Área (ha)
outorga
NORTE
Beralt Tin and Wolfram (Portugal), 9/06 12-05-2006 Quinta/Banjas Au, Ag, Cu, Pb, Zn, Sn, W, Gondomar, Paredes e Porto 4.400
S.A.  Li e Pirites  e Penafiel
Saibrais - Areias e Caulinos, S.A. 10/06 12-05-2006 Alto dos Cortiços Quartzo e feldspato Boticas Vila Real 700
Barroso Sul
Saibrais - Areias e Caulinos, S.A. 11/06 12-05-2006 Art.º 5.º e 8.º do Dec. Lei n.º 88/90 e Seirós Quartzo e feldspato Boticas e Ribeira de Pena Vila Real 156
Saibrais - Areias e Caulinos, S.A. 12/06 12-05-2006 Art.º 9.º e 13.º do Dec. Lei n.º 90/90 Misarela II Quartzo e feldspato Boticas Vila Real 18
Felmica - Minerais Industriais, S.A. 15/06 12-05-2006 de 16 de Março. Fraga Feldspato, quartzo e lítio Boticas Vila Real 547
Saibrais - Areias e Caulinos, S.A. 16/06 12-05-2006 Pinheiro II Quartzo e feldspato Ribeira de Pena Vila Real 83
Maepa - Empreendimentos Mineiros 17/06 27-09-2006 Bragança - Au, Ag, Cr, Ni, e Pt Bragança e Vinhais Bragança 8.840
e Participações, Lda. Vinhais
EME - Empresa Mineira Europeia, 19/06 27-09-2006 S. Domingos Quartzo e feldspato Armamar e Lamego Viseu 1.210
Lda.
CENTRO
Redcorp - Empreendimentos 1/06 12-05-2006 Vila de Rei Au e Ag Abrantes, Alvaiázere, Ansião, Leiria 72.723
Mineiros, Unipessoal, Lda. Ferreira do Zêzere, Figueiró dos
Vinhos, Pedrogão Grande, Penela,
Art.º 5.º e 8.º do Dec. Lei n.º 88/90 e Sardoal, Sertã, Tomar e Vila de Rei
Beralt Tin and Wolfram (Portu- 7/06 12-05-2006 Art.º 9.º e 13.º do Dec. Lei n.º 90/90 Argemela Sn, W, Li, Cu, Pb, Zn, Covilhã, Pampilhosa da Castelo 18.425
gal), S.A. de 16 de Março. Au, Ag e Pirites Serra e Fundão Branco
Sorgila - Sociedade de Argilas, S.A. 14/06 12-05-2006 Portela do Outeiro Caulino Leiria Leiria 332
EME - Empresa Mineira Europeia, 18/06 27-09-2006 Pinheirinho Quartzo e feldspato Santa Comba Dão e Tábua Viseu 1.234
Lda.
ALENTEJO
Northern Lion Gold Oy 2/06 12-05-2006 Cercal Au, Ag, Cu, Pb, Zn, Santiago do Cacém e Odemira Beja 23.802
Mn e Fe
AGC - Minas de Portugal Unipesso- 5/06 12-05-2006 Mértola Cu, Pb, Zn, Au, Ag e Sn Castro Verde e Mértola Beja 59.455
al, Lda.
AGC - Minas de Portugal Unipesso- 6/06 12-05-2006 Art.º 5.º e 8.º do Dec. Lei n.º 88/90 e Albernoa Au, Ag, Cu, Pb, Zn e Sn Aljustrel, Beja, Beja 48.326
al, Lda. Art.º 9.º e 13.º do Dec. Lei n.º 90/90 Castro Verde e Mértola
Iberian Resources Portugal Recursos 8/06 12-05-2006 de 16 de Março. Portalegre Au, Ag, Cu, Ni, Pb, Zn Alter do Chão, Portalegre 52.997
Minerais, Unipessoal, Lda. e minerais associados Arronches, Crato, Fronteira,
Monforte e Portalegre
Somincor - Sociedade Mineira de 13/06 12-05-2006 Neves - Corvo Cu, Zn, Pb, Sn, Ag, Au Aljustrel, Castro Verde, Beja 54.858
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DEPÓSITOS MINERAIS - Contratos de Prospecção e Pesquisa Assinados em 2006 (Cont.)
Empresa Contrato Data da Base Jurídica Nome da área Substância (s) Concelho (s) Distrito (s) Área (ha)
outorga
LISBOA E VALE DO TEJO
Alcoareia, Lda. 3/06 12-05-2006 Maiorga Caulino Alcobaça Leiria 514
Art.º 5º e 8º do Dec. Lei nº 88/90 e
Art.º 9º e 13º do Dec. Lei nº 88/90
de 16 de Março.
ALGARVE
Somincor - Sociedade Mineira de 4/06 12-05-2006 Alcoutim Au, Ag, Cu, Pb, Zn e Sn Alcoutim, Castro Marim Faro 56.818
Neves Corvo, S.A. Art.º 5º e 8º do Dec. Lei nº 88/90 e e Mértola
Art.º 9º e 13º do Dec. Lei nº 90/90
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MINAS - Contratos de Concessão de Exploração Assinados em 2006
Concessionário Número
Data da
Base Jurídica Denominação Substância (s) Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s) Área (ha)
outorga
Art.ºs 16.º e 21.º do Volfrâmio, Aldeia de
Dec.Lei n.º 88/90 de 16 de estanho, S. Francisco de Assis, Covilhã,
Beralt Tin & Wolfram Portugal, S.A. C-18 16-11-2005 Março e Art.os 9º e 21.º Panasqueira cobre, prata, São Jorge da Beira Fundão e Castelo 1913,5983
(Adenda) do Dec.Lei n.º 90/90 de zinco e Barrocas, Silvares, Pampilhosa Branco
16 de Março. arsénico Dornelas do Zézere da Serra
 e Unhais o Velho
Art.ºs 16.º e 21.º do
Dec.Lei n.º 88/90 de 16 de
Saibrais - Areias e Caulinos, S.A. C-100 12-05-2006 Março e Art.os 9º e 21.º Mina do Barroso Feldspato Covas do Barroso Boticas Vila Real 120,3971
do Dec.Lei n.º 90/90 de e quartzo
16 de Março.
Art.ºs 16.º e 21.º do
Dec.Lei n.º 88/90 de 16 de Chãs de Tavares, Mangualde e
Felmica - Minerais Industriais, S.A. C-101 23-05-2006 Março e Art.os 9º e 21.º Castelo nº 1 Feldspato Travanca de Tavares Penalva do Viseu 171,3293
do Dec.Lei n.º 90/90 de e quartzo e Castelo de Penalva Castelo
16 de Março.
Art.ºs 16.º e 21.º do
Dec.Lei n.º 88/90 de 16 de Freineda,
Felmica - Minerais Industriais, S.A. C-102 23-05-2006 Março e Art.os 9º e 21.º Alagoas Feldspato Ade e Almeida Guarda 68,3665
do Dec.Lei n.º 90/90 de e quartzo Monte Perobolço
16 de Março.
Art.ºs 16.º e 21.º do
Dec.Lei n.º 88/90 de 16 de
Sífucel  - Sílicas, Lda. C-103 27-09-2006 Março e Art.os 9º e 21.º Via Vai Caulino e areias Rio Maior Rio Maior Santarém 23,3795
do Dec.Lei n.º 90/90 de
16 de Março.
Art.º 22.º do Dec.
EME - Empresa Mineira Lei n.º 90/90 de 16 de Pinheirinho Feldspato e Pinheiro de Santa
Europeia, Lda. C-104 27-09-2006 Março e Art.º 20.º do Mina quartzo Ázere Comba Dão Viseu 4,8850
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MINAS - Transmissão de Titular de Direitos de Concessão de Exploração em 2006
Número
Data da
Anterior Titular Novo Titular Base Jurídica Denominação Substância (s) Freguesia (s) Concelho (s) Distrito (s) Área (ha)
Autorização
C-17 01-06-2006 Clona - Sais Alcalinos, S.A.
Quimigal - Química de Art.os 11.º e 22.º do Dec.Lei Campina
Salgema São Clemente Loulé Faro 1238,8116
Portugal, S.A. n.º 88/90 de 16 de Março. de Cima
Alvarães,
Castelo do
IMERYS - Imerys Minerais, IMNP - Indústria de Mineração Art.os
 




Lda. do Norte de Portugal, S. A. n.º 88/90 de 16 de Março.
Valverde Caulino Mazarefes, Viana do
Castelo
1188,586
 Vila Fria, Castelo
Vila de Punhe
e Forjães





n.º 88/90 de 16 de Março.  Guelha
Caulino Fragoso Viana do Braga 96,2150
Castelo
IMERYS - Imerys Minerais, IMNP - Indústria de Mineração Art.º 11.º e 22.º do Dec.Lei
C-38 30-06-2005
Lda. do Norte de Portugal, S. A. n.º 88/90 de 16 de Março.
Cumieira n.º 7 Caulino Negreiros Barcelos Braga 50,6024
IMERYS - Imerys Minerais, IMNP - Indústria de Mineração Art.os 11.º e 22.º do Dec.Lei Macieira
C-39 30-06-2005





Boletim de Minas, 41 (2) - 2006
231
Boletim de Minas, 41 (2) - 2006
Águas Minerais e de Nascente
• CONTRATOS DE CONCESSÃO
• CONTRATOS DE PROSPECÇÃO E PESQUISA
• TRANSMISSÃO DA CONCESSÃO
• PERÍMETROS DE PROTECÇÃO
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ÁGUAS MINERAIS - Contratos de Concessão de Exploração em 2006
Data da outorga Nº cadastro Nome da Concessão Concessionário Área Freguesia Concelho Distrito
ALENTEJO
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ÁGUAS MINERAIS - Contratos de Prospecção e Pesquisa em 2006
Data da outorga Nº cadastro Nome do contrato Titular dos direitos Área Concelho Distrito
CENTRO
12-05-2006 PP-HM-18 Caramulo Unicer Águas, S. A. 5,2203 Oliveira de Frades e Tondela Viseu
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ÁGUAS MINERAIS  - Transmissão da concessão - 2006
Nº Cadastro Denominação Anterior concessionário Novo concessionário Data do despacho Freguesia Concelho Distrito
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ÁGUAS DE NASCENTE- Transmissão da Licença de Exploração - 2006
Nº Cadastro Denominação Anterior Titular da Licença Novo Titular da Licença Data do despacho Freguesia Concelho Distrito
57/NAS Água do Marão António Ribeiro Pereira António Pereira - Água de Nascente, Lda. 10-10-2006 Ansiães Amarante Porto
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PERÍMETROS DE PROTECÇÃO FIXADOS EM 2006
Nº cadastro Nome da Concessão Concessionário Portaria n.º Data da Publicação
HM-13 Caldas da Sangemil Câmara Municipal de Tondela 1354/2006 30-11-2006
HM-20 Ribeirinho e Fazenda do Arco Unicer Águas, S.A. 560/2006 12-06-2006
HM-24 Caldas de Aregos Sotermal - Sociedade Turística e Termal, S.A. 1355/2006 30-11-2006
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ÁGUAS DE NASCENTE - Licenças de Exploração em 2006
Data da outorga Nº cadastro Nome da Licença Titular da Licença Freguesia Concelho Distrito
LISBOA E VALE DO TEJO
19-04-2006 63/NAS Água Timóteo J. P. Águas, S.A. Marateca Palmela Setúbal
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• CESSAÇÃO DA LICENÇA DE EXPLORAÇÃO
• TRANSMISSÃO DE LICENÇA DE EXPLORAÇÃO
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PEDREIRAS - Novas licenças de exploração - 2006
Data da Entidade Nº
atribuição licencia- cadastro Denominação Substância Titular da licença Director Técnico Titular do terreno Freguesia Concelho Distrito
da licença dora
NORTE
21-04-2006 DRE 1377 Barrancas n.º 2 Granito Civopal - Sociedade de Construções António Feranandes de Oliveira Adão José Gomes de Oliveira Reis Pedroso Vila Nova de Gaia Porto
e Obras Públicas Aliança, Lda. Rodrigues
11-01-2006 DRE 4265 Sacramento n.º 3 Granito Pedreiras Sacramento, Lda. José Adelino da Silva Garrido António César Soares de Oliveira Travanca Oliveira de Azeméis Aveiro
03-04-2006 DRE 4918 Perrinho n.º 2 Granito F. Cunha, Lda. Carlos Manuel da Costa Oliveira Violas Romariz Feira Aveiro
05-01-2006 DRE 5612 Mimosa Granito Mota-Engil, Engenharia António Vieira Mota-Engil, Engenharia Cabeça Santa Penafiel Porto
e Construção, S.A. e Construção, S.A.
01-03-2005 DRE 6499 Amarelo Macieira Granito Incoveca-Granitos, S.A. Vitor Manuel Valgode da Costa Junta de Freguesia de Macieira Macieira Sernancelhe Viseu
Ornamental
16-02-2006 DRE 6513 Vale da Porca Saibro José Manuel Parada Casimiro Manuel Bordalo Cabeça José Manuel Parada Vale da Porca Macedo de Bragança
Cavaleiros
27-02-2006 DRE 6516 Monte do Cabo Granito Granitos Santa Fé, Lda. Artur Mouta Faria Granitos Santa Fé, Lda. Lara, Friestas Monção Viana do
e Gondomil Castelo
30-01-2006 DRE 6517 Veiga n.º 3 Granito Algral-Fornecedores de Granito, Lda. Adelino dos Santos Lemos António José Matos Silva Teles Vila Boa do Bispo Marco de Canavezes Porto
14-03-2006 DRE 6519 Quinta do Covelo Granito Granitos Vale do Covelo, Lda. Paulo Gonçalves Fonseca Delfim Encarnação Gomes Sobral e Sarzeda Sernancelhe Viseu
Mulher
27-03-2006 DRE 6523 Vale de Vacas Granito Joaquim Albino Moreira Caetano Sérgio Emanuel Alves Parracho Joaquim Albino Moreira Caetano Rosém e Vila Marco de Canavezes Porto
Boa do Bispo
08-07-1996 CM 6525 Luzelos Granito Zedasiães-Granitos, S.A. Gil Manuel de Águeda Zedasiães - Granitos , S.A. Marzagão Carrazeda de Ansiães Bragança
13-07-2006 DRE 6531 Vila Pouca Granito António Carlos Mendes Ferreira Miguel António Bartilotti Martins de António Carlos Mendes Ferreira Moimenta Cinfães Viseu
Matos
11-05-2006 DRE 6532 Saínsa Granito Oliveira Rodrigues - Granitos de Pe- Carla Maria Quinteiro R. Gonçaves Oliveira Rodrigues - Granitos de Pe- Torre do Pinhão Sabrosa Vila Real
dras Salgadas, Lda. dras Salgadas, Lda.
06-02-2006 CM 6535 Vilar de Perdizes Granito António Carlos Silva Bernardes Miguel António Duarte Monteiro Junta de Freguesia de Vilar de Vilar de Perdizes Montalegre Vila Real
Perdizes
CENTRO
29-05-2006 DRE 2786 Pedreira de Sangardão Calcário Agrepor Agregados - Extracção de José Francisco Vieira Meco Sebrical - Sociedade de Exploração Furadouro Condeixa-a-Nova Coimbra
Inertes, S.A. de Britas de Calcário, Ldª.
22-05-2006 DRE 5126 Repelão-Calde Granito Incoveca - Granitos, S.A. Vitor Manuel Alves Valgode da Costa Junta de Freguesia de Calde Calde Viseu Viseu
02-08-2006 DRE 5164 Barroco da Velha Granito José Tavares da Cunha Manuel Ferreira da Silva José Tavares da Cunha Freixedas Pinhel Guarda
02-02-2006 DRE 5720 Fontainhas nº.7 Granito Albino & Inácio, Lda. Adelino Silva Garrido Albino & Inácio, Lda. Vale de Madeira Pinhel Guarda
15-11-2005 DRE 6508 Ribeiro Seco Areia Comum Sarbloco - Areias Industriais, S.A. João Manuel Loureiro Meira Sarbloco - Areias Industriais, S.A. Alpedriz Alcobaça Leiria
28-12-2005 DRE 6510 S.Pedro Argila Comum Adelino Duarte da Mota, Lda. Vitor Manuel Curto Simões Adelino Duarte da Mota, Lda. Taveiro Coimbra Coimbra
21-12-2005 DRE 6511 Covão do Lobo Argila Comum Tecnargila - Argilas Técnicas, Lda. Susana Isabel Silva Ferreira Só Argilas - Comércio de Barros, Lda. Covões Cantanhede Coimbra
20-02-2006 DRE 6514 Cubões Granito Eduardo Tavares da Cunha Manuel Ferreira Duarte Eduardo Tavares da Cunha Freixedas Pinhel Guarda
20-02-2006 DRE 6515 Cabeço Penedeiro Granito Incoveca - Granitos, S.A. Vitor Manuel Alves Valgode da Costa Incoveca - Granitos, S.A. Pena Verde Aguiar da Beira Guarda
21-02-2006 CM 6521 Quinta das Casas Granito Cassiano Manuel Soares Consciência Susana Isabel Silva Ferreira Cassiano Manuel Soares Consciência Santa Comba Vila Nova de Foz Côa Guarda
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PEDREIRAS - Novas licenças de exploração - 2006 (Cont.)
Data da Entidade Nº
atribuição licencia- cadastro Denominação Substância Titular da licença Director Técnico Titular do terreno Freguesia Concelho Distrito
da licença dora
CENTRO (Cont.)
15-05-2006 DRE 6527 Lage n.º. 8 Granito Ramiro Adelino Ramos Pedro Miguel Pereira da Costa Baptista Ramiro Adelino Ramos Lapa do Lobo Nelas Viseu
10-04-2006 DRE 6528 Guia Areia Comum Lusosílicas- Silícas Industriais, Lda. Gilberto Charifo Lusosílicas- Silícas Industriais, Lda. Carriço Pombal Leiria
27-03-2006 DRE 6530 Vale da Corda Areia Comum Central de Areias - Extracção de Vasco Martinho Alves Central de Areias - Extracção de Nazaré Nazaré Leiria
Inertes, Lda. Machado Azinhaga Inertes, Lda.
06-04-2006 CM 6536 Marialva Areia Comum Pinto & Filho - Extracção de Inertes, João Manuel Oliveira Agante Mano António Fernando Lemos Pinto Marialva Mêda Guarda
Lda.
14-11-2006 DRE 6537 Casais de Cima Calcário Vimarfil - Sociedade Extractiva Gilberto Fernando Mohamadû Charifo Vimarfil - Sociedade Extractiva Aljubarrota Alcobaça Leiria
de Pedra, Lda. Baldé de Pedra, Lda.
LISBOA E VALE DO TEJO
15-02-2006 DRE 6467 Valinho n.º 2 Calcário Habitasonda-Construção Civil, Lda. Gilberto Fernando Mohamadú Arrendado Fátima Ourém Santarém
Charifo Baldé
12-12-2005 DRE 6509 Salvadorinho n.º 2 Argila Comum Cerâmica do Salvadorinho, S.A. Paulo António Rosa Mendes Cerâmica do Salvadorinho, S.A. São Miguel Abrantes Santarém
do Rio Torto
13-03-2006 DRE 6518 Ribeiro Seco n.º 1 Areia Comum Sarbloco-Areias Industriais, S.A. João Manuel Loureiro Meira Sarbloco-Areias Industriais, S.A. Nazaré e Alpedriz Nazaré e Alcobaça Leiria
23-03-2006 DRE 6520 Quinta da Floresta Argila Comum Cerâmica da Floresta, Lda. Ana Carina Ferreira Veríssimo Arrendado Outeiro da Cabeça Torres Vedras Lisboa
10-03-2006 DRE 6522 Casal Velho Argila Comum Cerâmica Moderna do Olival, Lda. Maria Fernanda Matias dos Santos Bento Arrendado Rio de Couros Ourém Santarém
19-04-2006 DRE 6524 Outeiro do Picoto Argila Comum Cerâmica Avelar, S.A. João Manuel Loureiro Meira Cerâmica Avelar, S.A. Campelos Torres Vedras Lisboa
31-03-2006 DRE 6529 Santa Marta Areia Comum Frente Única - Extracção e Comércio António da Slva Mimoso Arrendado Amora Seixal Setúbal
de Corroios de Areias, Lda.
15-09-2006 DRE 6533 Valinho do Calcário Pedra Beje - Comércio de Pedra em Gilberto Fernando Mohamadû Charifo Arrendado Fátima Ourém Santarém
Curral n.º 2 Laje, Lda. Baldé
ALENTEJO
28-06-2005 DRE 6512 Casal Ventoso/ Areia Comum Sifucel - Silicas, Lda. Gilberto Charifo Sifucel -Silicas, Lda. Santiago Alcácer do Sal Setúbal
Castelo Ventoso
31-01-2006 CM 6534 Pedreira do Pisão Areia Comum Burgausado - Areias e Gravilhas de Manuel Miguéis Gonçalves Cachadinha Manuel Francisco Raposo Palma Azinheira Grândola Setúbal
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PEDREIRAS - Cessação da licença de exploração - 2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença
Data da cessação
Freguesia Concelho Distritoda licença
927 Troviscal Calcário Herdeiros de José Pio Monteiro 10-02-2006 Paço de Arcos Oeiras Lisboa
3561 Calvário n.º 3 Granito Santos & Santos, Lda. 05-04-2006 Abragão Penafiel Porto
3753 Casal dos Grelos n.º 2 Areia Comum Abranfinas - Areias para Fins Industriais, Lda. 06-04-2006 Alhadas Figueira da Foz Coimbra
4038 Barro Branco n.º 4 Argila Comum Sorgila - Sociedade de Argilas, Lda. 10-07-2006 Colmeias Leiria Leiria
4039 Vale do Poço n.º 2 Argila Comum Sorgila - Sociedade de Argilas, Lda. 10-07-2006 Redinha Pombal Leiria
4041 Vale do Poço nº 3 Argila Comum Sorgila - Sociedade de Argilas, Lda. 10-07-2006 Redinha Pombal Leiria
4053 Fonte Quente n.º 3 Areia Comum Sibelco Portuguesa, Lda. 15-11-2006 Alhadas Figueira da Foz Coimbra
4631 Paialvo Limite do Monte nº 2 Argila Comum Sorgila - Sociedade de Argilas, Lda. 03-05-2006 Colmeias Leiria Leiria
4653 Outeiro de Figueiredo Marques Granito Soembel - Sociedade de Empreitadas das Beiras, Lda. 25-07-2006 Bodiosa Viseu Viseu
4794 Toira Argila Comum Solcer - Empresa Cerâmica Sol, Lda. 02-05-2006 Bustos Oliveira do Bairro Aveiro
4833 Penedos Negros nº 2 Dolomite Aldeia & Irmão, Lda. 18-07-2006 Serro Ventoso Porto de Mós Leiria
5025 Quinta do Cabril Granito Fernando Teixeira 05-04-2006 Abragão Penafiel Porto
5190 Cavadas-Charneca Argila Especial Argilacentro - Argilas do Centro, S.A. 28-06-2006 Redinha Pombal Leiria
5271 Fonte Corvo - Cavadinha Argila Especial Aldeia & Irmão, Lda. 04-05-2006 Colmeias Leiria Leiria
5381 Charneca da Redinha Argila Comum Adelino Duarte da Mota, S.A. 19-04-2006 Redinha Pombal Leiria
5422 Fontanheira Argila Comum Argilacentro - Argilas do Centro, S.A. 13-06-2006 Redinha Pombal Leiria
5478 Lousã Argila Comum Argilacentro - Argilas do Centro, S.A. 13-06-2006 Cortes Leiria Leiria
5649 Pinhal do Manso Areia Comum Sibelco Portuguesa, Lda. 24-04-2006 Ferreira-a-Nova Figueira da Foz Coimbra
5965 Maragota Areia Comum Joaquim Correia Murta Soares 24-04-2006 Moncarapacho Olhão Faro
6309 Pedreira do Carapito Granito Granicar - Granitos de Carrazeda, S.A. 07-11-2006 Macieira Sernancelhe Viseu
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PEDREIRAS - Transmissão da licença de exploração - 2006




2114 Courela e Cerca Calcário Marmorose -Soc.Exportadora de Mármores, Lda. Mármores Galrão, S.A. 21-06-2006 Santa Maria Estremoz Évora
de Santo António
3305 Herdade do Mouro Mármore Joaquim Duarte Urmal & Filhos, Lda. Novamármores-Mármores do Alentejo, Lda. 31-05-2006 Rio de Moinhos Borba Évora
Courela-DE
3473 Encostinha Mármore António Bento Vermelho Marmetal - Mármores e Materiais de Constru- 14-03-2006 Matriz Borba Évora
ção, Lda.
3681 Coureleiros Granito Virgínia LEE Malone Flores Lena Agregados-Comércio de Agregados, S.A. 30-12-2005 Santiago Maior Castelo de Vide Portalegre
4138 Vila Verde nº. 2 Granito Britave - Exploração de Pedreiras, S.A. Monte Adriano Agregados, S.A. 21-11-2006 Fornelo Vila do Conde Porto
4201 Lagoa n.º 5 Granito Jacinta & Lopes Transportes, Lda. Vimibrita - Sociedade de Exploração de Gra- 05-10-2006 Duas Igrejas Penafiel Porto
nitos, Lda.
4441 Serdedelo Granito Pedreira da Ribeira, S.A. Monte Adriano Agregados, S.A. 21-11-2006 S. João da Ribeira Ponte de Lima Viana do Castelo
4611 Pinheirinhos ou Camarinhal Argila Comum Sorgila - Sociedade de Argilas, Lda. AdelinoDuarte da Mota, S.A. 05-09-2006 Colmeias Leiria Leiria
4673 Penides n.º 3 Granito Mendes Peixoto, S.A. Monte Adriano Agregados, S.A. 19-09-2006 Fornelos Ponte de Lima Viana do Castelo
4718 Cerrado da Costa e Granito António Teixeira Sociedade Construções Alberto Teixeira & 04-12-2006 Mancelos Amarante Porto
do Vale do Corvo Barros, Lda.
4721 Cerrado da Costa e Granito José de Sousa Carneiro Sociedade Construções Alberto Teixeira & 04-12-2006 Mancelos Amarante Porto
do Vale do Corvo n.º 2 Barros, Lda.
4725 Ribeira do Cerrado da Granito Manuel Alves Sociedade Construções Alberto Teixeira & 04-12-2006 Mancelos Amarante Porto
Costa e do Vale do Cor Barros, Lda.
4729 Fical Granito Brigalde - Britas de Mangualde, Lda. Brigalde - Briteas de Mangualde, S.A. 31-03-2006 Freixiosa Mangualde Viseu
4868 Poço Negro nº. 3 Granito Abilio Rodrigues Britafiel - Agregados e Ornamentais, S.A. 04-12-2006 Duas Igrejas Penafiel Porto
4908 Sorte da Serrinha Granito Grantax - Fornecedores de Granito, Lda. Gralpe - Sociedade Industrial de Granitos de 17-03-2006 Alpendurada e Matos Marco de Canavezes Porto
Alpendurada, Lda.
4944 Pedreira de Ficalho n.º 2 Mármore Monumar - Mármores e Granitos, Lda. Secundino Milhano Domingos 06-12-2006 Vila Verde de Ficalho Serpa Beja
4965 Pedreira do Texugo n.º 3 Mármore Fratimármore - Sociedade Cooperativa António Galego & Filhos, Lda. 02-02-2006 N. Srª. da Conceição Vila Viçosa Évora
Mármores Bencatel, S.A.R.L.
4984 Pedreira da Herdade Mouro Mármore Fedemar - Mármores, Lda. Marmoz-Companhia Industrial de Mármores 06-11-2006 Rio de Moinhos Borba Évora
(PM)-Parcela F-E-G. de Estremoz, Lda.
4985 Bouça da Tarronha Granito Rogranit - Sociedade de Granitos do Norte, Lda. Silva & Machado, Lda. 23-01-2006 Roriz Santo Tirso Porto
ou Bouça do Fojo
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PEDREIRAS - Transmissão da licença de exploração - 2006 (Cont.)




5138 Pedreira da Cancela Granito Manuel Albino de Azevedo Teixeira Manuel Albino de Azevedo Teixeira, Lda. 17-02-2006 Abragão Penafiel Porto
5160 Fojo n.º 14 Granito Pedralonga - Extracção de Granitos e Rochas, Lda. Graniaguiar - Granitos de Aguiar, Lda. 19-12-2005 Ureia de Bornes Vila Pouca de Aguiar Vila Real
5196 Facho Granito Mendes Peixoto, S.A. Monte Adriano Agregados, S.A. 19-09-2006 Marecos Penafiel Porto
5265 Funchais n. 8 Calcário José João Madeira Marques Custódio Pires Madeira 13-07-2006 S. Brás de Alportel S. Brás de Alportel Faro
5283 Olival da Torre n.º 2 Mármore Armando Duarte, Lda. Mota - Engil, Engenharia e Construção, S.A. 05-09-2006 Conceição Vila Viçosa Évora
5352 P1-Fonte dos Bagos Granito Gratel-Extracção e Transformação de Rochas, Lda. Cigran - Comércio e Indústria de Granitos, Lda. 17-11-2006 Alpalhão Nisa Portalegre
5384 El-Rei n.º 2 Mármore Marvisa - Mármores Alentejanos, Lda. Ezequiel Francisco Alves, Lda. 31-10-2006 Bencatel Vila Viçosa Évora
5472 Herdade D’ El-Rei n.º 9 Mármore Marvisa - Mármores Alentejanos, Lda. Ezequiel Francisco Alves, Lda. 31-10-2006 Bencatel Vila Viçosa Évora
5475 Calçadinha n.º 2 Mármore Irmãos Baptista, Lda. Ezequiel Francisco Alves, Lda. 14-07-2006 (Matriz)Conceição Vila Viçosa Évora
5495 Herdade do Mouro IJ Mármore Marluzfil - Exploração e Transformação de Már- Solubema - Sociedade  Belga de Mármores, S.A. 22-02-2006 Évora Borba Évora
mores, Lda.
5505 Costa Ciranda I Argila Comum Simões de Sá & Pereira, Lda. Simões de Sá & Pereira, S.A. 27-06-2006 Sangalhos Anadia Aveiro
5507 Herdade do Mouro - Mármore Rosapor Alentejo - Comércio, Indústria de Már- Solubema - Sociedade  Belga de Mármores, S.A. 21-02-2006 Rio de Moinhos Borba Évora
Courela A mores Alentejanos
5520 Herdade da Mesquita Argila Comum Nunes & Nunes, Lda. Cerâmica Vicente & Filhos, Lda. 28-06-2006 Castelo Sesimbra Setúbal
5583 Herdade da Lagoa-MOL Mármore António Joaquim Rosado Mocho António Mocho, Lda. 30-12-2005 Pardais Vila Viçosa Évora
5667 Fontainhas n.º. 6 Areia Comum Maria Rodrigues Chula Santos Bapar - Extracção e Comércio de Inertes, Lda. 24-06-2005 Melides Grândola Setúbal
5809 Casalinho Farto Calcário Pedra Alva - Sociedade Exploradora de Calcários Marsefal - Mármores Serrados de Fátima, Lda. 20-06-2006 Fátima Ourém Santarém
do Centro, Lda.
6285 Penedinhos n.º. 1 Calcário Joaquim Manuel da Conceição Prego Francisco Duarte Prego & Filhos, Lda. 28-09-2006 Terrugem Sintra Lisboa
6417 Vale do Salgueiro n.º 3 Argila Comum Simões de Sá & Pereira, Lda. Simões de Sá & Pereira, S.A. 27-06-2006 Avelãs de Cima Anadia Aveiro
6435 Cabeço do Pino Dolorito Tibúrcio Pinto Eurobasaltos - Extracção e Comércio de Basal- 30-01-06 Alguber Cadaval Lisboa
tos, Lda.
6438 Rebordolongo Granito Mendes Peixoto, S.A. Monte Adriano Agregados, S.A. 06-09-2006 Mouços Vila Real Vila Real
6510 S. Pedro Argila Comum Adelino Duarte da Mota, Lda. Lagoasol - Extracção e Comercialização de Pro- 18-07-2006 Taveiro Coimbra Coimbra
dutos Cerâmicos, S.A.
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PEDREIRAS - Nomeação de Directores Técnicos - 2006
Nome do Director Técnico: Américo Luís Parreirão e Gomes Data do despacho de nomeação: 30-12-2005
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
5583 Herdade da Lagoa-Mol Mármore António Mocho, Lda. Pardais Vila Viçosa Évora
Nome do Director Técnico: Hugo Miguel Madaleno Primo Data do despacho de nomeação: 03-01-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
376 Courela da Ruivinha Mármore Solubema - Sociedade Luso-Belga de Mármores, S.A. S.Tiago Rio Moinhos Borba Évora
2493 Poço Bravo n.º. 3 Mármore Solubema - Sociedade Luso-Belga de Mármores, S.A. Rio de Moinhos Borba Évora
Nome do Director Técnico: Ivan Gomez Marquez Data do despacho de nomeação: 13-02-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
285 Gesseira Gesso Sogesso - Sociedade de Gessos de Soure, S.A. Soure Soure Coimbra
S.José do Pinheiro
Nome do Director Técnico: Marcos António Parreira Patrício Data do despacho de nomeação: 14-03-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
5648 Pontal Areia Comum Arvela, Lda. S.Pedro Faro Faro
Nome do Director Técnico: Paulo Alexandre de Sá Moreiras Data do despacho de nomeação: 22-03-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
5869 Pinhal da Guarita Argila Comum Aldeia & Irmão, Lda. Aguada de Cima Águeda Aveiro
Nome do Director Técnico: António José Crespo Pereira Data do despacho de nomeação: 18-04-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
2337 Olival & Estrada Mármore Marmetal, S.A. Matriz Borba Évora
de Vila Viçosa-LL
3767 Encostinha n.º 4 Mármore Marmetal - Mármores e Materiais de Construção, Lda. Matriz Borba Évora
3769 Carrascal (ISL) Mármore Marmetal - Mármores e Materiais de Construção, Lda. Matriz Borba Évora
Nome do Director Técnico: Filipa Manuela Frutuoso Maneca Guerra Data do despacho de nomeação: 15-05-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
3640 Roto Bote Granito Sogral - Sociedade de Granitos, Lda. Vila Franca da Serra Gouveia Guarda
Nome do Director Técnico: Pedro Miguel Rodrigues Marques Data do despacho de nomeação: 19-05-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
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Nome do Director Técnico: Pedro Miguel de Castro Macedo Pinto Data do despacho de nomeação: 26-05-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
5671 S.Cosme Granito Brivel - Britas de Vila Real, Lda. S.Tomé do Castelo Vila Real Vila Real
6455 Alto da Coutada Granito Graniferreira - Granitos e Construções, Lda. Ureia de Jales Vila Pouca de Aguiar Vila Real
Nome do Director Técnico: Paulo Jorge Nunes Alves Data do despacho de nomeação: 26-05-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
5143 Lugar dos Coutos Mármore Pedra Verde - Sociedade Exportadora, Lda. Bencatel Vila Viçosa Évora
5457 Olival às Cagadinhas Mármore Visamar - Mármores de Vila Viçosa, Lda. Conceição Vila Viçosa Évora
5486 Herdade da Mármore Eugénio & Galego - Mármores, Lda. Pardais Vila Viçosa Évora
Lagoa - MBL
Nome do Director Técnico: Nelson Amável Cabaço Martins Data do despacho de nomeação: 09-06-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
3471 Nora Mármore Joaquim Mendes Nobre, Lda. Nossa Srª. da Conceição Vila Viçosa Évora
5285 Pedreira da Vigária Calcário Joaquim Mendes Nobre, Lda. Bencatel Vila Viçosa Évora
n.º 2
5811 Trás-os-Montes Mármore Joaquim Mendes Nobre, Lda. Conceição Vila Viçosa Évora
Nome do Director Técnico: César António Calheiros Abreu Data do despacho de nomeação: 27-06-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
2786 Pedreira de Sangardão Calcário Agrepor Agregados - Extracção de Inertes, S.A. Furadouro Condeixa-a-Nova Coimbra
4691 Pedreira do Vale da Pia Calcário Agrepor Agregados - Extracção de Inertes, S.A. Ega Condeixa-a-Nova Coimbra
Nome do Director Técnico: Rita Abreu Araújo Data do despacho de nomeação: 27-06-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
5347 Vale Longo Calcário Isidoro Correia da Slva, Lda. S.Miguel Penela Coimbra
Nome do Director Técnico: Cláudia Fernandes Figueiredo Data do despacho de nomeação: 13-07-2006 e 18-10-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
5479 Cabeço Gordo Calcário Marmorrimal, Lda. Serro Ventoso Porto de Mós Leiria
5469 Santa Eulália - FM 5 Granito Catebrita - Sociedade Industrial de Britas, Lda. Santa Eulália Elvas Portalegre
5544 Tecabrita Calcário Dolomitico Catebrita - Sociedade Industrial de Britas, Lda. Cano Sousel Portalegre
Nome do Director Técnico: Mário Rui Martins Raimundo Data do despacho de nomeação:18-07-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
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PEDREIRAS - Nomeação de Directores Técnicos - 2006 (Cont.)
Nome do Director Técnico: Lúcio André Henriques Pereira Data do despacho de nomeação: 11-09-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
5525 Covão Grande Calcário Sopedreiras da Mendiga, Lda. Mendiga Porto de Mós Leiria
Nome do Director Técnico: Rui Miguel Polido Mantas Data do despacho de nomeação: 11-09-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
6147 Pias Novas n.º 1 Calcário Mármores Rosal, Lda. Mendiga Porto de Mós Leiria
Nome do Director Técnico: Luís Gilberto Ramos Romeira Data do despacho de nomeação: 22-09-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
5310 Nave Redonda Granito Cominalta - Companhia Mineira da Beira Alta, S.A. Capinha Fundão Castelo Branco
Nome do Director Técnico: João Gabriel Vermelho da Saúde Data do despacho de nomeação: 17-10-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
4729 Fical Granito Brigalde - Britas de Mangualde, S.A. Freixioso Mangualde Viseu
Nome do Director Técnico: João Eduardo Morais Albernaz Leitão Data do despacho de nomeação: 13-11-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
5125 Água Formosinha Areia Comum Somincor - Sociedade Mineira de Neves Corvo, S.A. Santiago Alcácer do Sal Setúbal
Nome do Director Técnico: Ana Cláudia de Oliveira Serra e Pereira Data do despacho de nomeação: 21-12-2006
Nº cadastro Denominação Substância Titular da licença Freguesia Concelho Distrito
4019 Vale do Junco Calcário Joaquim Batista Carvalho, Lda. Portunhos Cantanhede Coimbra
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Indústria Extractiva - Comércio Internacional
Evolução do Comércio Internacional – Janeiro a Dezembro de 2006
NOTA PRÉVIA
Nos quadros que se seguem, apresentam-se alguns
indicadores de comércio internacional da indústria
extractiva, tomando como base os dados provisórios
disponibilizados pelo Gabinete de Estatísticas Europeias
(EUROSTAT), relativamente ao período de Janeiro a
Dezembro de 2006 e tendo como referência os valores
do período homólogo de 2005.
A designação “saídas” traduz o somatório das
“expedições” para o espaço comunitário com as
“exportações” para países terceiros. De igual modo, a
designação “entradas” ” traduz o somatório das
“chegadas” de países comunitários, com as “importações”
provenientes de países terceiros.
EVOLUÇÃO GLOBAL
De acordo com os recentes dados do Comércio
Internacional divulgados pelo EUROSTAT, no período
de Janeiro a Dezembro de 2006, as saídas de produtos
da indústria extractiva (comércio Intra + extra UE) em
termos homólogos, cresceram significativamente ao
contrário das entradas, que no mesmo período
diminuíram de valor (+47,7% contra -4,0%).
A taxa de cobertura (Fob/Cif) total das entradas pelas
saídas, no ano de 2006, situou-se em 154%,
correspondendo a um saldo positivo de cerca de
233 milhões de Euros. Neste mesmo período, nas trocas
com a União Europeia, a taxa de cobertura situou-se em
354% correspondendo também a um saldo positivo de
cerca de 369 milhões de Euros. Por outro lado, com os
países terceiros, a taxa de cobertura foi de 53 %, o que
correspondeu a um saldo negativo de 136 milhões de
Euros.
INDÚSTRIA EXTRACTIVA - EVOLUÇÃO DAS SAÍDAS E
ENTRADAS DE PRODUTOS
Fonte: DGGE a partir de dados de base do Eurostat. Não inclui águas.
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Milhões de Euros (%)
Total
Saída (FOB) 451 665 48
Entrada (CIF) 455 432 -5
Saldo -4 233 s.s.
Taxa de cobertura (%) 99 154 -
União Europeia
Expedição (FOB) 332 514 55
Chegada (CIF) 150 145 -3
Saldo 183 369 102
Taxa de cobertura (%) 222 354 -
Países Terceiros    
Exportação (FOB) 118 151 28
Importação (CIF) 305 287 -6
Saldo -187 -136 -27
Taxa de cobertura (%) 39 53 -
Fonte: Eurostat.
Valores provisórios para 2006. As saídas não incluem “águas”.
As Entradas não incluem petróleo.
Saídas por subsectores
Durante o ano de 2006, o valor das saídas tiveram um
acréscimo de cerca de 48% relativamente ao período
homólogo do ano anterior, alcançando cerca de 665
milhões de Euros, essencialmente devido ao aumento
do valor dos minérios metálicos. Com a continuada
escalada das cotações dos metais, principalmente do
cobre, este subsector apresentou em 2006 um crescimento
positivo do seu valor, tendo-se verificado um aumento
de cerca de 78% em relação ao mesmo período de 2005,
apesar de em volume ter diminuído.
Nas rochas ornamentais, verificou-se, em 2006, uma
inversão do comportamento alcançado nos anos
anteriores, com um acréscimo das saídas de cerca de 11%
e 16%, respectivamente em volume e valor, em relação
ao mesmo período de 2005, e em todas as substâncias
deste subsector: ardósia; granitos; mármores e calcários
e pedra para calçada.
Em 2006 verificou-se a expedição de minérios
energéticos, essencialmente Antracite, para Espanha, no




2005 2006 Variação (%) Estrutura(%)
 Toneladas 103 euros Toneladas 103 euros Vol. Valor Valor-2006
ENERGÉTICOS 10 8 5 898 1 271 58 882 16 353 0,2
Hulha e antracite 10 8 5 898 1 271 58 882 16 353 0,2
MINÉRIOS METÁLICOS 378 263 227 252 343 273 403 676 -9,3 77,6 60,7
Minérios de ferro   20 9   0,0
Minérios metálicos não ferrosos 378 263 227 252 343 253 403 666 -9 78 60,7
R. ORNAMENTAIS E R. INDUSTRIAIS 1 478 017 217 536 1 639 378 255 122 10,9 17,3 38,3
ROCHAS ORNAMENTAIS 1 216 405 210 760 1 350 885 245 346 11,1 16,4 36,9
Granito e r. similares 386 981 42 877 392 874 49 138 2 15 7,4
Mármore e outras r. carbonatadas 411 411 130 812 496 556 153 999 21 18 23,1
Pedra nat.talhada p/calcetamento 400 199 31 116 440 869 34 795 10 12 5,2
Ardósia 17 815 5 955 20 586 7 413 16 24 1,1
ROCHAS INDUSTRIAIS 261 612 6 775 288 492 9 776 10,3 44,3 1,5
Calcário, gesso e cré 8 182 779 21 633 2 038 164 162 0,3
Saibro, areia e pedra britada 157 966 1 539 118 825 1 493 -25 -3 0,2
Caulino e outras argilas 95 465 4 457 148 034 6 245 55 40 0,9
MINERAIS NÃO METÁLICOS 39 566 5 735 34 827 5 340 -12,0 -6,9 0,8
Minerais para indústria química 28 275 2 066 10 183 964 -64 -53 0,1
Sal 6 131 2 357 11 872 2 748 94 17 0,4
Outros minerais não metálicos 5 160 1 313 12 773 1 627 148 24 0,2
TOTAL GERAL 1 895 857 450 531 2 023 376 665 408 6,7 47,7 100,0
Fonte: Eurostat. Valores provisórios em 2006. Não inclui “águas”.
251
Boletim de Minas, 41 (2) - 2006
SAÍDAS DAS PRINCIPAIS SUBSTÂNCIAS POR PAÍSES DE DESTINO
Janeiro a Dezembro de 2006
Mármores e calcários
País Tonelada Mil Euros
Total 496 556 153 999
do qual:UE 180 111 71 981
Espanha 68 200 17 999
Reino Unido 19 541 14 958
França 27 326 11 660
Itália 26 145 8 900
Alemanha 11 306 3 953
Bélgica 8 656 3 613
Irlanda 4 041 2 414
Suécia 2 958 2 205
Outros da UE 11 937 6 279
Arábia Saudita 63 997 28 528
China 151 250 16 841
Estados Unidos da América 19 201 14 410
Japão 8 198 3 219
Emirados Árabes Unidos 4 079 2 498
Coreia do Sul 4 025 1 913
Angola 2 420 1 409
Hong-Kong 8 079 1 287
Marrocos 6 802 1 068
Canadá 1 343 821
Síria, República Árabe da 6 056 800
Taiwan 4 702 753
Jordânia 9 705 648
Singapura 1 381 646
Suiça 2 363 538
Austrália 592 504
Cabo Verde 1 178 485
Barém 996 444
Líbano 3 061 438
Kuwait 772 415
Rússia 533 396
Indonésia 1 949 391
Líbia 1 526 341
Macau 2 624 340
Outros países 9 614 2 885
Minérios de cobre
País Tonelada Mil Euros
Total 328 296 373 410
do qual:UE 297 962 339 028
Finlândia 126 928 142 032
Espanha 93 086 101 585
Suécia 40 117 50 639
França 15 013 20 094
Reino Unido 16 128 19 863
Países Baixos 6 469 4 558
Alemanha 221 255
Brasil 30 334 34 383
Granitos e outras rochas similares
País Tonelada Mil Euros
Total 392 874 49 138
do qual:UE 371 401 43 101
Espanha 242 049 24 427
Alemanha 59 401 4 580
Países Baixos 1 553 3 391
França 26 533 3 078
Reino Unido 13 890 2 346
Irlanda 3 718 2 014
Itália 13 895 1 761
Luxemburgo 5 685 661
Polónia 636 375
Bélgica 3 634 287





Estados Unidos da América 1 806 1 156
Angola 1 963 1 135
China 5 233 857
Suiça 7 445 823
Rússia 592 526
Japão 1 754 358
Israel 221 189
Cabo Verde 238 179
Canadá 224 168
Brasil 639 143
Outros países 1 359 504
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Pedra para calcetamento
País Tonelada Mil Euros
Total 440 869 34 795
do qual:UE 393 706 31 596
Alemanha 161 380 9 511
França 51 295 6 526
Dinamarca 68 473 4 655
Itália 24 758 3 261
Reino Unido 15 713 2 278
Suécia 20 393 1 373
Bélgica 20 249 1 368
Países Baixos 23 078 1 279
Outros países 8 367 1 345
Suiça 25 254 1 638
Noruega 19 762 1 330
Macau 1 347 147
China 357 21
Hong-Kong 144 19
Outros países 298 44
Entradas por subsectores
As entradas de produtos da indústria extractiva,
registaram em 2006 um valor total de cerca de 432
milhões de Euros, acusando um decréscimo de cerca de
5% relativamente ao ano anterior. Este decréscimo foi
provocado, essencialmente pela diminuição verificada no
valor da Hulha e, com menor importância, no valor de
entrada de algumas rochas industriais.
No sector das rochas ornamentais, verificou-se um
acréscimo do valor da entrada dos mármores e calcários,
dos granitos e similares e da ardósia em obra. Nos
granitos e similares, apesar do aumento do valor das
entradas, em relação a 2005, verificou-se uma diminuição




2005 2006 Variação (%) Estrutura(%)
 Toneladas 103 euros Toneladas 103 euros Vol. Valor Valor 2006
ENERGÉTICOS 5 436 732 292 132 5 661 587 263 755 4,1 -9,7 61,0
Hulha e antracite 5 436 732 292 132 5 661 587 263 755 4,1 -9,7 61,0
MINÉRIOS METÁLICOS 13 859 6 898 10 685 8 235 -22,9 19,4 1,9
Minérios de ferro 2 414 32 181 92 -92,5 190,5 0,0
Minérios metálicos não ferrosos 11 445 6 866 10 504 8 143 -8,2 18,6 1,9
R. ORNAMENTAIS E R. INDUSTRIAIS 1 617 105 114 461 1 304 921 117 116 -19,3 2,3 27,1
ROCHAS ORNAMENTAIS 159 159 52 466 146 372 57 252 -8,0 9,1 13,3
Granito e r. similares 113 947 35 066 102 016 37 335 -10,5 6,5 8,6
Mármore e outras r. carbonatadas 38 545 15 369 40 973 18 046 6,3 17,4 4,2
Pedra nat.talhada p/calcetamento 3 823 362 363 135 -90,5 -62,6 0,0
Ardósia 2 844 1 669 3 019 1 736 6,2 4,0 0,4
ROCHAS INDUSTRIAIS 1 457 946 61 995 1 158 550 59 863 -20,5 -3,4 13,9
Calcário, gesso e cré 460 853 32 278 416 347 29 283 -9,7 -9,3 6,8
Saibro, areia e pedra britada 802 064 8 375 579 328 8 618 -27,8 2,9 2,0
Caulino e outras argilas 195 030 21 342 162 875 21 963 -16,5 2,9 5,1
MINERAIS NÃO METÁLICOS 488 883 41 051 429 082 42 953 -12,2 4,6 9,9
Minerais para indústria química 237 839 15 307 141 257 13 988 -40,6 -8,6 3,2
Sal 70 266 6 569 110 581 8 078 57,4 23,0 1,9
Outros minerais não metálicos 180 778 19 175 177 245 20 888 -2,0 8,9 4,8
TOTAL GERAL 7 556 578 454 541 7 406 276 432 059 -2,0 -4,9 100,0
Fonte: Eurostat. Valores provisórios em 2006. Não inclui petróleo.
253
Boletim de Minas, 41 (2) - 2006
ENTRADAS DAS PRINCIPAIS SUBSTÂNCIAS POR PAÍSES DE ORIGEM
Janeiro a Dezembro de 2006
Gesso
País Tonelada Mil Euros
Total 404 024 28 332
do qual:UE 308 659 26 403
Espanha 301 457 24 669
Alemanha 3 119 854
França 3 903 822
Reino Unido 128 31
Outros da U.E. 54 28
Marrocos 95 307 1 897
Estados Unidos da América 1 28
Outros países 57 3
Granitos e outras rochas similares
País Tonelada Mil Euros
Total 102 016 37 335
do qual:UE 91 796 33 871
Espanha 88 525 32 577
Itália 1 143 450
França 738 387
Irlanda 951 144
Países Baixos 222 137
Alemanha 69 102
Outros da U.E. 149 74
China 3 126 1 152
Brasil 2 205 699
Índia 1 097 479
África do Sul 1 794 473
Noruega 442 188
Arábia Saudita 503 162
Angola 372 80
Zimbabwe 224 63
Estados Unidos da América 38 50
Turquia 263 39
Egipto 62 28
Outros países 94 49
Mármores e Calcários
País Tonelada Mil Euros
Total 40 973 18 046
do qual:UE 26 875 14 291
Espanha 19 750 11 122
Itália 3 702 1 812
Grécia 2 065 1 090
França 537 89
Países e ter. não determinados-UE 542 75
Bélgica 204 34
Outros da U.E. 75 68
Turquia 5 037 1 519
Egipto 4 792 757
China 800 486
Irão, República Islâmica do 1 453 350






Outros países 389 139
Hulha (inclui antracite)
País Tonelada Mil Euros
Total 5 661 587 263 755
do qual:UE 19 291 2 341
Espanha 19 200 2 255
Bélgica 58 72
Outros da U.E. 33 14
Colômbia 3 238 645 150 534
África do Sul 1 549 417 69 728
Indonésia 473 308 21 371
Estados Unidos da América 201 853 10 972
Noruega 165 424 7 823
Ucrânia 9 636 674
Rússia 4 013 312
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Informação Vária
VIII Jornadas Técnicas da Pedra
Promovido pela ANIET (Associação Nacional da
Indústria Extractiva e Transformadora) realizou-se no
dia 20 de Outubro de 2006 no ExpoCentro – Parque
Industrial Manuel da Mota em Pombal as VIII Jornadas
Técnicas.
Em representação de Sua Excelência o Secretário de
Estado Adjunto da Indústria e da Inovação, Prof. Doutor
António Castro Guerra esteve o Engº Carlos Caxaria,
Subdirector-Geral de Geologia e Energia, que transmitiu
o discurso do Senhor Secretário de Estado que a seguir
se apresenta.
“Senhor  Presidente da ANIET
Senhor Presidente da Câmara Municipal de POMBAL
Senhores  EMPRESÁRIOS
Minhas Senhoras e Meus Senhores
Em primeiro lugar gostaria de agradecer o amável convite
que me foi formulado para abrir estas VIII Jornadas
Técnicas, mas as primeiras que se realizam após a fusão
da APIMINERAL (Associação Portuguesa da Indústria
Mineral) com a AIPGN (Associação Industrial de
Produtores de Granitos do Norte), fusão essa que
aproveito para saudar.
Os tempos de globalização que hoje se vivem, o
associativismo qualificado e pró-activo é uma mais valia
para o crescimento sustentado dos sectores, em especial,
no crescimento para o mercado externo. As Associações
devem ter dimensão e massa crítica que lhes permita
desenvolver um trabalho qualificado em prol dos seus
associados, do sector e, em última instância, da economia
nacional.
Portanto, deixo-vos aqui uma palavra de estímulo pela
fusão que operaram de várias Associações que operavam
no sector, pois, não só aumentaram a base de apoio dessas
associações, como, na prática, conseguiram massa crítica
para um apoio qualificado às empresas do sector.
Como os presentes bem sabem, assiste-se hoje, em todo
o mundo, a uma elevada procura de matérias-primas,
com especial relevância para os metais não ferrosos, mas
onde as  rochas ornamentais e os minérios não metálicos
destinados à indústria transformadora podem e devem
assumir um papel cada vez mais importante.
Importa pois aqui realçar a importância que o sector
extractivo tem desempenhado na economia portuguesa,
quer no que respeita ao mercado interno, abastecendo
de matérias-primas a indústria transformadora, quer no
mercado externo, onde o valor das exportações tem
crescido de forma significativa, mercê de uma situação
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internacional favorável.
Quanto ao mercado interno, e no que às pedreiras diz
respeito, importa aqui registar o consumo anual médio
pelas indústrias da construção civil e obras públicas, que
atinge cerca de 100 milhões de toneladas de massas
minerais, e que envolve facturações da ordem dos mil
milhões de euros (1 000 M" ), e ainda os cerca de 200
milhões de euros de matérias-primas não metálicas
destinadas à indústria transformadora.
Nestas últimas, e no que às rochas ornamentais diz
respeito, refiro com especial preocupação os indícios de
acentuada crise que têm chegado ao Ministério da
Economia e da Inovação, sendo de sublinhar a área dos
granitos e a região dos mármores do Alentejo.
Apesar de Portugal ter ocupado no passado, em termos
de produção e exportação a 2a posição a nível mundial,
em 2006 ocupa somente o 9° lugar do ranking dos países
produtores de rochas ornamentais, atrás de países como
a China, Índia, Itália, Irão, Espanha, Turquia, Brasil e
Egipto, alguns dos quais têm alcançado posições de
destaque em pouco tempo.
Pese embora, não seja fácil a retoma da posição ocupada
no passado, esta quebra acentuada da posição portuguesa
poderá ser melhorada caso as empresas portuguesas
assumam estratégias viradas para o mercado externo,
ajustadas aos dias de hoje.
Sendo este sector constituído por uma grande maioria
de empresas de pequena e média dimensão, só um
associativismo virado para a exportação poderá gerar
alternativas sustentáveis ao mercado interno, criando
condições de dimensão para que as empresas nacionais
possam concorrer a grandes obras internacionais, por
onde passa, hoje, uma parte significativa do consumo
mundial de pedra natural. O apoio e a indução de
processos de parceria entre empresas, com este objectivo,
poderá ser um dos papeis fundamentais a desempenhar
no futuro pelas associações, junto dos seus associados.
No que respeita ao contributo do Ministério da Economia
e da Inovação, com o objectivo de divulgar e incentivar
o consumo de pedra natural portuguesa, iremos lançar
no próximo mês de Novembro, no congresso da ordem
dos arquitectos, um manual da pedra natural que também
vai ser distribuído por todas as Câmaras Municipais do
país, tendo em vista promover a aplicação da pedra
natural portuguesa ao nível das obras públicas locais e
regionais.
Para além desta acção e dum acompanhamento atento
da evolução do sector, estamos disponíveis para estudar
propostas de acção que nos venham a ser apresentadas
pela indústria, desde que as mesmas sejam devidamente
sustentadas e viáveis, no quadro das actuais restrições
orçamentais.
Encontra-se ainda em preparação, no Ministério, a nova
lei de pedreiras, que, resumidamente, numa abordagem
realista ao sector, irá clarificar as condições de
licenciamento de pedreiras, dar um período de regime
transitório para acesso à legalidade das situações que hoje
não se encontram regularizadas e, posteriormente,
assumir acções de fiscalização no terreno, no sentido da
redução da concorrência desleal por parte das
explorações ilegais, e que tanto prejudicam as empresas
que cumprem com as regras legalmente instituídas.
No que diz respeito à vertente mineira propriamente
dita, o Governo Português  tem estado muito atento à
importância dos recursos mineiros na economia
portuguesa e ao aumento da procura de novos jazigos
no território nacional.
Já em 2006, Portugal passou a ser um país produtor de
concentrados de zinco, estando ainda prevista para finais
de 2007 a entrada em produção de uma outra mina
situada no sul do país.
De realçar pois, a importância da produção nacional de
cobre e volfrâmio e também a futura produção de zinco,
que na sua totalidade se destinam ao mercado externo,
contribuindo também muito positivamente para o
equilíbrio da balança comercial de Portugal.
Se a entrada em produção de matérias-primas é
importante, não é menos importante o desencadear das
acções necessárias à descoberta de novos depósitos
minerais.
Assim, também no campo da prospecção e pesquisa, tem
havido um esforço do governo português, que se traduziu
na assinatura, em 2005 e 2006, de 14 contratos para
minérios metálicos e de 17 para minérios não metálicos,
o que só por si é um indicador do potencial do território
português, e do interesse que está a despertar nos
investidores nacionais e internacionais.
Esperamos pois que este esforço resulte na abertura de
novas minas, o que, a acontecer, será uma boa notícia
para a economia portuguesa e para o país, pois a
actividade extractiva está majoritariamente associada às
regiões mais desfavorecidas do interior
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Antes de terminar, uma chamada de atenção para as
questões ambientais que este sector deve ter como
referência obrigatória em todas as suas acções de
exploração e transformação de recursos geológicos.
Também nesta vertente, o papel didáctico e de alerta
das associações junto dos seus associados é fundamental
para prevenir situações de ilegalidade.
Todos temos pois, de estar conscientes de que é
fundamental a actividade económica avançar de braço
dado com as questões ambientais. A médio prazo, as
empresas que não o fizerem não conseguirão sobreviver.
A terminar, resta-me agradecer de novo o convite para
aqui estar presente e desejar a todos um bom trabalho e
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